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RESUMO 
 
 
  Esta  dissertação  analisa  as  percepções  dos  diversos  atores,  segmentados  segundo  a 
classificação de  áreas de  conhecimento da  CAPES, em duas universidades comunitárias 
gaúchas  sobre  a  responsabilidade  social  corporativa.  O  levantamento  destas  percepções  foi 
realizado através de entrevistas a estes atores. Estas se dividiram em duas etapas. Na primeira 
etapa, buscou-se identificar quais ações sociais estariam institucionalizadas ou não e em que 
grau, na percepção destes entrevistados. Para avaliar o nível de institucionalização, levam-se 
em consideração  os modelos apresentados  por  Tolbert e  Zucker (1999), o  qual  procura 
classificá-las  em  habitualização,  objetificação  e  sedimentação  e  ainda  nas  dimensões 
apresentadas por Carrol  (1979  e 1991)  e  Kelm  (2008)  quanto  a sua  formatação,  ou  seja,  a 
responsabilidade  social avaliada  sobre quatro  dimensões  especificas. Para  Carrol  (1979 e 
1991), a responsabilidade social deve estar amparada nas dimensões econômicas, legais, 
éticas  e  filantrópicas.  Já  para  Kelm  (2008),  a  responsabilidade  social  deve  observar  as 
seguintes  dimensões:  a econômica,  o regramento  legal,  a  governança  corporativa  e  ações 
sociais  estratégica.  Na  segunda  etapa  da  pesquisa  procurou-se  avaliar  e  analisar  as  ações 
sociais mais citadas na literatura atual e identificar o grau de institucionalização destas ações 
em  cada  universidade,  desta  forma  conseguiu-se  quantificar  o  volume  destas  ações,  e  suas 
percepções quanto as aspecto sociais e legais. O que se verificou nas respostas obtidas é que 
as universidades estão fazendo ações sociais com base em sua missão e seu negócio, portanto, 
muitas  ações  não  têm  caráter  de  ações  sociais,  embora  os  entrevistados  entendam  assim. 
Quanto  ao  nível  de  institucionalização  percebe-se  que  encontram-se  na  fase  de 
institucionalização oriunda do meio empresarial e do meio da sociedade, segundo modelo de 
Kelm(2008), e no modelo apresentado por Tolbert e Zucker (1999) encontram-se na fase de 
sedimentação  e  objetificação,  e  poucas  são  as  ações  que  tem  caráter  de  inovação-
habitualização. 
 
Palavras Chaves: Responsabilidade Social. Ações Sociais. Institucionalização. Universidades. 
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ABSTRACT
 
 
 
This  thesis  analyzes  the  perceptions  of  different  actors,  segmented  according  to  the 
classification of knowledge areas from CAPES, two community colleges in southern Brazil 
on  corporate  social  responsibility.  The  lifting  of  these  perceptions  was  conducted  through 
interviews  with  these  actors.  These  were  divided  into  two  stages.  In  the  first  step,  we 
attempted to identify which social actions were institutionalized or not and to what degree, the 
perception of respondents. To assess the degree of institutionalization, take into consideration 
the  models  presented  by  Tolbert  and  Zucker  (1999),  which  seeks  to  classify  them  as 
habitualização,  objectification  and  sedimentation  and  also  in  the  dimensions  presented  by 
Carroll (1979 and  1991)  and Kelm (  2008)  and the formatting, ie,  social  responsibility 
evaluated on four specific dimensions. For Carroll (1979 and 1991), social responsibility must 
be supported within economic,  legal, ethical and philanthropic. As for Kelm  (2008), social 
responsibility should observe the following dimensions: economic, the legal rules, corporate 
governance and social action strategy. In the second stage of the study sought to evaluate and 
analyze the social activities most often cited in  current literature and identify the degree of 
institutionalization  of  these  actions  in  each  university,  thus  able  to  quantify  the  volume  of 
such actions, and their perceptions of the social aspect and legal. What has happened at the 
responses is that universities are doing social action based on their mission and their business, 
so  many actions  have  the  character of social  actions,  although the  interviewees  understand 
that. The degree of institutionalization can see that are in the process of institutionalization 
coming from the business community and from society, according to model Kelm (2008), and 
the  model  presented  by  Tolbert  and  Zucker  (1999)  are  in  phase  sedimentation  and 
objectification, and there are few actions that have character of innovation-habitualização. 
 
Keywords: Social Responsibility. Social Actions. Institutionalization. Universities.
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INTRODUÇÃO 
 
A temática da responsabilidade social vem sendo discutida e apresentada como sendo 
o grande diferencial entre as empresas e encarada, em muitos casos, como um compromisso 
ético das organizações. O aprofundamento desta temática é relevante, pois, não se pode perder 
a perspectiva de que a formação de juízos morais e a dimensão ética são restritas às pessoas. 
Deve-se entender também o  fato de as  organizações serem  geridas por  pessoas, não se 
transferindo a estas as dimensões éticas, somente a responsabilidade. Essa responsabilidade 
social  das  empresas  motiva  a  discussão  neste  estudo,  com  base  nas  dinâmicas  de 
institucionalização produzidas pela própria sociedade. 
Neste contexto, as universidades comunitárias, vêm procurando  adequar seu modelo 
de gestão às necessidades do momento, tendo como premissa a geração de resultado capaz de 
satisfazer suas necessidades de forma autônoma. A sustentabilidade deve ser promovida com 
responsabilidade,  uma  vez  que  a  sociedade  entende  que  a  participação  das  instituições  nas 
decisões locais amplia sua responsabilidade social e produz uma participação cada vez mais 
ativa. 
A responsabilidade social corporativa vem cada vez mais sendo discutida nos meios 
empresarias  e  acadêmicos.  Neste  sentido,  é  importante  avaliar  a  participação  das 
universidades comunitárias nesse contexto considerando a visão interna e externa. 
 Nessa visão, é investigada a percepção de um conjunto de atores organizacionais de 
duas universidades comunitárias gaúchas sobre o tema da responsabilidade social corporativa, 
problematizado  frente  à  teoria  institucional,  com  vistas  à  introdução  do  tema  na 
Responsabilidade Social Corporativa, procurando  identificar seu grau de institucionalização 
no segmento. O trabalho esta estruturado, inicialmente, com os aspectos de contextualização 
do  estudo,  abrangidos  pelo  tema,  delimitação  do  tema,  problema,  objetivos  gerais  e 
específicos, justificativa. No segundo tópico, há a abordagem identificando na literatura o que 
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já existe sobre  o assunto da institucionalização  e da responsabilidade social  corporativa, 
abrangidos  pelos  tópicos:  a  universidade  comunitária  (origem,  importância  e  estrutura); 
modelo e evolução da responsabilidade social corporativa; um modelo sócio institucional da 
responsabilidade  social corporativa. No  terceiro tópico,  destaca-se a  metodologia que  foi 
adotada  na  pesquisa,  abrangida  pelo:  método  científico,  a  abordagem  da  pesquisa,  a 
classificação da pesquisa, o universo e amostra, as limitações e os métodos e, por fim, a coleta 
e  a interpretação  dos dados. Em  seguida,  faz-se  a conclusão  da pesquisa, com  base  nas 
avaliações  feitas  levando-se  em  consideração  as  teorias  aqui  mencionadas.  E,  por  fim, 
apresenta-se a bibliografia consultada e utilizada no presente estudo.  
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 
 
 
1.1 Tema 
 
A institucionalização das ações de responsabilidade social corporativa: um estudo em 
universidades comunitárias gaúchas
 
 
 
1.2. Delimitação do Tema: 
  O  presente  estudo  visa  analisar  as  iniciativas  de  ações  sociais  das  universidades 
comunitárias em  estudo,  com  base  nos  modelos  apresentados  por  Tolbert  e  Zucker  (1999), 
Carrol (1979 e 1991) e Kelm (2008). Procura-se identificar o nível de institucionalização da 
responsabilidade  Social  corporativa,  na  percepção  dos  gestores  de  um  conjunto  de 
Universidades Comunitárias Gaúchas, dentre as que fazem parte do COMUNG – Consórcio 
das Universidades Comunitárias Gaúchas, no estado do Rio Grande do Sul. A escolha dessas 
universidades  deve-se  ao  fato  de  elas  estarem  realizando  um  trabalho  diferenciado, 
consagrando-se como principal fonte de educação superior. Segundo Lazzari et al (2009), o 
COMUNG  abrange  cerca  de  400  municípios  e  em  torno  de  120  mil  estudantes, 
correspondendo a mais de 50% do total de alunos do ensino superior do Rio Grande do sul. 
As Universidades Comunitárias Gaúchas a serem pesquisadas, por acessibilidade e tipicidade, 
são  as  seguintes:  URI  –  Universidade  Regional  Integrada  do  Alto  Uruguai  e  das  Missões; 
UPF  – Universidade de  Passo Fundo; UNIJUI –  Universidade Regional  do Noroeste  do 
Estado do Rio Grande do Sul; que fazem parte do COMUNG. 
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1.3 Problema 
 
No  contexto  em  que  se  encontram  as  universidades  brasileiras,  em  especial  as 
comunitárias, a ação e a forma de administração destas vêm sendo profissionalizada e suas 
decisões  cada  vez  mais  interferem  e  interagem  diretamente  nas  decisões  individuais  e 
coletivas  das  sociedades  envolvidas.  É  importante  fazer  uma  análise  sobre  o  processo  de 
constituição das universidades comunitárias, em especial, as gaúchas, procurando determinar 
a  relação  destas  com  o  desenvolvimento  regional,  uma  vez  que  estas  possuem  um  papel 
fundamental na formação do cidadão. 
Sob  esse  ponto, o  seu papel  como agente  de  transformação  dessa sociedade,  está 
baseado, em sua origem, em comunidades que estão alicerçadas basicamente na agricultura 
familiar,  inicialmente,  e,  mais  tarde,  na  economia  empresarial  de  pequeno  porte,  também 
familiar. 
Deve-se levar em consideração que a região noroeste do estado do Rio Grande do Sul, 
é  formada  por  imigrantes,  os  quais  se  organizaram  em  torno  de  suas  crenças  religiosas,  e 
baseados  nelas  deram  início  ao  seu  desenvolvimento,  embora  se  localizassem 
geograficamente longe dos grandes centros. As dificuldades de locomoção e a preocupação 
em fazer com que os indivíduos da região permanecessem nessas localidades fizeram com que 
as universidades constituídas, inicialmente, para suprir uma lacuna deixada pelo poder público 
e pela distância dos grandes centros, agissem de forma paternalista, atribuindo ao seu público 
alvo  uma  maior  importância,  de forma  a  garantir  que  todos  tivessem  acesso  à educação, 
assumindo para si, em muitos casos, a responsabilidade de buscar os recursos necessários para 
dar andamento ao projeto de educação por eles idealizado. 
Além disso, agiram considerando a sua cultura que demonstrava uma preocupação e 
envolvimento com as questões sociais de suas regiões, fazendo com que, em muitas situações, 
esse  desejo  de  ser  responsável  socialmente  extrapolasse  a  visão  do  estratégico  empresarial 
para se  tornar  uma  questão  com  alto  cunho  ideológico.  Cabe  destacar  que  este  caráter 
ideológico aqui mencionado é no sentido de estar acompanhando os recentes acontecimento e 
participar ativamente  do  desenvolvimento  nas  questões  da  responsabilidade  social  como 
forma  de  se  manter  a  frente  dos  acontecimentos,  participando  e  comungando  das  mesmas 
idéias, dos grandes pesquisadores e pensadores sobre o assunto e dos administradores os quais 
colocam em pratica tais idéias. 
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Com a crescente discussão do  tema da Responsabilidade Social Corporativa – RSC, 
somado ao novo cenário organizacional universitário e com uma nova concepção de direção 
administrativa voltada à consciência social, tanto no meio acadêmico quanto na gestão das 
organizações, torna-se relevante analisar se o segmento universitário comunitário gaúcho tem 
a responsabilidade  social corporativa  como um assunto de relevância em sua  agenda de 
discussões.  Os  pontos  relevantes  são:  o  comprometimento  com os funcionários, docentes e 
dirigentes e com a aplicabilidade destes conceitos nas organizações em estudo. É pertinente 
lembrar  que  as  universidades  comunitárias  ao  serem  constituídas  assumiram  para  si  o 
compromisso  de  participar  diretamente na  geração do  bem-estar  e  desenvolvimento  dos 
cidadãos e da região onde estavam inseridas, incorporando em sua missão a responsabilidade 
social. Neste sentido observou-se que algumas instituições avançaram consideravelmente na 
promoção de ações de caráter social sem contudo medir as consequências dessas ações para 
sua sustentabilidade econômica e financeira. 
 A Responsabilidade Social Corporativa tem desempenhado um papel importante com 
grande  influência  na  maneira  como  as  empresas  têm  conduzido  seus  negócios  nos  últimos 
anos. De acordo com a tendência observada na literatura sobre o assunto, essa realidade deve 
estar presente cada vez mais na medida em que os diversos stakeholders (público interno e 
externo) estiverem sendo beneficiados pelos resultados das ações sociais. Considerando esses 
fatores,  pode-se  dizer  que  reconhecer  a  importância  de  maximizar  os  impactos  positivos  e 
minimizar os negativos de suas atividades e alinhar esses aspectos à estratégia da universidade 
é uma forma de permanência, sustentabilidade e competitividade. 
O novo cenário da educação superior no Brasil obrigou as Universidades comunitárias 
a modificarem a sua forma de atuação e a adotarem uma postura mais empresarial uma vez 
que no bojo de sua constituição, a sociedade e a comunidade regional estavam muitas vezes 
preocupadas somente em preencher uma lacuna deixada pelas políticas educacionais e sociais 
dos governos que se sucediam. Hoje, além de responsabilizar-se pelas políticas educacionais e 
sociais,  devem  manter  a  sua  sustentabilidade,  apresentando  resultados  econômicos  que 
garantam  sua  sobrevivência  e  crescimento  sem,  contudo,  deixar  de  lado  o  seu  papel  como 
universidade comunitária. 
 Na construção das universidades comunitárias, levou-se em consideração os objetivos 
relacionados  ao  desenvolvimento  da  educação,  da  cultura  na  região  em  que  elas  estavam 
inseridas. Para tanto, foram construídas de forma a permitir que as ideias socialistas 
 fizessem 
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parte  desse  contexto,  sem  levar  em  consideração  a  forma  de  administrar  pensando  em 
resultados,  como  garantia  da  permanência  no  mercado.  A  condução  por  questões  que 
responderiam  de  modo  socialmente  favorável  foi  a  que  mais  prosperou  e,  de  certa  forma, 
levou em consideração também as responsabilidades empresariais, como manter o corpo de 
funcionários e docentes em sintonia com a sua existência, bem como revelam a preocupação 
com  o  desenvolvimento  das  questões  econômicas,  assim  como  procuram  responder 
satisfatoriamente  à  comunidade  em  que  estão  inseridas,  nas  questões  ligadas  ao  seu 
desenvolvimento educacional, financeiro e social. 
A  forma  de  administrar,  bem  como  os  conceitos  administrativos  e  contábeis  dessas 
instituições  talvez,  por  não  possuírem  em  sua  constituição  a  de  visão de  lucro,  lembram 
organizações públicas governamentais. Para se confirmar isso, basta avaliar os estatutos e os 
planos de contas dessas instituições, que foram elaborados com base na legislação que trata 
órgãos públicos, tais como: prefeituras, câmara de vereadores, o próprio estado, etc. 
Entre  os  fatores  que  levaram  as  universidades  comunitárias  a  agir  de  forma 
paternalista  é  o  fato  de  que  estas  assumiram  para  si  a  responsabilidade  pela  melhoria  da 
qualidade de vida das pessoas que fazem parte de sua comunidade. Ao buscarem responder a 
estes anseios, talvez, tenha-se criado uma falsa sensação de proteção a fatores externos, como 
as  crises  e  dificuldades  econômicas.  É  oportuno  lembrar,  nessa  linha,  que  estas  ações 
praticadas acabam gerando problemas administrativos sérios. 
A  partir  da  nova  concepção  de  organização  e  frente  à  nova  concorrência  com 
instituições particulares, tornou-se imprescindível que estas universidades também passassem 
a agir de forma mais autônoma, buscando garantir a sustentabilidade. A forma de administrar 
deve levar em consideração os resultados que serão necessários para fazer com que estas se 
tornem  mais  competitivas  e  possam  continuar a  oferecer  um  serviço  de  qualidade,  como 
sempre o fizeram. 
As  ações  impetradas  pela  administração  são  responsáveis  pela  continuidade  da 
universidade e, para tal deverão pautar suas decisões sempre buscando atingir a excelência na 
administração. As  ações  sociais que praticarem,  deverão estar diretamente vinculadas a sua 
missão e somente devem ser implementadas caso gerem uma contribuição estratégica, seja em 
termos de legitimidade social ou de sustentabilidade econômica. 
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A  partir  do  momento  em  que  se  passa  a  analisar  a  Responsabilidade  Social 
Corporativa sob a perspectiva sociológica institucional, percebe-se que é uma prática social 
que pode ser compreendida como um processo de construção social da realidade, que, além 
dos fatores e condicionantes estruturais, são também derivados do ambiente, além de resultar 
da  interação  dos  indivíduos  e  das  organizações.  Levando-se  em  conta  o  fato  de  que  cada 
indivíduo poderá agir segundo sua perspectiva sócio-política pois tem autonomia e liderança 
para  agir  de  acordo  com  sua  consciência,  como  ser  livre,  é  também  importante  analisar  a 
instituição  sob  o  ângulo  do  modelo  apresentado  por  Carrol  (1999),  ou  seja,  sobre  a 
perspectiva  da  Responsabilidade  Econômica,  da  Responsabilidade  Legal,  da 
Responsabilidade  Ética  e  da  Responsabilidade  Filantrópica  e  sobre  a  visão  da 
Institucionalização, desenvolvida por Kelm (2008). 
Considerando este  contexto  tem-se como  questão  de  pesquisa  determinar qual  a 
percepção  de  um  conjunto de  atores
1
  organizacionais  de  universidades comunitárias 
gaúchas  sobre  o  papel  das  iniciativas  de  responsabilidade  social  e  de  seu  nível  de 
institucionalização. 
 
 
1.4 Objetivos 
 
1.4.1 Objetivo Geral: 
Analisar  a  percepção  de  um  conjunto  de  gestores  de  universidades  comunitárias 
gaúchas sobre a responsabilidade social corporativa destas organizações. 
 
1.4.2 Objetivos Específicos: 
- Identificar e analisar, frente aos modelos Tolbert e Zucker e kelm
2
 a percepção dos 
gestores  com  relação  às  ações  de  Responsabilidade  Social  Corporativa  nas  Universidades 
comunitárias gaúchas; 
   
1
 Atores organizacionais, São os coordenadores das áreas do conhecimento, conforme definido pela CAPES. 
2
 Modelos Teóricos, apresentados por Tolbert e Zucker (1999); Carrol (1979 e 1991); Kelm (2008). 




22 
 
-  Analisar o  nível de  institucionalização  de um  conjunto de  iniciativas de  caráter 
social, levantados na literatura e praticados pelas organizações em análise; 
-  Identificar  a  percepção  preponderante  relacionada  a  adoção  de  ações  de 
responsabilidade social corporativa frente a um conjunto de modelos teóricos; 
 
1.5 Justificativa 
No contexto atual, grande parte das empresas brasileiras vêm enfrentando problemas 
com relação aos planos econômicos, políticos, além de achatamento das  margens de lucro, 
dificuldades  financeiras  e  porque  não  dizer  de  certezas  provisórias,  em  função  da 
globalização. Empresas que jamais pensaram em abrir seu capital a outras, já estão fazendo, 
concorrentes unem-se  para se  tornarem  fortes  e  melhorar  sua  competitividade  no  mercado, 
sem  mencionar  as  grandes  corporações, as  mega-fusões.  Vive-se  na  era  da  informação, 
grandes corporações fazem com que a informação circule com uma velocidade jamais vista, 
exigindo-se  um  bom gerenciamento  dos sistemas  de suporte  à  gestão, sendo  decisivo  ao 
desempenho organizacional.  Tal  realidade não é  diferente  no  sistema  universitário,  em  que 
grande  parte  dessas  organizações  são  administradas  de  forma  semelhante  ao  sistema 
empresarial competitivo. 
Nesse contexto, as universidades comunitárias buscam adequar seu modelo de gestão à 
atual  realidade  do  setor  de  modo  a  garantir  sua  sustentabilidade  autônoma.  É  importante 
destacar  que  a  responsabilidade  social  Corporativa  vem  sendo  amplamente  estudada  e 
divulgada nos  últimos  anos.  Diante  disso,  analisá-la  e  compreendê-la  é de  fundamental 
importância, principalmente  no meio universitário,  tendo em vista que  as Universidades 
Comunitárias em sua essência, são formadas pelas comunidades ou pela busca de melhorar a 
qualidade de educação e do ensino na própria sociedade. 
O presente trabalho vem ao encontro aos preceitos que, como pesquisador, procurou-
se desenvolver ao longo da formação e da vida profissional. Como profissional liberal, poder 
conhecer  o funcionamento e  a  importância  da responsabilidade  social corporativa  é uma 
prerrogativa necessária; como profissional da área de docência, vai estimular a continuar e a 
repassar o conhecimento que se tem na área empresarial; e, como pesquisador, a oportunidade 
de se aprofundar no assunto e poder contribuir com novas pesquisas, através das observações 
que serão realizadas. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
  Ao  discutir  a  Responsabilidade  Social  Corporativa  no  segmento  das  Universidades 
Comunitárias Gaúchas, faz-se necessário conhecer as Universidades Comunitárias, buscando 
conhecer sua origem, como também procura-se determinar sua importância e a forma como 
estão estruturadas cada uma delas em sua área de atuação. Neste contexto vamos analisar os 
tópicos: As universidades comunitárias sua origem, importância e sua estrutura; Os modelos e 
a  evolução  da  responsabilidade  social  corporativa  – RSC;  O  modelo  de  responsabilidade 
social  corporativa  de  Carrol;  Um  modelo  sócio-institucional  da  responsabilidade  social 
corporativa; a teoria institucional; e por final o processo de institucionalização de Tolbert e 
Zucker. 
 
2.1 A Universidade Comunitária (origem, importância e estrutura) 
  A  Universidade Comunitária  nasceu como  a expressão de vozes  e da vontade  da 
comunidade que, cansadas de esperar pela iniciativa do Governo Estatal, tomam as rédeas na 
construção de uma universidade capaz de  interagir, visando ao  desenvolvimento  local e 
regional, e tendo também a intenção de avançar, contribuindo para melhorar a qualidade de 
vida, de educação e abrir espaço para um modelo mais amplo e democrático. Segundo Frantz 
(2002), a organização de espaços comunitários, na área da educação, também não deve ser 
entendida como uma iniciativa de privatização do espaço da educação, mas como um esforço 
pela construção de novos e ampliados espaços públicos de educação. 
  Trata-se de uma iniciativa da sociedade civil, sem fins lucrativos, isto é, não tem sua 
existência e atuação apoiada em interesses do capital. A sua lógica não é a do capital, isto é, a 
remuneração  do  capital  investido,  mas  constituir  uma  alternativa  de  desenvolvimento 
sustentável com base na educação. (FRANTZ, 2002) 
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  Nos  debates  e  nas  reflexões  sobre  as  universidades  comunitárias,  estão  em  jogo  as 
questões voltadas para a  sustentabilidade, uma vez  que não sendo  elas encaradas como 
Estatais, deverão ser mantidas pelas comunidades, ou melhor, pela mensalidade de seus 
alunos  que,  regularmente  matriculados,  usufruem  dos  benefícios  da  universidade,  que  tem 
como missão e meta o bem-estar e o desenvolvimento regional como um todo e não somente 
de  determinadas  classes  sociais.  A  Universidade  Comunitária,  na  verdade,  vem  preencher 
uma lacuna deixada pelo Estado. 
  Paulino Eidt, em um estudo local sobre escolas comunitárias, chama a atenção ao jogo 
de interesses e aos conflitos inerentes a essas iniciativas, reproduzindo, em termos locais, a 
tensão histórica entre as iniciativas confessionais e estatais. (EIDT, 1999).  
As universidades são divididas em três categorias, quais sejam as públicas, privadas 
ou  particulares  e  as  comunitárias,  segundo  o  que  determina  a  Constituição  Federativa  do 
Brasil.  No  entanto,  o  texto  legal  pode  servir  de  referência  para  a  caracterização  do  novo 
modelo. 
 
“Art.  213.  Os  recursos  públicos  serão  destinados  às  escolas  públicas, 
podendo  ser  dirigidos  a  escolas  comunitárias,  confessionais  ou  filantrópicas, 
definidas em lei, que: 
I  –  comprovem  finalidade  não-lucrativa  e  apliquem  seus  excedentes  em 
educação; 
II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 
filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas 
atividades.” (CONSTITUIÇÃO FEDERATIVA DO BRASIL, 1988:39) 
 
  Seguindo essa definição, tecnicamente é possível que as Universidades comunitárias 
consigam garantir recursos advindos dos cofres públicos estatais. 
Na  exigência  da  lei  estão  expressas,  conforme  Artigo 213,  características  legais  de 
uma  universidade  comunitária,  de  natureza  pública  não-estatal,  ao  falar  da  finalidade  não 
lucrativa, da aplicação de excedentes, da destinação do patrimônio. A finalidade não lucrativa 
e a aplicação dos excedentes financeiros em educação, constituem características legais da 
universidade comunitária. Em outros termos, a atividade acadêmica está voltada aos serviços 
à comunidade, não presta os serviços como atividade econômica, não busca a remuneração de 
capital investido.  Os  excedentes  não  podem ser  apropriados e incorporados a patrimônios 




25 
 
que não estejam a serviço da educação, portanto, abertos à sociedade civil, às necessidades 
dos cidadãos e,  livres de condicionantes ou  restrições de ordem ideológica, política ou 
mesmo confessional. 
Se a Constituição de 1988 consagra o emprego do conceito comunitário, a Lei de Diretrizes e 
Bases  da  Educação  Nacional  de  1996  define  o  conceito,  seguindo  o  que  determina  os  parâmetros 
constitucionais.  O  Artigo  20  da  Lei  nº  9.394/1996  classifica  as  instituições  de  direito  privado  em 
quatro categorias, ao mesmo tempo que as define: 
 
I - particulares em sentido estrito, assim entendido as que são instituídas e 
mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não 
apresentem as características dos incisos abaixo; 
II  –  comunitárias,  assim  entendidas  as que  são instituídas  por  grupos de 
pessoas  físicas  ou  por  uma  ou  mais  pessoas  jurídicas,  inclusive  cooperativas  de 
professores  e  alunos  que  incluam  na  sua  entidade  mantenedora  representantes  da 
comunidade; 
III – confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas  físicas  ou  por  uma  ou  mais  pessoas  jurídicas  que  atendem  a  orientação 
confessional e ideologia específica e ao disposto no inciso anterior; 
IV – filantrópicas, na forma da lei. (LDB No. 9.394/1996). 
 
Os decretos, dentre suas normas legais para dar conta da situação, procuram atribuir 
responsabilidades às entidades mantenedoras de ensino superior sem fins lucrativos, dentre 
elas as universidades comunitárias.  Para  isso,  essas  mantenedoras não podem  remunerar 
seus dirigentes, nem tampouco devem ter o objetivo de lucro e quando, desejassem afastar-
se  da  atividade,  os  bens,  ou  seja,  os  seus  patrimônios  deverão,  obrigatoriamente,  serem 
direcionados  para  outra  instituição  de  ensino  em  sua  região,  ou  ainda,  devem  ser 
repassados para um órgão estatal. 
Segundo  Frantz  (2002),  o  Decreto  expressa,  acima  de  tudo,  o  reconhecimento  e  a 
preocupação  em  distinguir,  no  campo  do  direito  privado,  as  diferentes  categorias  de 
organização e institucionalização do ensino superior no Brasil. 
  Para Frantz  (2002), apesar da existência de um marco jurídico,  a busca de uma 
definição e caracterização do novo modelo se orienta por um conceito muito aberto: a idéia 
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de comunidade. Ressalvada a “abertura” do conceito, entretanto, a caracterização do novo 
modelo  se  dá  a  partir  de  uma  prática  e  dinâmica  de  organização  e  funcionamento, 
associados  ou  fundados  em  aspectos  inerentes  à  propriedade  patrimonial,  à  gestão  e  ao 
controle patrimonial. 
  Na  prática,  a  partir  desses  “tipos  ou  fundamentos”  de  universidades,  está  em 
construção  uma  iniciativa  pública  não-estatal  que  se  quer  denominada  de  universidade 
comunitária. 
  Diante  disso,  o  COMUNG  –  Consórcio  das  Universidades  Comunitárias  Gaúchas, 
elaborou um documento em 07 de dezembro de 1998, na cidade de Passo Fundo – RS, que 
tem como objetivo esclarecer e tornar o termo mais transparente para o grande público, uma 
vez que tem acarretado diversos entendimentos sobre o tema, veja-se o que diz o documento: 
 
a)  As  universidades  acima identificadas são  instituições  públicas  não-estatais, 
surgidas  de  iniciativas  essencialmente  comunitárias,  e  definidas  como  não 
confessionais,  não-empresariais,  e  sem  alinhamento  político-partidário  ou 
ideológico de qualquer natureza. 
b) Desenvolvem um serviço educativo e científico sem fins lucrativos sendo todos 
os seus excedentes financeiros reaplicados em educação, só em território nacional. 
c) O  patrimônio  dessas instituições  não pertence  a  um  dono, grupo privado  ou 
confissão  religiosa,  mas  a  fundações  comunitárias,  cuja  totalidade  dos  bens  tem, 
conforme o explicitado em seus estatutos, destinação pública, revertendo, em caso 
de  dissolução  para o  controle  do  Estado.  Os  dirigentes  dessas  fundações  não são 
remunerados no exercício de sua função. Seus balanços são de domínio público  - 
após análise e aprovação internas, são submetidos a auditores independentes, a um 
conselho de curadores e à aprovação do Ministério Público. 
d)  No que se refere à gestão, caracterizam-se pela eleição democrática de seus 
dirigentes,  de  que participam todos  os segmentos da comunidade  acadêmica e 
representantes  da  comunidade  regional.  Ressalta-se  que  de  seus  conselhos 
superiores, participam também representantes da comunidade externa. 
e)  As  atividades  de  ensino,  pesquisa  e  extensão,  desenvolvidas  por  essas 
instituições,  têm  uma  vinculação  privilegiada  com  a  comunidade  regional, 
destacando-se projetos ligados à promoção humana e social de segmentos excluídos 
ou  de  camadas  da  população  de  menor  poder  aquisitivo:    menores,  idosos, 
deficientes,  analfabetos,  moradores  de periferia,  pequenos  agricultores,  indígenas, 
doentes, presidiários etc. 
f) Sua localização geográfica e vinculação social  permitem o  acesso ao ensino 
superior dos alunos que, a princípio, tem dificuldade de ingressar nas universidades 
públicas-estatais. Nesse sentido, as públicas não-estatais são a única possibilidade 
de  democratização  do  ensino  superior  em  sua  região  de  abrangência,  não  apenas 
pela proximidade geográfica de seus alunos, mas também por praticarem custos de 
manutenção compatíveis com a realidade regional. 
g) 
Estas instituições, valendo-se dos incentivos fiscais derivados da filantropia, 
implantaram, de forma criativa, mecanismos para a manutenção de alunos oriundos 
de classes menos privilegiadas, instalando programas de bolsas, fundos de apoio e, 
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especialmente  políticas  de  mensalidades  acessíveis  às  possibilidades  econômicas 
das famílias da região” (COMUNG, 1998:2).
 
 
Para Marques (1985), ao argumentar sobre as características da universidade pública, 
não-estatal, que esta “se enraíza numa tradição de escola mantida pelas comunidades rurais no 
sul do país, brotando de uma prática social sedimentada no decorrer de mais de um século: 
desde as pequenas escolas rurais desamparadas de qualquer apoio do poder governamental até 
o surgimento de uma camada de intelectuais oriundos daquelas comunidades e escolas e de 
uma  forte  demanda  de educação  superior  por parte  de contingentes  crescentes  de jovens 
também  procedentes  daquelas  comunidades  ou  de  pequenas  cidades  que  no  meio  delas  se 
formaram”.  
  O  presidente  de  Associação  Brasileira  das  Universidades  Comunitárias  –  ABRUC, 
abriu o 2º. Seminário Nacional das universidades comunitárias ocorrido em maio de 1996: 
 
“O  comprometimento de  nossas  Instituições  com  a excelência  acadêmica, 
com a  inserção  em nossas  problemáticas  regionais  – sobretudo das que  afetam as 
populações carentes e despriorizadas em nossa sociedade –, a perseguição dos ideais 
de cidadania, de solidariedade e de democracia em nossas práticas, revelam que o 
Sistema das Universidades Comunitárias no Brasil deve ser, e será cada vez mais, 
conhecido e respeitado em todas as esferas da vida acadêmica e científica, da vida  
pública e da sociedade em geral” (SELBER, 1995, p. 3).
 
   
  Diante  desse  discurso,  procurou-se  valorizar  a  importância  das  Universidades 
Comunitárias,  procurando  mostrar  como  elas  vêm  trabalhando  em  prol  das  classes  menos 
favorecida.  Cabe  ressaltar  ainda,  que  estas  universidades  vêm  desempenhando  o  papel  de 
gerar,  com  competência  e  qualidade  no  ensino  e  na  educação,  um  desenvolvimento 
socioeconômico nas  comunidades onde  atuam, pois  está na  comunidade  a  sua  fonte de 
inspiração e sua base sólida para gerar a sustentabilidade econômica. 
  Pode-se afirmar, diante disso, que, no contexto atual, as Universidades Comunitárias 
vêm desenvolvendo ações de responsabilidade social, as quais em sua essência não seriam de 
sua responsabilidade, mas como têm impregnados em sua estrutura organizacional os resíduos 
do desenvolvimento através dos méritos dessas comunidades, estão desenvolvendo o papel de 
universidades públicas, porém sem o financiamento estatal. Em outros termos, necessitam da 
contribuição de seus alunos, através das mensalidades, para tornarem viáveis sua existência. 
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  Essas Universidades Comunitárias têm sua maior expressão no Sul do País, e daí sua 
maior preocupação em definir bem o que são universidades comunitárias, distinguindo-se das 
universidades  Privadas  Particulares  de  interesse  empresarial/comercial.  As  consideradas 
tipicamente comunitárias são: UNIJUI – Universidade Regional do Noroeste do Estado do rio 
Grande do Sul; UCS – Universidade de Caxias do Sul; UNISC – Universidade de Santa Cruz 
do Sul;  UNICRUZ –  Universidade  de Cruz Alta;  UPF – Universidade de  Passo Fundo; 
URCAMP – Universidade da Região da Campanha e URI – Universidade Regional Integrada 
do  Alto  Uruguai  e  das  Missões.  São  assim  denominadas  por  trazerem  em  sua  essência  a 
participação  efetiva  da  comunidade,  a  transparência  nas  ações,  a  eleição  dos  dirigentes  de 
forma democrática, e serem mantidas por fundações ou associações, onde seus dirigentes não 
são remunerados para exercerem suas atividades, isso as caracteriza como sendo tipicamente 
comunitárias. 
  As  Universidades  Comunitárias  no  intuito  de  se  manterem  no  espaço  deixado  pela 
educação  estatal,  nos  últimos  anos,  viram-se  obrigadas  a  investir  em  sua  estrutura  física, 
adquirindo, em razão disso, pesados empréstimos bancários, a exemplo do BNDES – Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. Por esse motivo, hoje, encontram grande 
dificuldade de honrar seus compromissos, diante do novo cenário que recaiu sobre o Ensino 
Superior Brasileiro, principalmente com a expansão das universidades  privadas  tipicamente 
empresariais  e  até  mesmo  das  estatais,  principalmente  em  nossa  região.  Assim,  as 
Universidades  Comunitárias  estão  encontrando  dificuldades  de  manterem  suas  estruturas  e 
estão  sentindo  a  necessidade  de    melhorar  suas  formas  de  captação  autônoma  de  recursos, 
visando  a  sua  sustentabilidade.  Diante  disso,  criam  mecanismos  que  viabilizem  o  seu 
funcionamento,  daí  a  necessidade  de  ser  bem  interpretado  o  conceito  de  Universidade 
Comunitária. Deve-se lembrar que estas estão desenvolvendo ações estatais como manter os 
jovens  em  suas  origens,  fomentando  o  desenvolvimento  regional  e  local,  assim  como, 
promovendo a melhoria na qualidade do ensino superior no Brasil. 
 
2.2 Abordagem e evolução da Responsabilidade Social Corporativa 
O  conceito  de  Responsabilidade  Social  (RS)  é  complexo  e  dinâmico,  porque  as 
questões  éticas,  ambientais  e  sociais  inerentes  ao  conceito  são  intrincadas  e  voláteis, 
dependentes do momento histórico e de fatores culturais, sendo extremamente difícil definir o 
que é um comportamento socialmente responsável. 
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  De acordo com Ashley (2002), a responsabilidade social empresarial (RSE) pode ser 
interpretada  como  uma  forma  de  gestão  comprometida  com  o  bem-estar  social,  que  exige 
ações em diferentes direções. Almeja um relacionamento ético e transparente da empresa com 
seu  público,  através  do  estabelecimento  de  metas  empresariais  compatíveis  com  o 
desenvolvimento sustentável da sociedade; preservando recursos ambientais e culturais para 
as  gerações  futuras,  respeitando  a  diversidade e   promovendo  a  redução  das  desigualdades 
sociais. 
Do  ponto  de  vista  das  organizações,  a  responsabilidade  social  corporativa  ou 
empresarial implica executar ações que trazem benefícios não somente para os investidores, 
mas também para a sociedade. (INSTITUTO ETHOS, 2006). 
Alguns  autores,  como  Sen  e  Bhattcharya  (2001)  e  Angelidis  e  Ibrahim  (1993), 
explicam a responsabilidade social corporativa como a inclusão do bem-estar da sociedade na 
contabilização  dos  lucros  além  da  adoção  de  políticas  consistentes  com  as  expectativas  e 
valores sociais. 
Para Maignan e Ferrell (2004), as principais abordagens do tema são: 
a.  Responsabilidade social corporativa como uma obrigação  social, ao adotar 
linhas de ação que são coerentes com os objetivos e valores da sociedade; 
b.  Responsabilidade  social  corporativa  como  uma  obrigação  para  com  os 
Stakeholders, mas somente aqueles que estão direta ou indiretamente afetados 
ou sendo afetados pelas atividades da empresa; 
c.  Responsabilidade social  corporativa  como  atividade  movida pela  ética, que 
define  quão  certo  ou  errado  estão  as  atividades  corporativas, 
independentemente de qualquer obrigação social ou a Stakeholders; e 
d.  Responsabilidade  social  corporativa  como  processo  gerencial,  que  assume  a 
responsabilidade social não como algo a que se deve comprometimento, mas 
sim  como  parte  integrante  do  conjunto  de  processos  de  gerenciamento 
necessário para a operacionalização dos negócios. 
De acordo com Melo Neto e Froes (2001), o exercício de empresa cidadã pressupõe a 
ideia  de  que  a  empresa  irá  atuar  responsavelmente  tanto  no  ambiente  interno  (clientes 
internos), como no ambiente externo (comunidade, fornecedores, etc). Atuando nessas duas 
dimensões, a empresa pode exercer sua cidadania empresarial e adquirir o status de “empresa 
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cidadã”. Porém, nem sempre ocorre essa atitude de cidadania empresarial e exercício pleno de 
Responsabilidade Social, há casos de empresas que atuam em apenas uma das dimensões. 
Melo Neto e Froes (2001) afirmam que para o público interno, o objetivo da empresa é 
motivar  seus empregados e  dependentes,  para  um  bom  desempenho,  criar um  ambiente 
agradável  de  trabalho  e  contribuir  para  o  seu  bem-estar.  Essas  ações  compreendem  os 
programas de  contratação, seleção,  treinamento e manutenção  de pessoal realizado pelas 
empresas em benefícios de seus empregados, bem como os demais programas de benefícios 
voltados  para  a  participação  nos  resultados  e  atendimento  aos  funcionários.  Algumas 
empresas estendem a sua rede de ações internas de Responsabilidade Social aos funcionários 
de empresas contratadas, terceirizadas, fornecedores e parcerias. Com isso, a empresa ganha a 
sua dedicação, empenho e lealdade. 
Já para o público externo, Melo Neto e Froes (2001) observam que o foco da empresa 
vai  ao  encontro  à comunidade  ou local  onde ela  está  situada.  Muitas vezes  as  empresas 
participam de campanhas sociais do governo, fazem doações para campanhas, enfim, saem da 
concepção  de  que  somente  ajudam  sua  comunidade.  Essas  ações  podem  ser  realizadas  por 
meio de doações de produtos, equipamentos e materiais em geral, transferência de recursos 
em  regime  e  parceria  para  órgãos  públicos  e  ONGs  –  Organizações  Não  Governamentais, 
prestação  de  serviços  voluntários  para  a  comunidade  pelos  funcionários  da  empresa, 
aplicações  de  recursos  em  atividades  de  preservação  do  meio  ambiente,  geração  de  novos 
empregos,  patrocínio de projetos  sociais do  governo  e investimentos  diretos em projetos 
sociais criados pela própria empresa. 
Segundo  Carroll  (1999),  a  responsabilidade  social  corporativa  se  refere  ao  contrato 
social firmado entre a companhia e a sociedade na qual esta executa suas atividades. De outro 
lado,  a  ética  nos  negócios  demanda  que  as  organizações  se  comportem  conforme  uma 
filosofia moral. 
Schroeder  e  Safón-Cano  (2004)  sugerem  que  a  responsabilidade  social  corporativa 
vem  como  uma  exigência  da  Sociedade,  que  demanda  um  mecanismo  regulador  capaz  de 
inibir possível excessos por parte das empresas e dos outros agentes que atuam no mercado. 
Ao  executar ações  sociais  que  beneficiam  camadas  desfavorecidas da  sociedade,  ou 
alteram  processos  operacionais  que  são  prejudiciais  ao  meio  ambiente,  por  exemplo,  a 
organização está sendo  socialmente  responsável  ao buscar melhorias nas condições sociais. 
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Porém, o fato de conseguir alavancagem intencional nas vendas por conta da associação com 
as  causas,  esta  além  das  fronteiras  da  responsabilidade  social  corporativa,  configurando-se 
assim como esforços em marketing social corporativo. Esse conceito atinge, de certa forma, 
diretamente as entidades organizacionais onde um de seus principais objetivos é o lucro. No 
contexto das universidades comunitárias, esse conceito fica a margem de sua sustentabilidade, 
haja vista que a própria missão da universidade está composta por ações sociais, porém deverá 
ser conduzida pelo marketing social na ânsia de garantir autonomamente a sustentabilidade. 
Numa abordagem mais recente, Quazi e O’Brien (2000) assinalam que os modelos de 
Responsabilidade  Social  Empresarial  foram  ao  longo  do  tempo  examinados  sob  duas 
perspectivas: a primeira, se os negócios têm a função única de maximizar lucros; a  segunda, 
ou multidimensional, se os negócios devem servir aos interesses da sociedade. 
Nesse sentido ampliado, os modelos são apresentados fundamentados na percepção de 
que as empresas integram a matriz social e, dessa forma, devem contribuir para o bem-estar 
da  sociedade,  como  afirmam  Quazi  (1997)  e  Carroll  (1979).  Esses  modelos  enfatizam  que 
para  entender  a  complexidade  da  responsabilidade  social  nas  organizações  modernas,  é 
necessário incorporar a visão mais ampla da sociedade e considerar o macroambiente como 
assinalaram Carroll (1979) e Wood (1991) e Ashley et. al. (2000). 
Assim,  afirmam  os  autores,  o  paradigma  ou  modelo  proposto  apresenta  quatro 
distintos  quadrantes  identificados  como  a  visão  clássica,  a  visão  socioeconômica,  a  visão 
moderna  e  a  visão  filantrópica  que  caracterizam  as  ações  de  responsabilidade  social 
empresarial (Quazi e O’Brien 1997, 2000). 
  A visão clássica da responsabilidade social empresarial está apoiada na idéia de que o 
envolvimento social representa custos adicionais para as empresas e de que as mesmas serão 
avaliadas por critérios associados à eficiência de suas operações. 
Já  a  visão  socioeconômica,  representando  ainda  uma  visão  limitada  da 
responsabilidade social, admite que adotando algum nível de RSE, a empresa criará uma rede 
de benefícios, podendo evitar algum tipo de regulamentação. 
Em  sentido  oposto,  o  quadrante  da  visão  moderna,  privilegia  a  idéia  de  que  as 
empresas devem manter relação com a matriz social, especialmente os stakeholders. De outro 
lado, a rede de benefícios criada a partir das ações de RSE trazem resultado a curto e longo 
prazos. 
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O quarto quadrante, a abordagem filantrópica retrata a visão ampliada da RSE, em que 
o envolvimento com ações sociais, embora represente uma rede de custos, deve ser adotado 
por razões éticas e sentimentos altruístas em relação à sociedade.  
O  modelo  proposto  por  Quazi  e  O’Brien  (2000)  apresentado  a  seguir  na  Figura  1, 
representa desde a visão restrita à ampliada da responsabilidade social e justifica-se, segundo 
os autores, por que os gestores estão sempre decidindo sobre a rede de benefícios e de  custos 
que devem ou podem ser criadas a partir do exercício da responsabilidade social. 
 
 
 
FIGURA 01: Modelo de Duas Dimensões de Responsabilidade Social Empresarial 
Fonte: Quazi e O’Brien, 2000. 
 
Nesse modelo, Quazi & O´Brien (2000.) discernem duas vertentes da responsabilidade 
social: a responsabilidade ampla, que compreende as atividades de negócios que vão além 
das  responsabilidades  clássicas  econômicas  da  empresa  e  a  responsabilidade  estreita, 




33 
 
segundo a qual a função-objetivo da empresa é basicamente a maximização do valor para o 
acionista, e nisto a empresa deve se ater. 
 
A “responsabilidade ampla” desdobra-se em dois tipos de visão: a visão que o autor 
denomina moderna, para a qual as ações de responsabilidade social trazem benefícios para a 
empresa, no longo prazo. A outra visão, denominada filantrópica, defende as ações de 
responsabilidade  social  mesmo  que  não  tragam  retornos  para  a  empresa.  Em  síntese,  a 
responsabilidade que o autor denomina ampla está em sintonia com a visão dos defensores 
das ações de responsabilidade social. 
 
A  “responsabilidade  estreita”  se  desdobra  também  em  duas  visões:  a  visão 
socioeconômica  para  qual  a  função-objetivo  da  empresa  é  a  maximização  do  valor  para  o 
acionista, mas as ações  de  responsabilidade social podem ajudar nesta geração de valor. A 
visão clássica, segundo o autor, defende que as ações de responsabilidade social não geram 
valor para a empresa e não devem ser desenvolvidas. Deve-se notar que a convergência em 
favor  da  responsabilidade  social  se  dá  entre  as  visões  chamadas  “moderna”  e 
“socioeconômica”.  De  acordo  com  essas  duas  visões,  as  ações  de  responsabilidade  social 
estariam gerando valor para a empresa. 
As declarações descartam a ideia de que a legislação já é suficiente para garantir as 
ações  sociais  das  empresas  e  que  os  programas  de  responsabilidade  social  podem  ser 
benéficos  apenas  na  medida  em  que  podem  evitar  mais  controle  governamental.  A  visão 
eminentemente econômica da função das empresas, defende a máxima de que o lucro deve ser 
o  único  objetivo  empresarial  e  de  que  as  empresas  não  podem  assumir  outras 
responsabilidades, inclusive devido aos altos custos que essas iniciativas envolvem. 
Às  definições  passadas  de  responsabilidade  social  deve  ser  integrada  a  perspectiva 
instrumental da RSE, numa abordagem gerencial. Na interpretação de Petrus e Woodruffs’s 
(1992), a RSE deve ser vista como o comprometimento da organização para minimizar ou 
eliminar efeitos nocivos e maximizar, a longo prazo, impactos positivos na sociedade. 
Torres (2001) elaborou uma revisão bibliográfica sobre os aspectos políticos e sociais 
que  influenciaram  a  consolidação  da  responsabilidade  social  no  Brasil,  tendo  suas  origens 
entre  as  décadas  de  1960  e  1970.  A  partir  da  década  de  1990,  com  o  apoio  de  ONGs  e 
participação ativa de grandes empresas que começaram a divulgar suas ações sociais  através 
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do Balanço Social, o tema passou a ser fortemente discutido, incluindo questões  ambientais e 
econômicas de modo qualitativo e quantitativo. 
A responsabilidade social das empresas no Brasil têm suas origens na década de 1960, 
quando  a  Associação  dos  Dirigentes  Cristãos  de  Empresas  –  ADCE,  reconheceu  a  função 
social da empresa. Em 1984, a empresa Nitrofértil foi a primeira empresa brasileira a publicar 
um Balanço Social. Em meados de 1997, em virtude da campanha do sociólogo  Hebert de 
Souza, foi incentivada a aproximação dos empresários com a questão social e,  nessa época, 
foi lançado um modelo de Balanço Social. Atualmente, é utilizado pelas  empresas como um 
estímulo  para  divulgação  dos  seus  resultados  sociais,  o  modelo  do    Instituto  Brasileiro  de 
Análises Sociais e Econômicas - IBASE. 
Com o objetivo de identificar as variáveis que afetam as informações divulgadas nos 
relatórios  da  administração  de  companhias  brasileiras  de  capital  aberto,  Rodrigues  (2005) 
realizou  uma  análise  de  conteúdo  dos  relatórios  de  uma  amostra  de  350  companhias,  no 
período  de  2001  a  2003.  A  autora  confirmou  as  seguintes  hipóteses:  relatórios  pessimistas 
apresentam mais frases sobre o cenário  econômico; relatórios  otimistas apresentam mais 
frases sobre  o desempenho, sobre a reforma  da administração,  empresas com problemas 
tendem  a  apresentar  mais frases  sobre  perspectivas  futuras;  e  empresas  com dificuldades 
utilizam mais frases sobre a conjuntura econômica. 
Baptista e Saraiva (2005) investigaram as relações dessas com a comunidade em seu 
entorno e concluíram que os discursos de responsabilidade social das empresas são  utilizados 
para  legitimar  as  ações  empreendidas  pela  iniciativa  privada,  preenchendo  lacunas  sociais 
deixadas pelo Estado. 
A ênfase em valores sociais, éticos e morais dos negócios, com uma visão positiva das 
ações  das  empresas  ocorre  com  maior  frequência  na  divulgação  para  o  grande  público  e  é 
alvo  de  críticas  por  parte  de  muitos  pesquisadores,  já  que  as  empresas  não  consideram  os 
aspectos  negativos  dos  seus  negócios,  principalmente  por  falta  de  lei  específica.  Por  outro 
lado, foi argumentado também que o investimento em responsabilidade social contribui  para 
a valorização da imagem corporativa, além de proporcionar ganhos estratégicos (CARDOSO, 
2005; BERNARDO et al.,2006; BERTAGNOLLI, 2006; OLIVEIRA, 2005). 
Para  Vasconcelos  e  Menezes  (2002),  as  ações  de  responsabilidade  social  são  uma 
maneira de agregar valor à imagem institucional, levando as empresas a adotar  referenciais 
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de mudança de seus valores e repensar seus modelos gerenciais,  competências e habilidades, 
direcionando suas práticas  para novos  formatos  de    relacionamentos  com  seus  públicos 
interno e externo. 
Logo  após  o  término  da  II  Guerra  Mundial,  várias  nações  na  Europa  e  na  Ásia  se 
encontravam arrasadas. Passado um breve período de tempo e já, na década de 1970, havia 
um conjunto de nações nesses continentes que recuperaram a capacidade de gerar riquezas e 
empregos. A própria necessidade de se resgatar a autoestima nacional das nações arrasadas, 
resulta num período que é caracterizado por ações intervencionistas dos Estados, realizando 
pesados investimentos para recuperar a qualidade de vida e a capacidade de produção perdida 
durante a II Guerra Mundial. 
 
“Após a  Segunda Guerra Mundial,  prevaleceram entre os  países 
ocidentais  as  políticas  Keynesianas  e  sociais-democratas, 
observando-se uma tendência,  cada  vez maior,  à intervenção do 
Estado  na  economia  e  a  predominância,  na  esfera  política,  dos 
Estados  de  bem-  estar  social  (HOBSBAWM,  1995).  Segundo  este 
autor, o período compreendendo 1950 a 1973, foi denominado Era 
do Ouro e se caracterizou como uma época de grande  crescimento 
econômico  e  otimismo  no  mundo  ocidental.  Devido  ao  cenário 
extremamente positivo, ideologias contrárias a prevalecente, como o 
neoliberalismo,  ficavam  restritas  aos  círculos  acadêmicos.” 
(DURÃO,  Juliana  Velloso,  Perfil  e  Panorama  Atual  da 
Responsabilidade  Social  Empresarial:Uma  análise  da  indústria 
paulista.  Monografia  de  Bacharelado,  Instituto  de  Economia 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Setembro de 2004.) 
 
A presença do Estado começa a ser questionada, no início da década de 1970, e um 
novo desenho sobre a responsabilidade social começa a tomar forma, o conceito de gestão de 
responsabilidade social corporativa ganha mais peso e as empresas começam a ampliar o seu 
conjunto de interfaces (stakeholders), atingindo os funcionários fora do círculo administrativo 
(operários, técnicos qualificados) e familiares e a comunidade, em torno da qual a empresa se 
encontra inserida.  Mas ainda  o foco  sobre a  questão do  meioambiente não  sensibiliza o 
suficiente o pensamento empresarial para incluí-la com uma das principais diretrizes do 
modelo de gestão da responsabilidade social corporativa atual. 
 
Para  o  entendimento  da  evolução  dessas  correntes,  Carrol  (1999)  enfatiza  a 
necessidade da compreensão de que, na década de 50, o conceito de responsabilidade social 
era  baseado fundamentalmente nos  princípios da  filantropia e  da governança, em que 
ambos  representavam  uma  manifestação  totalmente  paternalista  do  poder  das  empresas  ao 
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estimularem  que  estas  fossem  mais  generosas  com os  menos  afortunados  e  que  ainda  se 
tornassem interessantes a outros agentes sociais. 
De posse desta visão, a responsabilidade social foi concebida a partir das necessidades 
criadas  pela sociedade com  vistas à  industrialização,  como forma  de preencher a  lacuna 
deixada pelo Estado, uma vez que esta responsabilidade eram suas. 
 
Foi a partir da década de 1970 que se ampliaram as discussões sobre o relacionamento 
empresa, governo e comunidade diante do aumento da crise social e ambiental. A acelerada 
expansão  da  industrialização  e  as  consequentes  mudanças nos padrões  de  consumo  no Pós 
Segunda Guerra Mundial contribuíram para a elevação da concentração de renda e para um 
indesejável impacto ambiental e social, o qual, na maioria das vezes, não era nem  assumido 
nem evitado pelas empresas (SAMPSON,1996; THOROW, 1998). 
A  partir do  artigo  escrito por  Milton  Friedman,  em 1970,  precursor da  escola de 
economia clássica, em desfavor da prática de responsabilidade social, vários autores passam a 
argumentar que o  contrato social no qual se baseava o sistema de economia livre havia se 
alterado, passando também a ser de obrigação das empresas as questões sociais e não 
somente a geração do lucro  (GENDRON, 2000). Retornam, nesse momento, as discussões 
filosóficas acerca das finalidades das organizações, dando vida, assim, a Business Ethics, tida 
como  um  campo  interdisciplinar  onde  dialogam  entre  si  a  filosofia  e  a  administração  (DE 
GEORGE, 1987). 
 
As constatações encontradas nesse estudo vão ao encontro de outros trabalhos no que 
diz respeito à necessidade de se pensar a responsabilidade social como valor organizacional 
para que ela seja incorporada ao cotidiano organizacional. Isso foi observado nos estudo de 
Mancini (MANCINI, S. et al, 2003), no entanto alguns limites a essa constatação devem ser 
considerados. O primeiro deles é que a responsabilidade social pode gerar integração, mas, ao 
mesmo tempo, resultar em diferenciação e até fragmentação à medida que desloca as relações 
de  poder,  estabelece  novas  diretrizes  e  modificar  a  lógica  instrumental  de  maximizar 
resultados.  Ademais,  compromete-se  a  imagem  organizacional  se  o  discurso  oficial  não 
encontra ressonância nas práticas administrativas. 
Empresas,  socialmente  responsáveis  devem  oferecer  oportunidades  iguais  e 
independentemente  de  sexo,  raça,  idade  e  origem,  dentre  outros  aspectos,  e  trazer  para  o 
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ambiente de trabalho diferentes histórias de vida, habilidades e visões de mercado (ORCHIS, 
YUNG, MORALES, 2002). 
Uma  das  formas  encontradas  para  o  desenvolvimento  e  aplicabilidade  da 
responsabilidade  social  corporativa,  passa  pelo  envolvimento  do  quadro de  empregados, 
principalmente o alto escalão. Diante disso, começam a fomentar o sistema de remuneração 
variável o qual passa a exigir uma mudança de postura não apenas da empresa, mas também 
dos empregados. Muitos profissionais ainda mantêm uma cultura da época inflacionária, com 
uma expectativa de reajuste anual dos salários, fato que não faz mais parte da realidade da 
grande maioria das empresas. O desafio, para eles, é substituir a prática de reivindicação de 
salários e benefícios por uma postura empreendedora e negociadora. Assim, o funcionário de 
perceber  que  a  motivação  deve  passar  a  vir  de  formas  alternativas  de  remuneração  como 
salários  indiretos,  participação  nos  resultados  e  distribuição  de  lucros.  Já  os  empregadores 
devem  ter  o  cuidado  de  tratar  adequadamente  esse  mecanismo,  encarando-o como  uma 
ferramenta de gestão e não apenas como compensação para salários baixos. 
Existem  diversas formas de remuneração variável.  Não há  fórmulas prontas nem 
receitas mágicas. Cada empresa precisa avaliar e definir o modelo mais indicado, de acordo 
com  seu  perfil,  respeitando  as  características  dos  funcionários  e  os  objetivos  a  serem 
alcançados. O fundamental é que esses benefícios sejam percebidos pela equipe, como parte 
da remuneração, juntamente com o salário fixo. 
Conforme Melo  Neto  (2001),  existem  quatro  modalidades de remuneração  variável: 
participação nos lucros; participação nos resultados; participação nos lucros e nos resultados; 
e, participação independente, sendo esta última considerada apenas como um bônus pago ao 
trabalhador, independente da forma como for organizada. 
Wood Jr. e Pereira Filho (1996) classificam em duas as modalidades de remuneração 
variável: participação nos lucros e remuneração por resultados. 
O conjunto de causas para o engajamento das empresas na remuneração variável pode 
estar  nas  pressões    geradas  sobre  os  negócios  decorrentes  de  problemas  de  segurança, 
violência, falta de  garantia de direitos, reforçando a percepção de que instituições estáveis e 
democráticas são necessárias para a segurança dos negócios e para sua própria sobrevivência. 
As  mudanças  no  cenário  e  nas  visões  econômica  e  política  internacional  levaram  a 
alterações na relação entre Estado e mercado do Brasil: a agenda neoliberal pregava redução 




38 
 
do  tamanho  do  Estado,  levando  à  privatização  de  grandes  empresas  estatais;  aceleração da 
globalização,  com  maior  integração  produtiva,  comercial,  financeira  e  gerencial  entre 
mercados e empresas em diferentes países e formação de poderosos grupos empresariais com 
atuação mundial. Isso decorre das visões econômicas que se sucederam, veja-se o que cada 
uma tinha como foco principal. 
Visão  liberal  –  Comumente  associada  a  economistas  (neo)liberais  como  Milton 
Friedman, a visão nessa vertente é de que a responsabilidade primordial das empresas é gerar 
maiores lucros  para  seus  acionistas,  por  meio  de suas  funções produtivas,  de    maneira 
eficiente e competitiva, utilizando o potencial das tecnologias. 
 Visão  crítica  –  Nesse  sentido,  Kreitlon  (2004)  considera  a  responsabilidade  social 
empresarial  como  ideologia  essencialmente  conservadora,  uma  vez  que  evita  o 
questionamento  ético  radical  das  relações  entre  empresas  e  sociedade  e  “contribui  para 
legitimar e manter a hegemonia do mercado sobre diversas questões de natureza  pública e 
política” (2004:11). 
 Visão Política – Chama-se essa vertente de política, uma vez que o argumento central 
é que pela política as pessoas, instituições e sociedades transformam-se e são transformadas. 
Portanto,  as  empresas  precisam  ser  pressionadas  politicamente,  tanto  interna  como 
externamente, pelos pares, funcionários, governos e seus mecanismos de regulação e punição, 
sistemas  de  autoregulação  dos  mercados,  organismos  de  governança  global,  mídia,  opinião 
pública, consumidores, sindicatos ou organizações da sociedade civil. 
  É  possível  avaliar  também  a  Responsabilidade  Social  Corporativa,  baseada  nas 
seguintes ondas, segundo Schommer e Rocha (2007: p 8 ) 
A primeira onda é a da filantropia, caracterizada por ações sociais externas 
que a empresa realiza ou apóia, seja enquanto organização ou por meio de 
seus  proprietários  ou  funcionários.  Pode  envolver  apoio  a  situações 
emergenciais,  causas,  projetos,  comunidades  ou  movimentos  sociais, 
geralmente por meio de doação de recursos financeiros, produtos, serviços, 
além da cessão de instalações ou outros recursos da empresa. 
A segunda onda é a do investimento social privado, definido pelo repasse 
de  recursos privados  de maneira planejada, sistemática e  monitorada para 
causas  ou  projetos  de interesse público (GIFE, 2007).  Esta segunda onda 
caracteriza-se  por:  ênfase  ao  profissionalismo  na  gestão  e  ao  caráter 
estratégico dos investimentos, no sentido de realizar ações estruturantes em 
torno  de  causas  ou  áreas  definidas  e  menos  assistencialistas;  trabalho 
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realizado  com  diagnósticos  dos  problemas  a  serem  enfrentados, 
planejamento  de  prazos,  objetivos,  metas,  resultados  esperados  e 
mecanismos de  avaliação; são  priorizadas ações sustentáveis  para além  do 
período de  apoio da empresa; pode ou não haver vínculo com o negócio da 
empresa e coincidir   com algum interesse  empresarial; pode ou  não  haver 
envolvimento  da  empresa  na  gestão  das  ações  a  serem  operacionalizadas 
com este apoio. 
A  terceira  onda  corresponde  àquela  que  considera  a gestão  socialmente 
responsável  como  macro  estratégia  de  gestão,  relacionada  a  todas  as 
dimensões  do  negócio  e  como  característica  transversal  da  gestão 
empresarial. Idealmente, no âmbito dessa concepção, as empresas definiriam 
suas  metas  e  expectativas  de  resultados  em  função  de  critérios  de 
desempenho  não  apenas  econômico,  mas  também  social  e  ambiental. 
Importa  frisar  que  nessa  concepção  rejeita-se  a  idéia  de  responsabilidade 
social como um estágio a ser alcançado, mas como um processo contínuo de 
reflexão ética e aprimoramento de práticas. 
 
Embora  considerando  a  amplitude,  complexidade  e  subjetividade  do  tema 
responsabilidade  social  empresarial  como  algo  que  permeia  toda  a  gestão,  muitos 
pesquisadores  e  pessoas  engajadas  no  movimento  percebem  que  ainda  há  grande  distância 
entre as  práticas  predominantes nas  empresas  e  as recentes transformações  conceituais  que 
incorporam novos atributos à gestão responsável. 
A ação das empresas na comunidade está, prioritariamente, vinculada ao negócio e às 
estratégias da  empresa  e  tem  relação  com  os interesses  empresariais  e  deve ser  gerenciada 
com profissionalismo. 
 
A gestão socialmente responsável abrange temas e práticas de gestão que vão desde 
códigos  de  ética,  boa  governança  corporativa,  compromissos  públicos  assumidos  pela 
empresa, cumprimento às leis e regulamentações, gestão e prevenção de riscos ambientais, até 
mecanismos anticorrupção, diversidade, apoio às mulheres e aos não-brancos, bem como a 
extensão  desses compromissos  por  toda a  cadeia  produtiva envolvida  na  relação com  os 
fornecedores. Envolve,  ainda, ações  sociais  internas e  externas  que a empresa  gerencia, 
realiza e apoia, envolvendo um ou mais públicos que são impactados pela atividade da 
empresa. 
 
Nesse passo, é pertinente definir Governança corporativa. Esta é compreendida como 
o conjunto de valores da cúpula de uma organização que influencia a ética dos executivos no 
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gerenciamento  de  seus  negócios.  De  outra  face,  empresa  ética  na  gestão  de  seus  negócios 
significa comprometimento com a responsabilidade social. 
  O assunto tem grande importância estratégica e estima-se que dentro de pouco tempo 
ser  uma  organização  socialmente  responsável  será  condição  básica  para  que  a  empresa 
continue a operar  no  mercado e a  ganhar a confiança dos  investidores  (BRETON;    CÔTÉ, 
2006). 
Observa-se  que  o  item  Governança  Corporativa  foi  amplamente  abordado  como  a 
presença  de  um  padrão  de  divulgação  de  informações  centradas  nas  melhores  práticas  de 
governança,  com  o  objetivo  de  criar  e  manter  a  organização  bem  estruturada  e, 
principalmente, segura para clientes e investidores. 
As  maiores  divergências  da evidenciação  da RSC  ficaram  por conta  da dimensão 
horizontal.  Segundo  Quazi  e  O’Brien  (1997,  2000),  o  ponto  extremo  direito indica a visão 
restrita da responsabilidade social, sendo que a responsabilidade dos negócios é percebida em 
termos  de  prover  resultados  e  maximizar  os  lucros,  enquanto  que  o  esquerdo  representa  a 
Visão  ampliada  da  RSE,  com  as  empresas  respondendo  e  provendo  as  expectativas  da 
sociedade, em áreas como proteção ambiental, desenvolvimento comunitário e conservação 
de recursos e filantropia, estendendo os seus compromissos para além da regulação. A relação 
com  o  Público  Interno, apesar  de  demonstrar alguns  pontos  similares,  não  possibilitou  a 
identificação  de  um  padrão  de  evidenciação.  Destaca-se  que  dados  importantes  sobre 
pendências judiciais relativas aos direitos dos trabalhadores foram omitidos. 
 
 
2.3 O modelo de Responsabilidade Social Corporativo de Carrol. 
 
  O modelo de análise da Responsabilidade Social Corporativa desenvolvido por Carrol 
(1979,  p.499  e  1991,  p:  41)  propõe  que  RSC  empresarial  seja  analisada  sobre  quatro 
dimensões,  quais  sejam:  a  responsabilidade  econômica,  a  responsabilidade  legal,  a 
responsabilidade ética e a responsabilidade filantrópica. 
  Este conceito fica melhor visualizado na figura a seguir: 
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Figura 02 – Critérios de Desempenho Social da Organização 
Fonte: Carrol (1979, p.499 e 1991, p. 41) 
 
  O Critério da  responsabilidade econômica  consiste  em  produzir  riqueza  para  dar 
suporte  às  necessidades  da  empresa  e  gerar  lucros  para  seus  acionistas.  O  critério  da 
responsabilidade  legal  tem  como  objetivo  o  cumprimento  das  regras  legais,  respeitando  as 
normas, as leis e as regulações geradas a partir do Estado ou outros órgãos criados para tais 
fins. O critério da responsabilidade ética orienta-se no sentido de fazer o que é correto mesmo 
que  isso  não  esteja  expresso  em  forma  de  regras  ou  leis,  mas  que  de  certa  forma  acabam 
influenciando  na  imagem  da  organização.  E,  por  fim,  o  critério  da  responsabilidade 
filantrópica, em que a instituição presta serviços de natureza  filantrópica a sociedade como 
parte do seu compromisso em gerar o bem-estar social na sua comunidade e, com isso, é um 
investimento  na  imagem  da  corporação  que,  se  bem administrado,  faz  com  que  atraía  uma 
gama maior de consumidores e adquira mais produtos, gerando mais riquezas e, por fim, gere 
mais lucros aos acionistas. 
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  Contudo, apoiar o desenvolvimento da comunidade e preservar o meio ambiente não 
são  suficientes  para  atribuir  a  uma  empresa  a  condição  de  socialmente  responsável.  É 
necessário  investir  no  bem-estar  dos  seus  funcionários  e  dependentes  e  num  ambiente  de 
trabalho saudável. Além disso, deve promover  comunicações transparentes, dar retorno aos 
acionistas, assegurar sinergia com seus parceiros e garantir a satisfação dos seus clientes e 
consumidores. 
 
 
2.4 Um modelo sócio-institucional da Responsabilidade Social Corporativa 
  Ventura (2005) menciona o fato de que a institucionalização é  ou não realizada, uma 
vez  que  as ações  sociais,  estão  relacionadas com  o  nível de  desenvolvimento interno  da 
organização  e  também  baseada  na  estrutura  organizacional  em  relação  ao  público  externo, 
mencionando  o  fato  de  estar  intimamente  relacionado  aos  indivíduos    e  sua  condição 
socioeconômica e política. 
  Kelm  (2008)  cita  o  fato  de  que  alguns  teóricos  julgam  ser  possível  promover  uma 
transformação  na  sociedade  a  partir  da  modificação  do  comportamento  no  interior  das 
organizações. Mas, na verdade, segundo Kelm, as organizações são reflexos e representações 
de um contexto social mais amplo e não o inverso. 
  Partindo do pressuposto  de que o comportamento administrativo organizacional está 
baseado na “racionalidade substantiva, o principal resultado não é a modificação da dinâmica 
de convivência dos indivíduos, mas o desvirtuamento do objetivo organizacional. Ou seja, a 
empresa enquanto um sistema de conversão de recursos em resultado especificados em sua 
missão pela execução de seu negócio somente se justifica e sobrevive autonomamente se o 
produto gerado for no mínimo igual aos insumos consumidos”. (KELM, 2008, pg. 28). 
  Segundo  Marcovitch  (2004),  um  dos  principais  desafios  das  estruturas  políticas 
vigentes  é  manter  um  esforço  contínuo  de  conciliação  dos  tipos  e  das  culturas,  de  valores 
aparentemente  contraditórios,  do  poder  com  os  valores  sociais.  O  setor  privado  vive  este 
paradoxo  dentro  da  lógica  do  capitalismo,  dos  resultados  e  das  metas  econômicas. 
Paradoxalmente, estas mesmas empresas,  em  função de sua  responsabilidade  social, devem 




43 
 
atuar  como  entidades filantrópicas,  em certo  momentos, capitalizadas  nesse  aspecto  e  na 
busca de sua legitimidade e fortalecimento perante a sociedade que as recebe. 
  O envolvimento do setor privado com os problemas sociais deixou de ser uma opção 
de filantropia. São muitas as evidências do caráter estratégico que a responsabilidade social 
corporativa vem tomando dentro das empresas. Com o recente aumento do envolvimento do 
setor privado em alianças para atuação em projetos sociais, anteriormente atribuídos apenas a 
organizações sem  fins lucrativos e ao Estado, é inevitável que as empresas procurem tratar 
esse investimento com a mesma lógica e seriedade com que tratam suas estratégias negociais 
(FISCHER, 1999, p. 123). 
  Fischer (2006) distingue  a  função  social  da  empresa dentro de sua  responsabilidade 
social. As funções sociais da empresa, inerentes às suas funções negociais, tais como geração 
de  empregos,  remuneração  do  capital  e  obediência  à  legislação,  seriam  uma  parte  de  sua 
responsabilidade  social,  sendo  complementadas  por  ações  voltadas  ao  desenvolvimento 
humano. 
  Colocar  o  desenvolvimento  social  e  a  qualidade  de  vida  como  objetivos,  como 
finalidades  mais  amplas  da  sociedade,  têm  repercussões  profundas,  uma  vez  que  o  social 
deixa  de ser  apenas um setor  de  atividades para se tornar  uma dimensão de  todas as 
atividades.  Essa  afirmação  demonstra  que  se  esta  frente  a  um  novo  paradigma  social  que 
torna  possível  que  mecanismos  e  processos  decisórios  de  sucesso  empresarial  tais  como  a 
orientação para resultados e a ênfase na inovação, passam a ser transportados pelas empresas 
para  o  setor  social,  juntamente  com  investimentos  crescentes  de  recursos  financeiros  e 
humanos.  Parece  consistente  e  natural,  portanto,  que  a  busca  por  métodos  sistemáticos  e 
transparentes de avaliação de resultados de ações e investimentos sociais acompanhe e faça 
parte desse novo cenário. 
  Nesse sentido, o mesmo jogo pode ser indiferente e em muitos casos desinteressante 
para umas pessoas e já para outras possuem valores e sentidos bem diferentes, dependendo do 
momento  e do  lugar em  que  estas  estão  atuando.  O  cenário do  jogo  também  pode ter 
influência  decisiva  na  formação  das  estratégias  de  responsabilidade  social,  levando  em 
consideração o esforço  realizado  pela  organização  no  sentido  de  atender aos mais  diversos 
segmentos da comunidade – stakeholders. 
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  Kelm (2008, p.29) traz uma citação de Bauman (2001), mencionando o fato de que “... 
as pessoas pudessem  simplesmente  não querer ser  livres e  rejeitassem a  perspectiva da 
libertação pelas dificuldades que o exercício da liberdade pode acarretar”. Isso, poderia sim 
ter influência direta na formação das estratégias de responsabilidade social, uma vez que as 
expectativas  individuais  sofrem  ações  diretas  do  comportamento  individual,  pela  liberdade 
que cada um tem em fazer suas escolhas. 
  De  acordo  com  Austin  (2000),  são  motivações  múltiplas  que  levam  empresas  a  se 
envolverem e investirem em projetos de desenvolvimento social. São motivações mistas que 
combinam  o  utilitarismo  com  o  altruísmo  em  diferentes  graus.  O  impulso  altruístico 
frequentemente  está  associado  à  filantropia,  à  caridade,  tomando  o  investimento  social  um 
caráter quase ideológico, sendo resultante da prática de valores individuais e organizacionais. 
  Weber  (2003)  tipifica  ação  social  como  aquela  que  necessariamente  se  orienta  pelo 
comportamento de outros, seja este presente, passado ou futuro. 
  Num primeiro momento, as ações sociais praticadas pelas organizações têm caráter de 
filantropia e, às vezes, as ações sociais têm caráter estratégico e depois são incorporadas como 
forma de legitimidade. Mas com o fortalecimento dessas práticas, ela acaba sendo forçada a 
permanecer na empresa como forma de legitimidade, fazendo parte do dia-a-dia da empresa 
sem, contudo, garantir a permanência destas como forma de garantir a sua sobrevivência no 
mercado onde está atuando. 
  Austin (2000) afirma que diferentes forças estão criando um ambiente extremamente 
propício à colaboração intersetorial para a atuação social. No nível macro, a necessidade de 
cooperação deriva de mudanças estruturais, geradas por forças políticas, econômicas e sociais. 
Adicionalmente,  a  complexidade  crescente  dos  problemas  sociais  e  econômicos  está 
sobrepujando as capacidades  institucionais  individuais, tornando cada  vez  mais  improvável 
que  soluções  sustentáveis  sejam  encontradas  isoladamente.  As  alianças  intersetoriais  se 
apresentam,  portanto,  como  a  alternativa  estratégica  capaz  de  gerar valor aos parceiros e à 
sociedade, de modo eficaz e sustentável. 
  Porter  (2002),  ao  analisar  Friedman  (1984),  afirma  ser  a  remuneração  do  capital  a 
única  responsabilidade  social  da  empresa.  Ressalta  ainda,  a  importância  de  se  atribuir  um 
caráter  estratégico  à  atuação  social  como  meio  de  se  romper  este  paradigma  da  filantropia 
corporativa.  Afirma  que  a  filantropia  corporativa  focada  no  fortalecimento  do  contexto 
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competitivo da empresa concilia a pressão da sociedade por maiores investimentos sociais e a 
pressão  dos    investidores  pela  maximização  do  lucro,  ou  seja,  ressalta  a  viabilidade  de  se 
alinhar as metas econômicas e sociais da empresa. 
  Kanter  (1999)  vê  as  necessidades  sociais  como  oportunidades  de  inovação  nos 
negócios,  propondo  a  inovação  social  corporativa,  em  que  a  utilização  de  energia  e 
competências  empresariais  na  busca  de  soluções  para  os  problemas  sociais  estimula  o 
desenvolvimento do negócio. Afirma também que as condições adversas às quais a empresa 
se submete na solução de problemas sociais aumentam suas competências e produz inovações. 
A oportunidade de  inovação pela ação social se dá na medida  em  que a empresa lida  com 
novos desafios, favorecendo a aprendizagem e a  transferência desse aprendizado  para o 
âmbito dos negócios. 
  Smith (1994) aborda essa questão, associando a ação social diretamente à estratégia de 
negócio,  afirmando  que  empresas  competem  entre  si  em  preço  e  em  cidadania.  Salienta  o 
crescente  papel  das  organizações  sem  fins  lucrativos  como  parceiros  estratégicos  das 
empresas  e  nos  movimentos  de  mudanças  sociais  e  na  antecipação  de  novos  objetivos 
negociais. Alianças estratégicas com organizações sociais que defendem causas relacionadas 
aos  negócios  da  empresa  podem  ser  de  extrema  importância  na  defesa  da  legitimidade  da 
empresa em situações de crise. 
  Nesse ponto, vale relacionar a posição desses autores com a preocupação das empresas 
que  procuram  desvincular  sua  estratégia  de  atuação  social  da  imagem  da  empresa.  Seria  a 
legitimidade  da  ação  comprometida  se  alinhada  aos  negócios  e  associada  à  imagem 
institucional, ou seria ela fortalecida pela interação e incorporação de competências e forças 
dos negócios? Aqui fica uma questão para reflexão no âmbito da alta direção, a quem caberia 
se decidir pela criação de um ambiente que pudesse propiciar a todas as áreas da empresa uma 
imersão em  princípios  filantrópicos.  A  institucionalização  da  filantropia  pode  se  tornar  um 
importante instrumento de reflexão e aprendizado a ser transferido para as práticas negociais 
em diferentes áreas funcionais e na relação com diferentes stakeholders. 
  De certa forma, nenhuma organização pode fugir de suas responsabilidades sociais, a 
partir  de  sua  missão  e  de  seu  negócio.  Cada  empresa  tem  um  papel  fundamental  que  está 
relacionado a sua participação na comunidade em que foi constituída, levando-se em conta a 
sua missão e, de forma mais concentrada, na visão de seu negócio, uma vez que estará a usar 
os meios e os indivíduos que constituem essa sociedade.  Segundo Kelm (2008), a empresa 
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nunca  poderá  fugir  da  responsabilidade  estratégica  de  consecução  da  missão  para  qual  foi 
constituída  e  para  tanto,  na  execução  de  seu  negócio,  deverá  inexoravelmente  adotar  uma 
perspectiva  instrumental  com  relação  ao  trato  de  todos  os  recursos  envolvidos  em  sua 
atividade. 
  Surge,  então,  um  modelo  de  responsabilidade  social,  baseado  em  processos 
institucionalizados  que,  segundo  Kelm  (2008),  “...  modifica  alguns  aspectos  discutidos  na 
literatura  e  busca  uma  ênfase  mais  sociológica  nos  compromissos  assumidos  pela 
empresa...”( p. 54) 
  A figura 03 tem como objetivo mostrar e evidenciar esses aspectos: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 03: O processo de Institucionalização da Responsabilidade Social Corporativa 
Fonte: Kelm, (2008, pg. 54) 
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  Inicialmente,  faz-se  necessário  analisar  as  perspectivas  demonstradas  no  modelo  de 
Kelm  (2008)  para  uma  maior  compreensão  deste  modelo.  Quanto  à  Sustentabilidade 
Econômica,  é  avaliar  se  a  instituição  está  apresentando  resultado  que  lhe  permita  dar 
continuidade,  uma  vez  que  nenhuma  organização  consegue  dar  prosseguimento  a  sua 
existência sem que tenha recursos para isso. Ser responsável socialmente é cumprir com a sua 
missão e seu negócio, pois a estrutura dependerá desse compromisso assumido e não se pode 
abrir mão desse requisito. Quanto ao Regramento Legal, este é o cumprimento das normas e 
leis, pois de nada adianta ser responsável socialmente se suas ações ferem o que determina a 
lei. A governança corporativa de outro lado, é a demonstração das ações que são realizadas 
pela instituição e sua administração com base nas ações sociais que são representadas pelas 
atitudes  desenvolvidas  pela  organização.  Assim,  fazem  parte  deste  contexto,  seja  pelo 
cumprimento dos seus negócios ou de sua missão, sejam pela obrigatoriedade e a observação 
aos preceitos legais. E, por fim, as ações sociais estratégicas são aquelas desenvolvidas pela 
instituição  que  ainda  não  fazem  parte  do  compromisso  da  empresa,  mas  se  traduzem  num 
diferencial  estratégico  fazendo  com  que  a  instituição  possa  cumprir  com  a  sua 
responsabilidade social. Então, ser responsável socialmente é cumprir com os compromissos 
assumidos. 
  Alguns aspectos da responsabilidade social citados na literatura ficaram de fora, como 
a ética, porém isso não quer dizer que esta não esteja presente no modelo desenvolvido por 
Kelm, (2008), pois segundo o autor, “...  com a retirada  da ética o modelo  reduz  o grau  de 
romantismo  do  tema,  deixando  este  mais  pragmático  com  a  possibilidade  de  investigação 
empírica, e  deixando a crítica  a formação dos  juízos morais  para serem  analisadas na 
dimensão da sociedade institucionalizada”.(KELM, 2008: p54) 
  Kelm (2008) menciona ainda que a responsabilidade é sinônimo de compromisso o 
qual não concede prerrogativa ao agente organizacional de, a seu bel-prazer, cumprir ou não o 
acordo assumido, pois ele será sempre compulsório.
 
 
 
2.5 A Teoria Institucional 
  A teoria institucional considera que os atores agem segundo padrões socialmente 
construídos e compartilhados e que os mecanismos institucionais – coercitivos, normativos e 
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miméticos  –  conformam  seu  comportamento.  Essa  teoria  tem  como  base  analítica  a  forma 
como regras e procedimentos são incorporados pelas organizações segundo a premissa maior 
que essa incorporação ocorre como uma busca de legitimidade frente aos ambientes externo e 
interno através de processos de isomorfismo. (DIMAGGIO e POWELL, 2005) 
Seguindo a corrente epistemológica da racionalidade limitada, a abordagem institucional afirma 
que considerável parcela das ações realizadas pelos indivíduos não resulta de cálculos utilitários, 
mas de práticas usuais aceitas como corretas. 
(DIMAGGIO e POWELL, 2005)
 
  O ponto central da perspectiva institucional baseia-se na busca de legitimidade  pela 
organização,  seja  de  forma  explícita  e  intencional,  seja  através  de  adaptações  passivas  ou 
pouco  evidentes.  O  processo  tipicamente  utilizado  pelas  organizações  em  busca  da 
legitimidade é o isomorfismo, conceito através do qual se descreve o mecanismo pelo qual 
organizações são estimuladas, por razões diversas, a se tornarem semelhantes em estruturas, 
processos e crenças, a outras organizações que compartilham contextos ambientais similares, 
definidos como ambientes organizacionais. 
Meyer e Rowan (1977) propõe que estruturas racionalizadas formais podem surgir a 
partir  de  dois contextos.  O  primeiro é  representado  pelas estruturas  de controle  e 
coordenação de atividades que  permitem a uma organização obter  uma eficiência 
relativa  superior  e,  portanto,  uma  vantagem  competitiva  sobre  seus  concorrentes.  O 
segundo molda-se por uma teia de relacionamentos e interações sociais e representa 
um contexto altamente institucionalizado. Ressaltam, contudo, que não há tipos puros 
ou  extremos,  mas antes  continuam  ao  longo  do  qual  as  organizações  se  situam, 
variando  de  organizações  de  produção,  fortemente  pressionadas  por  controle  de 
resultados, a organizações  institucionalizadas em que o  sucesso depende mais  da 
confiança  e  estabilidade,  adquirida  justamente  pelo  isomorfismo  a  regras  e  padrões 
institucionalizados.  Essa  abordagem  traz,  assim,  uma  nova  dimensão  à  perspectiva 
contingencial, ao reconhecer as influências do ambiente sobre as estruturas e práticas 
da  organização,  reposicionando  o  próprio  conceito  de  ambiente.  Esse  passa  a 
incorporar os valores predominantes em um contexto, a cultura e a própria estrutura 
social. 
  As  organizações podem  disputar  entre  si  recursos  ambientais,  em  uma concorrência 
competitiva pela sobrevivência mas, enfim seus destinos são determinados pelo ambiente. O 
processo de definição ou estruturação institucional consiste em quatro elementos: um aumento 
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na  amplitude  da  interação  entre  as  organizações  no  campo;  o  surgimento  de  estruturas  de 
dominação e padrões de coalizões interorganizacionais claramente definidos; um aumento na 
carga  de  informação  com  a  qual as  organizações dentro  de  um campo devem  lidar;  e o 
desenvolvimento  de  uma  conscientização  mútua  entre  os  participantes  de  um  grupo  de 
organizações que estão envolvidos em um negócio comum (DiMaggio, 1982). 
  “As organizações não competem somente por recursos e clientes, mas por poder 
político  e  legitimação  institucional,  por  adequação  social,  assim  como  por  adequação 
econômica.” (Dimaggio, 2005: 77). Deve-se destacar que nem sempre o que está em jogo são 
os aspectos financeiros e a conquista de novos clientes, mas sim a demonstração de força que 
fica  pela  imposição  de  poder,  do  alargamento  dos  espaços  territoriais,  denominando,  desta 
forma, a força política e principalmente pela  imposição, aí sim,  do poderio econômico, 
conquistado  pela  pressão  que  desenvolve  nessa  mesma  sociedade  e  pela  legitimidade  que 
acabara de conquistar.  
  Para Meyers e Rowan (1977) é a característica relacional, baseada na predominância 
no atendimento à eficiência e às regras de mercado ou aos aspectos institucionais  que  irão 
determinar  a  firmeza  do  alinhamento  entre  estrutura  e  atividades.  Organizações  cujos 
resultados são mais facilmente avaliados tendem a fortalecer a utilidade e disseminar a prática 
de  instrumentos  de  coordenação  e  controle.  Organizações  institucionalizadas,  ao  contrário, 
tendem a considerar de modo formal esses instrumentos, utilizando-os mais com significado 
simbólico do que para introduzir mudanças nas atividades ou na aplicação de punições. 
  Legitimidade é um conceito central na teoria institucional. Meyer e Scott (1983) 
definiram legitimidade  organizacional  como  o  grau de  suporte  cultural  a  uma  organização. 
Ruef e Scott (1998:879) expandiram esse conceito incorporando os demais componentes das 
instituições, definindo  legitimidade como  uma condição  que reflete alinhamento  cultural, 
suporte normativo e consonância com regras e leis relevantes. 
  Três  são os mecanismos de mudança isomórfica institucional,  cada um  com seus 
próprios  antecedentes:  1)  O  isomorfismo  coercitivo  deriva  de  influências  políticas  e  do 
problema  da  legitimidade;  2)  O  isomorfismo  mimético  resulta  de  respostas  padronizadas  a 
incertezas;  3)  O  isomorfismo  normativo  é  associado  à  profissionalização.  (DIMAGGIO  e 
POWELL, 2005) 
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  Isomorfismo  Coercitivo  –  resulta  tanto  de  pressões  formais  quanto  de  pressões 
informais exercidas sobre as organizações por outras organizações das quais elas dependem e 
pelas expectativas culturais da sociedade em que as organizações atuam. Weber (1968) aponta 
para  o  profundo  impacto  de  um  sistema  racionalizado  e  complexo  de  leis  contratuais  que 
exige  controles  organizacionais  apropriados  para  honrar  os  compromissos  legais.  Os 
tomadores  de  decisões  políticas  frequentemente  não  experimentam  diretamente  as 
consequências  de  suas  ações  e  decisões  políticas  são  aplicadas  a  todas  as  classes  de 
organizações, o que torna essas decisões menos adaptáveis e flexíveis. 
  Isomorfismo  Mimético  –  no  entanto,  nem  todo  isomorfismo  institucional  deriva  de 
autoridade  coercitiva. A  incerteza também  constitui  uma  força poderosa que  encoraja a 
imitação. Por motivos ambíguos as organizações podem optar por imitar outras organizações 
do mesmo ramo, como medida de cautela e de ascensão no mercado, uma vez que ao copiar 
ou imitar outras empresas traz-lhes o benefício de antecipar erro que ocorreram aos outros por 
serem  pioneiros.  Contudo,  a  organização  imitada  poderá  não  estar  consciente  de  que  está 
sendo imitada e ao mesmo tempo pode não gostar disso. 
  Isomorfismo Normativo – deriva principalmente da profissionalização e das normas e 
regras. Interpreta-se a profissionalização como a luta coletiva de membros de uma profissão 
para  definir as condições e  os métodos  de seu  trabalho, para controlar a  produção e  os 
produtores. A profissionalização da gestão tende a caminhar bastante próximo à estruturação 
dos campos organizacionais. A troca de informação entre os profissionais contribui para uma 
hierarquia de Status comumente reconhecida, de centro e periferia, que se torna uma matriz 
dos fluxos de informações e movimentos de pessoal entre as organizações. 
  Para Scott (1995), assumir uma perspectiva institucional no contexto organizacional é 
enfatizar  a  importância  dos  aspectos  psicológicos,  sociais  e  políticos  nos  estudo  das 
organizações,  em  contraste  com perspectivas  anteriores  que  se  concentravam  nas  forças 
materiais, como tecnologia, recursos e sistemas de produção. A orientação desloca-se para os 
sistemas de  conhecimentos, crenças  e regras  que estruturam e  permitem às  organizações 
funcionarem. A visão regulatória das instituições é seguida principalmente por economistas e 
cientistas  políticos.  Na  ciência  política,  o  foco  é  a  criação  dos  sistemas  de  regras  e 
mecanismos de supervisão, denominados regimes. Na economia, inclui o estudo das relações 
contratuais e estruturas de governança, como analisado nas teorias do direito de propriedade, 
da agência e  dos custos de  transação. Para os teóricos  dessa corrente, as estruturas são 
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percebidas como os principais portadores das regras institucionais e os elementos normativos, 
quando  considerados,  são  tratados  como  condições  ambientais,  afetando  o  projeto 
institucional e não como elementos institucionais constitutivos (Scott, 1995: p.15). 
  Crenças morais e obrigações internalizadas são a ênfase da abordagem normativa das 
instituições. O comportamento é  guiado  pela consciência do papel a ser desempenhado em 
determinadas situações sociais, segundo expectativas mais gerais e padrões internalizados de 
conduta. Normas  e valores coletivos influenciam e delimitam as escolhas individuais. O 
critério de adequação às pressões normativas é dado pela propriedade das ações e não pela 
otimização  dos  resultados.  Na  perspectiva  das  instituições  como  sistemas  cognitivos, 
aprofundada pelo movimento neoinstitucional, as características dos atores são definidas por 
regras  culturais.  Estudos  nessa  vertente  encontram-se  na  psicologia  social,  antropologia, 
ciência  política  e,  principalmente,  sociologia.  A  subjetividade  predomina  na  fase  de 
construção  das  concepções  compartilhadas  e  produzidas  pela  interação,  mas  no  momento 
seguinte são percebidas como objetivas e externas, uma ordem natural e factual. 
  Instituições, na perspectiva cognitiva, não são coleções de normas ou regulações, mas 
sistemas de conhecimento que controlam o comportamento. Também controlam a concepção 
sobre o que é o mundo e sobre o tipo de ação realizada por que tipo de ator (Scott, 1995, p18). 
Os sistemas culturais são vistos como infusores da institucionalização. 
  Os três componentes básicos das instituições – regulatório, normativo e cognitivo – 
dão origem  a bases  distintas para  avaliação de  legitimidade  e  mecanismos  de controle, 
respectivamente coercitivo, normativo e mimético (DiMaggio e Powell, 1983; Ruef e Scott, 
1998). 
  O  mecanismo  pelo  qual  as  organizações  se  adequam  às  pressões  do  ambiente 
regulatório é denominado  isomorfismo  coercitivo. É resultado  tanto de pressões formais 
quanto  informais  exercidas  sobre  uma  organização  por  outras  das  quais  ela  depende  e  por 
expectativas culturais da sociedade na qual atua (DiMaggio e Powell, 1983:150). 
  As  pressões  normativas  têm  origem  principalmente  na  profissionalização,  entendida 
como  a  luta coletiva  de  membros de  uma  ocupação  por  definir  condições  e  métodos do 
trabalho e estabelecer uma base cognitiva e de legitimidade a seus praticantes (DiMaggio e 
Powell, 1983:152). A educação formal, representada pela base de conhecimento produzida e 
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disseminada  pelos  especialistas  em  uma  área  e o  crescimento  das  redes  e  associações  de 
profissionais, representam as mais importantes fontes de isomorfismo. 
  O elemento ou componente cognitivo submete-se ao processo mimético. A incerteza 
produzida  por  novas  tecnologias  e  ambiguidade  de  objetivos  leva  as  organizações  a  se 
modelarem seguindo, exemplos de outras organizações. 
 
 
2.5 O Processo de Institucionalização de Tolbert e Zucker 
Para Tolbert e Zucker (1999, p. 205-206), “[...] atores organizacionais distinguem-se 
por determinado número de propriedades [...] que, provavelmente, afetarão o modo pelo qual 
os processos  institucionais são desempenhados, tanto entre  as organizações como dentro 
delas”. A partir desse  entendimento,  Tolbert e Zucker (1991) consideram uma extensão do 
processo de institucionalização “[...] para fluxos institucionais entre organizações formais”. 
Para  Tolbert  e  Zucker  (1999,  p.  206),  dentro  de  um  contexto  organizacional,  o 
processo de habitualização “[...] envolve a geração de novos arranjos estruturais em resposta a 
problemas ou conjuntos de problemas organizacionais específicos”; além disso, corresponde à 
“[...] formalização de tais arranjos em políticas e procedimentos de uma dada organização, ou 
um conjunto de organizações que encontrem problemas iguais ou semelhantes”. O resultado 
do  processo  de  habitualização  é  o  desenvolvimento  de  estruturas  “[...]  que  podem  ser 
classificadas  como  um  estágio  de  pré-institucionalização”.  Nesse  sentido,  diferentes 
organizações,  de  maneira  independente,  podem  adotar  semelhantes  inovações  como 
decorrência de estarem submetidas ao mesmo contexto organizacional. Tal fato pode conduzir 
ao  que  Tolbert  e  Zucker  (1999,  p.  206)  denominam  de  invenção  simultânea,  ou  seja, 
diferentes empresas adotam o  mesmo processo  de maneira simultânea;  além disso,  pode 
conduzir ao entendimento de isomorfismo ou imitação de DiMaggio e Powell (1991), ou seja, 
uma  empresa  adota  soluções  desenvolvidas  por  outras  em decorrência  de  um  desses três 
fatores ou da combinação entre eles: 1) influência política e da necessidade de legitimização 
(coercitivo); 2) padronização  de respostas  à  incerteza  (mimético); e  3) profissionalização 
(normativo). Em síntese, Tolbert e Zucker afirmam: 
 
No  estágio  de  pré-institucionalização,  então,  muitas 
organizações  podem  adotar  uma  dada  estrutura,  mas  essas  serão 
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provavelmente  em  pequeno  número,  limitado  a  um  conjunto 
circunscrito de organizações similares, possivelmente organizações 
interconectadas,  que  enfrentam  circunstâncias  similares,  e  que 
variam consideravelmente em termos da forma de implementação. 
 
Os principais fatores que conduzem as organizações à inovação ou à necessidade de 
inovar  são:  1)  mudanças  tecnológicas,  ou  melhor,  reorientação  técnica  ou  tecnológica;  2) 
legislação, representando  novos  arranjos  jurídicos  que  podem  provocar  maior  ou  menor 
receptividade  por  parte  das  organizações;  e  3)  forças  do  mercado,  decorrentes  de  fatores 
econômicos.  Portanto,  são  esses  três  fatores  que  conduzem  a  empresa  à  inovação  e 
consequente  processo  de  habitualização.  O  processo  seguinte  é  a  objetificação  a  qual  “[...] 
envolve o  desenvolvimento  de  um  certo  grau  de  consenso  social entre os decisores  da 
organização a respeito do valor da estrutura e a crescente adoção pelas organizações com base 
nesse  consenso”,  ou  seja,  assume  um  caráter  “[...]  mais  permanente  e  disseminado” 
(TOLBERT e ZUCKER, 1999, p. 207). São identificadas por Tolbert e Zucker (1999, p. 207-
208)  duas  fontes  para  esse  consenso,  as  quais  embora  sejam  diferentes,  podem  estar 
relacionadas  a  saber:  monitoramento  interorganizacional  –  “[...]  as  organizações  podem 
utilizar evidências colhidas diretamente de uma variedade de fontes [...] para avaliar os riscos 
de  adoção  da  nova  estrutura”.  Nesse  sentido,  a  objetificação  da  estrutura  é  “[...]  em  parte, 
conseqüência do monitoramento que a organização faz dos competidores, e de esforços para 
aumentar sua competitividade relativa”. Assim, observa-se: 
 
(1)  a definição  de  um  problema  organizacional  genérico,  o  que 
inclui a  especificação de um conjunto  ou  categoria de  atores 
organizacionais caracterizados pelo problema; e 
 (2) a justificação de um arranjo estrutural formal particular como a 
solução  para  o  problema  com  bases  lógicas    ou  empíricas 
(TOLBERT e ZUCKER, 1991, p. 208). 
 
Nesse sentido, primeiramente, identifica-se um problema decorrente de insatisfação ou 
de  fracasso  organizacional,  típico  de  um  determinado  campo  organizacional,  o  qual  possui 
reconhecimento público; em seguida, desenvolvem-se teorias “[...] que diagnostiquem as 
fontes de insatisfação ou de  fracasso, de modo compatível  com a apresentação de uma 
estrutura específica como solução ou tratamento” (TOLBERT e ZUCKER, 1991, p. 208-209). 
Ao final desse processo, a estrutura adquire legitimidade cognitiva e normativa. Esse estágio é 
denominado  por  Tolbert  e  Zucker  (1991,  p.  209)  como  semi-institucionalização,  havendo, 
entre as organizações adotantes de uma solução ou estrutura específica, uma heterogeneidade 
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marcante,  sendo que  “[...] à  medida que  a teorização  se desenvolve  e se  explicita, deve 
diminuir  a  variação  na  forma  que  as  estruturas  tomam  em  diferentes  organizações”.  A 
institucionalização total ocorre  com a etapa de sedimentação a qual representa “[...] um 
processo  que  fundamentalmente  se  apoia  na  continuidade  histórica  da  estrutura  e, 
especialmente, em sua sobrevivência pelas várias gerações de membros da organização” 
(TOLBERT e ZUCKER, 1999, p. 209). Assim, envolve duas dimensões: 1) a propagação das 
estruturas  para  todos  os  indivíduos  teorizados  como  adotantes;  e  2)  a  perpetuação  dessas 
mesmas estruturas ao longo de um tempo consideravelmente longo. Para que o processo de 
institucionalização seja total é preciso que sejam identificados alguns fatores que afetam tanto 
a difusão quanto a conservação ao longo do tempo das estruturas. Nesse sentido, Tolbert e 
Zucker (1999) identificam três fatores principais, a saber: 1) impactos positivos – resultados 
demonstráveis  associados à  estrutura;  2)  resistência  de  grupo  – pessoas que  são  afetadas 
adversamente pela estrutura; e 3) defesa de grupo de interesse – pessoas que são favoráveis às 
mudanças  na  estrutura.  Percebe-se,  então,  no  processo  de  institucionalização  proposto  por 
Tolbert  e  Zucker  (1999)  um  conjunto  de  fatores  que  podem  determinar  se  uma  mudança 
organizacional será ou não bem-sucedida. 
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A  Figura  4,  a  seguir,  resume  a  análise  proposta  por  esses  autores  e  as  “[...]  forças 
causais que são críticas em diferentes pontos do processo”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 04 – Processos inerentes à institucionalização 
Fonte: Tolbert & Zucker (1999, p. 207). 
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3 METODOLOGIA 
 
  A metodologia descreve os aspectos epistemológicos do estudo, ou seja, o modo como 
se espera construir um novo conhecimento. Nesse contexto avalia-se o método científico, a 
abordagem da pesquisa, classificação da pesquisa, seu universo e amostra, as limitações, os 
métodos, a coleta e interpretação dos dados. 
 
3.1 Considerações 
 
Desde a sua origem, o homem busca desvendar e obter conhecimento sobre os objetos que 
o  cercam.  Aristóteles  (c.  384-322  a.C.)  abre  uma  de  suas  obras  fundamentais,  Metafísica, 
justamente com a afirmação de que “por natureza, todo homem deseja conhecer”. (livro I, cap. 1).
 
Nessa caracterização, a
queles que  cultivavam essa  busca do saber pelo saber foram chamados 
filósofos, “os que amam ou buscam a sabedoria”.
 
  É necessário, nesse passo, entender o que seja ciência. Segundo Trujillo Ferrari (1974, 
p.136),  “ciência  é  todo  um  conjunto  de  atitudes  e  de  atividades  racionais,  dirigida  ao 
sistemático conhecimento com objetivo limitado, capaz de ser submetido a verificação.” 
  Lakatos  &  Marconi  (1991) acrescentam  que, além  de ser  “uma  sistematização  de 
conhecimentos”, ciência é “um conjunto de proposições logicamente correlacionadas sobre o 
comportamento de certos fenômenos que se deseja estudar.” 
  Os critérios de cientificidade normalmente citados na literatura científica são: 
a) Objeto de estudo bem definido e de natureza empírica: delimitação e descrição objetiva e 
eficiente  de realidade  empiricamente  observável, isto  é,  daquilo que  se  pretende estudar, 
analisar, interpretar ou verificar por meio de métodos empíricos; 
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b)  Objetivação:  tentativa  de  conhecer  a  realidade  tal como  é,  evitando  contaminá-la  com 
ideologia, valores, opiniões ou preconceitos do pesquisador; 
c) Observação controlada dos fenômenos: preocupação em controlar a qualidade do dado e o 
processo utilizado para sua obtenção; 
d) Originalidade: trabalho criativo, original; 
e) Coerência: argumentação lógica, bem estruturada, sem contradições; 
f) Consistência: base sólida, resistente a argumentações contrárias; 
g) Linguagem precisa: sentido exato das palavras, restringindo ao máximo o uso de adjetivos; 
h)  Intersubjetividade:  opinião  dominante  da  comunidade  científica  de  determinada  época  e 
lugar. 
  Esse último, a intersubjetividade, é considerado um critério externo à ciência, pois a 
opinião é  algo atribuído de fora, por mais que provenha de um cientista ou especialista na 
área.  Demo  (1995) ressalta,  no entanto,  que a  intersubjetividade  é tão  importante  para  a 
ciência quanto os critérios internos, ditos de qualidade formal. Desse critério decorrem outros, 
como a comunicação, a comparação crítica, o reconhecimento dos pares, o encadeamento de 
pesquisas  em  um  mesmo  tema,  entre  outras,  os  quais  possibilitam  à  ciência  cumprir  sua 
função  de  aperfeiçoamento,  a  partir  do  crescente  acervo  de  conhecimentos  da  relação  do 
homem com a natureza. 
  Por existir mais de uma forma de conhecimento, é conveniente destacar o que vem a 
ser  conhecimento  científico  em  oposição  ao  chamado  conhecimento  popular,  vulgar  ou  de 
senso comum. 
  Não deixa de ser conhecimento aquele que foi observado ou passado de geração em 
geração através da educação informal ou baseado em imitação ou experiência pessoal. Esse 
tipo de conhecimento, dito popular, diferencia-se do conhecimento científico por lhe faltar o 
embasamento teórico necessário à ciência. 
  De  acordo  com  Trujillo  Ferrari  (1974),  o  conhecimento  popular  é  dado  pela 
familiaridade  que  se  tem  com  alguma  coisa,  sendo  resultado  de  experiências  pessoais  ou 
suposições, ou seja, é uma  informação íntima que não foi suficientemente refletida para ser 
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reduzida a um modelo ou fórmula geral, dificultando, assim, sua transmissão de uma pessoa a 
outra, de forma fácil e compreensível. 
  Para Ander-Egg apud Lakatos & Marconi (1991: p.84), 
“o conhecimento popular caracteriza-se por ser predominantemente: 
a) superficial, isto é conforma-se com a aparência, com aquilo que se pode 
comprovar  simplesmente  estando  junto  das  coisas:  expressa-se  por  frases 
como “porque o vi”, “porque o  senti”, “porque o disseram”, “porque todo 
mundo diz” [grifos do autor]; 
b) sensitivo, ou seja, referente a vivências, estados de ânimo e emoções da 
vida diária; 
c)  subjetivo,  pois  é  o  próprio  sujeito  que  organiza  suas  experiências  e 
conhecimentos, que os adquire por vivência própria; 
d) assistemático, pois esta  organização das experiências não  visa a uma 
sistematização das idéias, nem na forma de adquiri-las nem na tentativa de 
validá-las; 
e) acrítico, pois, verdadeiros ou não, a pretensão de que esses conhecimentos 
o sejam não se manifesta sempre de uma forma crítica.” 
 
  Na opinião de Lakatos & Marconi (1991), o conhecimento popular não se distingue do 
conhecimento científico nem pela veracidade, nem pela natureza do objeto conhecido: o que 
os diferencia é a forma, o modo ou o método e os instrumentos do “conhecer”. 
  Para  que  o  conhecimento  seja  considerado  científico,  é  necessário  analisar  as 
particularidades  do  objeto  ou  fenômeno  em  estudo.  A  partir  desse  pressuposto,  Lakatos  & 
Marconi (1991) apresentam dois aspectos importantes: 
  a) “a ciência não é o único caminho de acesso ao conhecimento e à verdade”; 
  b) um mesmo objeto ou fenômeno pode ser observado tanto pelo cientista quanto pelo 
homem comum; o que leva ao conhecimento científico é a forma de observação do fenômeno. 
  “O conhecimento científico difere dos outros tipos de conhecimento por ter toda uma 
fundamentação  e  metodologias  a  serem  seguidas,  além  de  se  basear  em  informações 
classificadas, submetidas à  verificação,que oferecem  explicações plausíveis a  respeito do 
objeto ou evento em questão”. (TRUJILLO FERRARI, 1974. 248 p.) 
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  Com base  nesse  conhecimento, procura-se estabelecer  uma relação entre  as ações 
sociais desenvolvidas pelas universidades comunitárias, e os modelos de dimensões e critérios 
de responsabilidade social corporativa e seu grau de institucionalização, propostos por Tolbert 
e Zucker (1999), Carrol (1979 e 1991) e Kelm (2008). Essa na percepção dos diversos atores 
que compõe cada universidade comunitária em estudo, mediante entrevista e o levantamento 
das ações que mais estão citadas na literatura e o desenvolvimento destas, nestas instituições, 
estabelecendo um critério de ser considerada como obrigação social ou obrigação legal. 
 
3.2 Método Científico 
  A investigação científica  pode variar, segundo  GIL (1999), entre  o “conjunto  de 
procedimentos intelectuais  e técnicos”, determinando, desta forma, os objetivos  a serem 
atingidos, chamados de métodos científicos. 
  Lakatos  &  Marconi  (1991)  afirmam  que  a  utilização  de  métodos  científicos  não  é 
exclusiva  da  ciência,  sendo  possível  usá-los  para  resolução  de  problemas  do  cotidiano. 
Destacam que, por outro lado, “não há ciência sem o emprego de métodos científicos.” 
  O método científico por definição é o conjunto de processos ou operações mentais que 
se devem empregar na investigação. É a linha de raciocínio adotada no processo de pesquisa. 
Os métodos que fornecem as bases lógicas à investigação são: dedutivo, indutivo, hipotético-
dedutivo, dialético e fenomenológico (GIL, 1999; LAKATOS; MARCONI, 1996). 
  Os métodos científicos classificam-se por: 
•  M
étodo Dedutivo - 
Método proposto pelos racionalistas Descartes, Spinoza e Leibniz 
que  pressupõe  que  só  a razão  é  capaz  de  levar  ao  conhecimento  verdadeiro.  O 
raciocínio dedutivo tem o objetivo  de explicar o conteúdo das premissas. O método 
dedutivo  fundamenta-se  em  esclarecer  as  ideias  através  de  cadeias  de  raciocínio.  E, 
por intermédio dessa cadeia de raciocínio em uma ordem descendente, de análise do 
geral  para  o  particular,  chega  a  uma  conclusão.  Tem  como  função  básica  o 
pensamento dedutivo: explicitar ao longo da demonstração aquilo que implicitamente 
já se encontra no antecedente. Usa o silogismo, construção lógica para, a partir de duas 
premissas, retirar uma terceira logicamente decorrente das duas primeiras, denominada 
de conclusão (GIL, 1999; LAK
ATOS; MARCONI, 1996).
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•  Método Indutivo - Método proposto pelos empiristas Bacon, Hobbes, Locke e Hume. 
Considera que o conhecimento é fundamentado na experiência, não levando em conta 
princípios preestabelecidos. O método empírico (baseado na observação sensorial), é 
empregado em parte das ciências da natureza e as ciências da cultura ou sociais.  No 
raciocínio  indutivo  a  generalização  deriva  de  observações  de  casos  da  realidade 
concreta. O principal procedimento: a observação. A indução consiste em enumerar os 
enunciados sobre os  fenômenos através da observação, procurando-se encontrar algo 
que  está  sempre  presente  na  ocorrência  do  fenômeno.  As  constatações  particulares 
levam à elaboração de generalizações (GIL, 1999; LAKATOS; MARCONI, 1996). 
 
•  Método Hipotético-Dedutivo  -  Proposto  por  Popper, consiste na adoção  da  seguinte 
linha de raciocínio: “quando os conhecimentos disponíveis sobre determinado assunto 
são  insuficientes  para a  explicação  de  um  fenômeno,  surge o  problema.  Para  tentar 
explicar  a  dificuldades  expressas  no  problema,  são  formuladas  conjecturas  ou 
hipóteses.  Das  hipóteses  formuladas,  deduzem-se  consequências  que  deverão  ser 
testadas ou falseadas. Falsear significa tornar falsas as consequências deduzidas  das 
hipóteses. Enquanto no método dedutivo se procura a todo custo confirmar a hipótese, 
no  método  hipótetico-dedutivo,  ao  contrário,  procuram-se evidências  empíricas  para 
derrubá-la. A principal d
iferença não se limita à generalização empírica das observações 
realizadas
” (GIL, 1999). 
 
•  Método  Dialético  -  Fundamenta-se  na  dialética  proposta  por  Hegel,  na  qual  as 
contradições  se  transcendem  dando  origem  a  novas  contradições  que  passam  a 
requerer solução. É um método de interpretação dinâmica e totalizante da realidade. O 
método  dialético  não  envolve  apenas  questões  ideológicas,  investiga-se  a  realidade 
pelo estudo de sua ação recíproca. Considera que os fatos não podem ser considerados 
fora  de  um  contexto  social,  político,  econômico,  etc.  empregado  em  pesquisa 
qualitativa  (GIL,  1999;  LAKATOS;  MARCONI,  1996).  O  método  dialético  é 
contrário a todo conhecimento rígido, tudo é visto em constante mudança, pois sempre 
há algo que nasce e se desenvolve e algo que se agrega e se transforma. 
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•  M
étodo  Fenomenológico  - 
Preconizado  por  Husserl,  o  método  fenomenológico  não  é 
dedutivo nem indutivo.  Preocupa-se com a descrição direta da experiência tal como 
ela  é.  A realidade  é  construída  socialmente  e entendida  como o  compreendido, o 
interpretado,  o  comunicado.  Então,  a  realidade  não  é  única:  existem  tantas  quantas 
forem  as  suas  interpretações  e  comunicações.  O  sujeito
 
é  reconhecidamente 
importante no  processo  de  construção do  conhecimento  (GIL,  1999;  TRIVIÑOS, 
1992).  Nesse  sentido,  Vergara  (2008:  p.74)  afirma  que  “o  método  fenomenológico 
opões-se a corrente positivista, para afirmar que algo só pode ser entendido a partir do 
ponto de vista das pessoas que estão vivendo e experimentando;” 
 
  Após analisados os aspectos teóricos acima mencionados, pode-se classificar esta 
pesquisa  como  sendo  Fenomenológica,  pois  aborda  aspectos  voltados  para  a  descrição  de 
determinados fatos/problemas diretamente e visa compreender e interpretar os componentes 
dos mesmos. 
  Caracteriza-se nessa pesquisa como fenomenológico pela fato de que se vai analisar as 
ações  de  responsabilidade  social,  com  base  nas  ações  já  realizadas,  apenas  analisando  seu 
contexto e suas repercussões. 
Ao  caracterizar-se  nessa  pesquisa  está-se  levando  em  consideração  os  aspectos  da 
análise da teoria institucional, com base no modelo desenvolvido por Tolbert e Zucker (1999) 
e  o  modelo  de Institucionalização  desenvolvido por  Kelm (2008).  A  Teoria Institucional 
desenvolvida  por  Tolbert  e  Zucker  (1999)  tem  como  preceitos  básicos  a  habitualização,  a 
objetíficação e a sedimentação. E o modelo de Kelm (2008) leva em consideração os aspectos 
responsabilidade social corporativa sobre quatro perspectivas: a sustentabilidade econômica; o 
regramento legal; a governança corporativa e as ações sociais estratégicas. 
Sob este  prisma, analisar-se-á fenomenologicamente as ações desenvolvidas pelas 
universidades em estudo, procurando identificar a fase em que se encontram, segundo Tolbert 
e Zuncker: na fase de habitualização, objetíficação e sedimentação. Desta forma, procurar-se-
á identificar  o  grau de  institucionalização que  cada  ação, consideradas  de  responsabilidade 
social, encontram-se nas universidades comunitárias sob análise. 
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3.3 Classificação da Pesquisa 
  Para realizar um trabalho é necessário conhecer as ferramentas e os tipos de pesquisas 
que se irá considerar. Para Minayo (2007, p.38), vendo por um prisma mais filosófico, 
considera a pesquisa como “a atividade básica das ciências na sua indagação e descobertas da 
realidade. É  uma  atitude e uma prática  teórica de constante  busca, que define  um  processo 
intrinsecamente inacabado  e  permanente.  É  uma atividade  de aproximação sucessiva da 
realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e dados”. 
  Analisa-se a classificação da pesquisa sob vários ângulos, veja-se então: 
 
3.3.1 Classificação quanto à Natureza: 
  Avaliando a partir das considerações quanto à natureza, tem-se dois tipos de pesquisa 
a considerar, quais sejam: 
•  Pesquisa  Básica  -  Envolve  verdades  e  interesses  universais,  procurando  gerar 
conhecimentos novos úteis para o avanço da ciência, sem natureza e aplicação prática 
prevista. 
 
•  Pesquisa Aplicada - Procura produzir conhecimentos para aplicação prática dirigidos à 
solução de problemas específicos. 
 
O trabalho desenvolveu-se com base na pesquisa aplicada, possibilitando um resultado 
prático  em  termos  de  conhecimentos  e  sua  aplicação,  relacionados  com  a  temática  da 
Responsabilidade  Social  Corporativa.  Segundo  Cervo  e  Bervian  (2002,  p.65),  na  pesquisa 
aplicada, o investigador é movido pela necessidade de contribuir para fins práticos mais ou 
menos imediatos, buscando soluções para problemas concretos. 
 
Deve-se frisar que a presente pesquisa permitiu levantar os dados nas mais diversas 
áreas do conhecimento, segundo divisão da CAPES em algumas Universidades Comunitárias 
gaúchas, na  percepção das pessoas, para conhecer a organização a ser estudada. A técnica de 
pesquisa utilizada com algumas pessoas foi a pesquisa direta, através de entrevistas. 
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As universidades comunitárias, nos últimos anos, vêm enfrentando dificuldades e 
instabilidades frente ao modelo que se apresenta para as Instituições de Ensino Superior no 
Brasil,  diante  do  grande  número  de  IES  que  se  criaram,  principalmente,  na  modalidade  a 
distancia.  Nesse  contexto,  é  importantíssimo  avaliar  o  papel  destas  universidades 
comunitárias nos  aspectos  da  responsabilidade  social,  procurando  determinar  de  que  forma 
isso vem ocorrendo. 
 
 
3.3.2 Classificação quanto à Forma de Abordagem: 
  Quanto  à  forma  de  abordagem  da  pesquisa,  pode-se  classificá-la  em  pesquisa 
qualitativa e quantitativa, sendo: 
•  Qualitativa: o ambiente  natural é fonte direta para coleta de dados, interpretação de 
fenômenos e atribuição de significados. 
•  Quantitativa: requer o uso de recursos e técnicas de estatística, procurando traduzir em 
números os conhecimentos gerados pelo pesquisador. 
 
  A  pesquisa  qualitativa  considera  que  há  uma  relação  direta  entre  o  mundo  real  e  o 
sujeito,  isto  é,  cria  um  vínculo  indissociável  entre  o  mundo  objetivo  e  a  subjetividade  do 
sujeito  que  não  pode  ser  traduzido  em  números.  Cada  pesquisador  avalia  os  fenômenos  a 
partir de sua concepção de realidade. O ambiente natural é sua fonte de dados e o pesquisador 
passa a ser um instrumento chave neste processo. Nessa abordagem, a pesquisa é descritiva e 
o pesquisador tende a analisar os dados por indução. O processo e seu significado passam a 
ser o foco principal da abordagem. 
  Nesse contexto da forma de abordagem, esta pesquisa se classifica como qualitativa, 
pois  procura  analisar  as  ações,  uma  vez  que  o  foco  é  identificar  os  processos  de 
responsabilidade social corporativa que as Universidades Comunitárias Gaúchas a serem 
pesquisadas  têm  como  institucionalizadas.  O  trabalho  será  realizado  a  partir  da  Teoria  da 
Institucionalização e pela aplicação de um modelo desenvolvido por Kelm (2008). 
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3.3.3 Classificação quanto aos Objetivos da Pesquisa: 
  Segundo Gil (1991), pode-se classificar a pesquisa quanto aos objetivos, como: 
•  Pesquisa  Exploratória:  visa  proporcionar  maior  familiaridade  com  o  problema, 
tornando-o  explícito  ou  construindo  hipóteses  sobre  o  mesmo.  Envolve  o 
levantamento  bibliográfico,  entrevistas  com  pessoas  experientes  sobre  a  prática 
relacionada  ao  problema  em  questão.  Assume,  em  geral,  as  formas  de  pesquisa 
bibliográfica e estudos de caso. 
 
•  Pesquisa  Descritiva:  expõe  as  características  de  uma  determinada  população  ou 
fenômeno, demandando técnicas padronizadas de coleta de dados. Envolve o uso de 
técnicas padronizadas e a utilização de questionário para a coleta de dados. Assume, 
em geral, a forma de levantamento. 
 
•  Pesquisa  Explicativa:  procura  identificar  os  fatores  que  causam  um  determinado 
fenômeno, aprofundando o conhecimento da realidade. Quando realizada nas ciências 
naturais, requer o uso do método experimental e nas ciências sociais requer o uso do 
método observacional. Assume, em geral, a formas de pesquisa experimental. 
 
Este  trabalho,  pode-se afirmar,  com  relação aos  objetivos,  relaciona-se à  pesquisa 
exploratória  e  descritiva.  Classifica-se  como  exploratória  por  abordar um  assunto novo  e 
desconhecido,  que  vem  ganhando  espaço  nos  meios  acadêmicos  na  ultima  década.  Por  se 
tratar de uma pesquisa exploratória, e como  já se viu  anteriormente assume, em muitas 
situações, a perspectiva de pesquisa bibliográfica. Será necessária, então, a realização de uma 
pesquisa bibliográfica sobre o assunto proposto no presente trabalho. Será descritiva, uma vez 
que  expõe  as  características  de  uma  determinada  população  ou  fenômeno  que  busca  a 
obtenção  e  exposição de  dados  representativos  de  determinadas organizações.  No  caso  das 
universidades comunitárias gaúchas, procura-se expor as características do processo de gestão 
relacionados à Responsabilidade social corporativa – RSC 
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3.3.4 Classificação quanto aos Procedimentos Técnicos da Pesquisa: 
 
  A  classificação  quanto  aos  procedimentos  técnicos  adotados  é  necessário  tendo  em 
vista a necessidade de analisar os fatos ocorridos sob o ponto de vista empírico e confrontá-
los  com  a  visão  teórica  e  sobre  o  modelo  proposto  por  Kelm  (2008).  Veja-se  os 
procedimentos técnicos a seguir: 
•  Pesquisa Bibliográfica: concebida a partir de materiais já publicados, constituindo-se 
de livros, artigos de periódicos  e,  a na atualidade a partir de material disponível  na 
internet. 
•  Pesquisa Documental: utiliza materiais que não receberam tratamento analítico. 
•  Pesquisa Experimental: determina-se um objeto de estudo, selecionam-se as variáveis 
e definem-se as formas de controle e de observação dos efeitos que resultarão desse 
processo. 
•  Levantamento  (Survey):  propõe  a  interrogação  direta  de  pessoas  as  quais  se  deseja 
conhecer. 
•  Estudo de Caso: representa a estratégia preferida quando se colocam questões do tipo 
“como”  e  “por  que”,  quando  o  pesquisador  tem  pouco  controle  sobre  os  eventos  e 
quando  o  foco  se  encontra  em  fenômenos  contemporâneos    inseridos  em  algum 
contexto da vida real. 
•  Pesquisa Expost-Facto: é quanto o experimento se realiza depois dos fatos. 
•  Pesquisa- Ação: procura estabelecer uma relação com uma ação ou problema coletivo. 
Os  pesquisadores  e  participantes  representativos  da  situação  ou  do  problema  estão 
envolvidos de modo cooperativo ou participativo. 
•  Pesquisa Participante: quando se desenvolve a partir da interação entre pesquisadores 
e membros das situações investigadas. 
 
  Nesse  contexto,  ela  procura  cumprir  e  utilizar-se  de  todos  os  procedimentos 
disponíveis para avaliação e análise dos dados a serem pesquisados, com exceção a pesquisa 
experimental e a documental.  
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3.4 Universo e Amostra 
  Segundo  Vergara  (2008),  o  universo  e  amostra  da  pesquisa  é  a  definição  de  toda  a 
população e a população amostral. Entenda-se aqui por população não o número de habitantes 
de um local, mas um conjunto de elementos que se pretende pesquisar. 
  O  universo  da  presente  pesquisa  será  as  Universidades  Comunitárias  Gaúchas  que 
fazem parte do COMUNG – Consórcio das Universidades Comunitárias Gaúchas, pois estas 
constituem o segmento mais estruturado dentre as comunitárias do País. E, no estado do Rio 
Grande  do  Sul,  estas  vêm  realizando  um  trabalho  diferenciado,  consagrando-se  como 
principal  fonte  de  educação  superior.  Segundo  Lazzari  et  al  (2009),  o  COMUNG  abrange 
cerca de 400 municípios e 120 mil estudantes, correspondendo a mais de 50% do total dos 
estudantes do ensino superior.  As instituições comunitárias são uma evidência da capacidade 
da  sociedade  civil,  de  forma  organizada,  de  promoverem  o  desenvolvimento  social  e 
educacional, uma vez que o Estado não o fez e não o faz. 
  Diante dessa importância destacada por Lazzari et al, é que presente pesquisa tem seu 
rumo, sua base, por ser um importante segmento para ser pesquisado. 
  A amostra, segundo Vergara (2008), é uma parte do universo escolhido segundo 
algum critério de representatividade. Existem dois tipos de amostra: probabilística, que esta 
baseada  em  procedimentos  estatísticos,  e  não  probabilística.  No  primeiro  caso,  estão 
classificados  em:  1)  Aleatório  Simples  –  cada elemento  da  população  tem  uma  chance 
determinada de ser selecionado; 2) Estratificada – seleciona uma amostra de cada grupo da 
população; 3) Conglomerados – seleciona conglomerados, entendidos esses como empresas, 
edifícios,  etc.  No  segundo  caso,  estão  classificados  em:  1)  Por  Acessibilidade  –  seleciona 
elementos pela facilidade de acesso a eles; 2) Por Tipicidade – constituída pela seleção de 
elementos que o pesquisador considere representativo da população alvo. 
  Define-se  nessa  amostra  por  acessibilidade  e  tipicidade  e  está  composta  pelas 
seguintes  universidades  comunitárias:  URI  –  Universidade  Regional  Integrada  do  Alto 
Uruguai  e  das  Missões;  UNIJUI  –  Universidade  Regional  do  Noroeste  do  Estado  do  Rio 
Grande do Sul; que fazem parte do COMUNG. 
  Os  agentes  organizacionais  que  participaram  da  pesquisa,  foram  classificados  e 
definidos observando o seguinte critério e por acessibilidade, uma vez que representam e tem 
sobre si o peso da responsabilidade pelas decisões tomadas em cada área: 1) um membro da 
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reitoria; 2) um membro de cada cargo de chefia na área acadêmica, observando a classificação 
da  CAPES,  ou  seja,  por  área  do  conhecimento,  quais  sejam:  Ciências  Exatas  e  da  Terra; 
Ciências  Biológicas;  Engenharias;  Ciências  da  Saúde;  Ciências  Agrárias;  Ciências  Sociais 
Aplicadas;  Ciências  Humanas;  Lingüística,  Letras  e  Artes.  3)  cinco  membros  da  chefia  na 
área administrativa, um da área financeira, dois do relacionamento com a comunidade, e três 
da gestão acadêmica. 
Quadro 01 - Participantes da Amostra por área 
Universidade A  Universidade B 
N.Entrev
 

Área  N.Entrev
 

Área 
01  MR - Membro da Reitoria  01  MR - Membro da Reitoria 
01  CET - Ciências Exatas e da Terra  01 
CET - Ciências Exatas e da 
Terra 
01  CBI - Ciências Biológicas  01  CBI - Ciências Biológicas 
01  Eng – Engenharia  01  Eng - Engenharia 
01  CSa - Ciência da Saúde  01  CSa - Ciência da Saúde 
01  Cagr - Ciências Agrárias  01  Cagr - Ciências Agrárias 
01 
CSA - Ciências Sociais e 
Aplicadas 
01 
CSA - Ciências Sociais e 
Aplicadas 
01  CHU - Ciências Humanas  01  CHU - Ciências Humanas 
01  LLA - Lingüísticas, Letras e Artes  01 
LLA - Lingüísticas, Letras e 
Artes 
01  ADM - Administrativa  01  ADM - Administrativa 
01  FI - Financeira  01  FI - Financeira 
02 
Rcom - Relacionamentos com 
Comunidade 
02 
Rcom - Relacionamentos com 
Comunidade 
03 
GA1 – GA2- GA3 - Gestão 
Acadêmica 
03 
GA1 – GA2- GA3 - Gestão 
Acadêmica 
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3.5 As limitações do Método 
  Para Vergara (2008), “Todo método tem possibilidade e limitações”. Nesta pesquisa 
estar-se-á  destacando  diversas situações,  que  parecem  ser  as mais  corretas  e verdadeiras, 
embora se saiba que a verdade é transitória, pois, depende do momento e do contexto em que 
se esta avaliando e serão avaliados, haja vista que este universo, que se escolhe para pesquisar 
está relacionado às transformações na educação e no desenvolvimento de uma determinada 
sociedade. Sociedade esta que tem seus limites testados diariamente, a quebra de paradigmas, 
os novos avanços tecnológicos, as percepções de vivência em grupo, tendo os limites como 
fronteira e não como fator impeditivo. Os limites não são vistos como defeito, mas sim como 
desafios a serem conquistados. 
  Nesse universo em estudo, as universidades comunitárias vêm enfrentado, no contexto 
atual, grandes desafios, principalmente, pela entrada de novos segmentos, como por exemplo, 
as universidades virtuais, as quais não necessitam de grandes estruturas para funcionarem e, 
portanto, podem reduzir seus custos. Sendo assim, acabam por prejudicar ou obrigar as 
universidades  comunitárias  a  se  adequarem  à  nova  realidade.  Algumas  universidades 
confessionais,  têm  em  sua  linha  de  ação  um  papel  bem  definido,  uma  propositura  de 
contribuição para formação dos cidadão,  com alta qualidade, servindo como exemplo a ser 
seguido, envolvendo o dispêndio de muitos recursos, também sofrem com essa concorrência. 
  Esta pesquisa fica limitada a essas percepções, que são tidas como verdadeiras neste 
contexto, mas que vista de outro ângulo ou de outra realidade, podem não serem as mesmas 
conclusões,  bem  como  estar  vinculadas  a  apenas  duas  universidades  comunitárias,  e  estas 
terem  partes  de  seus  gestores,  apenas  15  pessoas.  Todavia, o  trabalho  se  justifica  pela 
importância que o segmento universitário comunitário gaúcho tem, e pela forma como tem se 
comportado  diante  de  todas  as  adversidades  que  vêm  ocorrendo  na  educação  superior, 
principalmente no interior do Rio Grande do Sul, com a entrada das Virtuais. 
 
3.6 A Coleta e a Interpretação dos Dados 
  A coleta e a interpretação dos dados, será a luz da teoria institucional, com base no 
modelo  desenvolvido  por  Tolbert  e  Zucker  (1999)  e  o  modelo  de  Institucionalização 
desenvolvido por Carrol (1979 e 1991) e Kelm (2008). 
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Desde a publicação do clássico artigo de Meyer e Rowan (1977), proliferaram análises 
organizacionais baseadas em uma perspectiva institucional. Trabalhos sob a bandeira da teoria 
institucional têm investigado uma vasta gama de fenômenos, desde a expansão de políticas de 
pessoal específicas (Tolbert e Zucker, 1983; Baron et al, 1986; Edelman, 1992) à redefinição 
elementar de missões e formas organizacionais (DiMaggio, 1991; Fligstein, 1985), passando 
pelo  desenvolvimento  de  políticas  nacionais  e  internacionais  por  organizações 
governamentais (Strang, 1990; Zhou, 1993).   
  Baseado
 no trabalho anterior de Zucker (1988) que se concentrava nas consequências 
de  níveis  de  institucionalização  diferenciados,  a  institucionalização  aparece  tanto  como 
processo  quanto  como  uma  variável-atributo.  Nesse  sentido,  é  importante  salientar  que  o 
processo  de institucionalização é ou  não  realidade em um  determinado organização,  não 
existe meio termo, ou seja, existe o processo ou não existe. 
 
Thomas  e  Znaniecki  (1927),  realizaram  alguns  estudos  que  tratavam  sobre  as 
organizações  mais  propriamente  como  aspectos  de  problemas  sociais  gerais,  tais  como 
desigualdade social, relações entre comunidades, desvio social, etc. Assim, o foco da análise 
não  estava  nas  organizações  como  tal.  As  organizações  eram  estudadas  apenas  como  uma 
organização isolada, sem levar em consideração seus aspectos sociais, efetivos, mas sim como 
parte  desagregadora  desse  processo,  pois  tinha  em  seu  bojo,  noções  de  exploração  da 
sociedade e do meio ambiente. 
 
O interesse inicial  de Merton (1948)  no estudo  das organizações parece ter sido 
direcionado por uma preocupação com o teste e o desenvolvimento empírico da lógica geral 
da  teoria  social  funcionalista.  As  organizações,  vistas  como  sociedades  em  microcosmos, 
ofereciam a oportunidade de condução do tipo de pesquisa comparativa necessária ao exame 
empírico dos princípios funcionalistas. Desse modo, uma das maiores marcas produzidas pela 
análise de  organizações realizadas  por Merton e seus alunos  foi o foco na  dinâmica da 
mudança social, uma questão negligenciada pela teoria funcionalista pelo menos na opinião 
de seus críticos (Turner 1974). 
 
Considerava-se que a estrutura formal refletia os esforços racionais dos decisores no 
sentido  de  maximizar  a  eficiência  assegurando-se  coordenação  e  controle  de  atividades  de 
trabalho.  Assim,  a  descoberta  de  uma  relação  positiva  entre  tamanho  e  complexidade  era 
explicada  em  termos  da  necessidade  e  da  capacidade  das  organizações  maiores  se 
especializarem, buscando o aumento da eficiência, a relação entre complexidade e o tamanho 
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do componente administrativo em termos do crescimento da necessidade de supervisão para 
lidar com problemas de coordenação decorrentes da especialização e assim por diante. 
  O  Processo  de  Institucionalização a partir de trabalhos  identificados com  a  tradição 
filosófica  da  fenomenologia,  Berger  e  Luckmann  (l967)  identificaram  a  institucionalização 
como um processo central na  criação e  perpetuação de grupos sociais duradouros.  Uma 
instituição, o resultado ou o resultado final de um processo de institucionalização foi definido 
como "uma tipificação recíproca de atos habitualizados por tipos de atores." (1967; 54; 
seguindo Schutz, 1962; 1967). 
  A  ação  habitualizada  se  refere  a  comportamentos  que  se  desenvolveram 
empiricamente e  foram adotados por  um ator ou um grupo  de atores a fim de  resolver 
problemas  recorrentes.  Tais  comportamentos  são  habitualizados  na  medida  em  que  são 
evocados com um mínimo esforço de tomada de decisão por atores em resposta a estímulos 
particulares. 
  Segundo  Tolbert  e  Zucker  (1999:  p.  84),  as  análises  fenomenológicas  institucionais 
anteriores sugerem ao menos dois processos sequenciais envolvidos na formação inicial das 
instituições  e  em  seu  desenvolvimento:  a  habitualização,  o  desenvolvimento  de 
comportamentos  padronizados  para  a  solução  de  problemas  e  a  associação  de  tais 
comportamentos a estímulos particulares e a objetíficação, o desenvolvimento de significados 
gerais  socialmente compartilhados,  ligados a  esses comportamentos, um  desenvolvimento 
necessário para  a  transposição de  ações  para  contextos  fora  do  seu  ponto  de  origem.  Mais 
adiante  em  sua  análise,  Berger  e  Luckmann  (l967)  sugerem  um  aspecto  adicional  da 
institucionalização que foi  também identificado por  Zucker e chamado  de exterioridade. 
Exterioridade se refere ao grau em que as tipificações são "vivenciadas como possuindo uma 
realidade  própria,  uma  realidade  que  confronta  o  indivíduo  como  um  fato  externo  e 
coercitivo" 
 
3.6.1 Habitualização 
 
  Em  um contexto organizacional,  segundo  Tolbert  e Zucker  (1999), o  processo  de 
habitualização envolve a geração de novos arranjos estruturais em resposta a problemas ou 
conjuntos  de  problemas  organizacionais  específicos  e  a  normalização  de  tais  arranjos  em 
políticas  e  procedimentos  de  uma  dada  organização,  ou  um  conjunto  de  organizações  que 
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encontrem problemas iguais ou semelhantes. Estes processos  resultam em estruturas que 
podem ser classificadas como um estágio de pré- institucionalização. 
  Nesse contexto, as organizações procuram desenvolver suas decisões a partir de uma 
nova inovação, a busca constante de novos projetos que possam alterar a visibilidade de sua 
organização.  Em  se  tratando  de  problemas,  as  empresas  costumam,  em  determinados 
momentos,  para  abreviar  o  seu  sofrimento,  copiar  o  que  está  dando  certo  em  outras 
organizações.  Todavia,  nem  sempre a  decisão  é  a  mais  correta,  mas  com  certeza,  antecipa 
grande  parte  de  suas  necessidades,  pois,  em  dando  certo,  teve  um  ganho  significativo,  em 
dando errado, antecipou a correção deste, uma vez que a cada acerto, perde-se um pouco, pois 
não  se  tem  a  clareza  de  que  esta  decisão  foi  a  mais correta,  uma  vez  que  solucionou  o 
problema.  Portanto,  não  se  vai  a  traz  de  uma  nova  solução  que  de  repente  poderia  ser  a 
melhor. 
 
3.6.2 Objetifivação 
  O  movimento  em  direção  a  um  status  mais  permanente  e  disperso  está  baseado  no 
próximo  processo,  a  objetificação  que  acompanha  a  difusão  da  estrutura.  A  objetificação 
envolve o  desenvolvimento  de  um  certo  grau  de  consenso  social entre os decisores  da 
organização a  respeito  do  valor  da  estrutura  e  a  crescente  adoção  pelas  organizações. Esse 
processo pode ocorrer por meio de dois mecanismos diferentes, embora não necessariamente 
desvinculados. 
  À medida em que uma organização obtém evidências que podem ajudar a resolver os 
problemas internos, independentemente da sua fonte, uma vez que estas poderão ter origens 
em diversos segmentos, cita-se como exemplos os noticiários, a observação  direta ou até a 
repercussão  que  suas  ações  mostram  quando  avaliadas  na  bolsa  e  sua  aceitação  pelos 
acionistas.  Desse  modo,  a  objetivação  da  estrutura  é,  em  parte  uma  com  consequência  do 
monitoramento  que  a  organização  faz  dos  competidores  e  de  esforços  para  aumentar  sua 
competitividade  relativa. É  necessário  reciclar velhas  invenções  sociais, por  ser  de  baixo 
custo, requerendo menos investimentos. 
 
Estruturas que se objetificaram e que se tornaram razoavelmente difundidas podem ser 
descritas  como  estando  no  estágio  de  semi-institucionalização.  Nesse  estágio,  os  adotantes 
tipicamente  serão  bastante  heterogêneos,  consequentemente,  o  poder  preditivo  de 
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determinadas  características  organizacionais  que,  anteriormente,  identificavam-se  com  a 
adoção  será  limitado  (Tolbert  e  Zucker,  1983).  O  ímpeto  da  difusão  deixa  de  ser  simples 
imitação para adquirir uma base mais normativa, refletindo a teorização implícita ou explícita 
das  estruturas. À  medida que  a  teorização se  desenvolve e torna-se mais  explícita, deve 
diminuir a variação na forma que as estruturas tomam em diferentes organizações. 
 
3.6.3 Sedimentação 
  A institucionalização total envolve sedimentação, um processo que fundamentalmente 
se apóia na continuidade da estrutura e,  especialmente, na sua sobrevivência através de 
gerações  de  membros  da  organização.  A  sedimentação  se  caracteriza  pela  propagação 
virtualmente completa de  suas  estruturas por  todo  o  grupo de  atores  que  seriam  potenciais 
adotantes  apropriados  e  pela  perpetuação  de  estruturas  por  um  período  consideravelmente 
longo de tempo. Desse modo, ela implica uma bi-dimensionalidade das estruturas (Eisenhardt, 
1988). 
  A identificação dos fatores que afetam a medida da difusão e a retenção a longo prazo 
da estrutura são, portanto, a chave para a compreensão do processo de sedimentação. Um dos 
fatores que tem sido apontado em um grande número de estudos é a existência de um 
conjunto  de  atores  que,  de  algum  modo,  são  afetados  adversamente  pelas  estruturas  e  que 
conseguem se mobilizar coletivamente contra elas. 
 
Assim,  a  total  institucionalização  da  estrutura  depende,  provavelmente,  dos  efeitos 
conjuntos da baixa resistência relativa por parte de grupos de oposição, de promoção e de um 
apoio cultural contínuo por grupos de defensores e de uma correlação positiva com resultados 
desejados.  A resistência  provavelmente  limitará  a  difusão  da  estrutura  entre  organizações 
identificadas por teóricos como adotantes relevantes e a promoção contínua e/ou benefícios 
demonstráveis  são  necessários  para  contrabalançar  tendências  entrópicas  e,  desse  modo, 
assegurar a perpetuação da estrutura no tempo (Zucker, 1988). 
  Para Tolbert e Zucker (1999, p. 205-206), “[...] atores organizacionais distinguem-se 
por determinado número de propriedades [...] que, provavelmente, afetarão o modo pelo qual 
os processos  institucionais são desempenhados, tanto entre  as organizações como dentro 
delas”. A partir desse  entendimento,  Tolbert e Zucker (1991) consideram uma extensão do 
processo de institucionalização “[...] para fluxos institucionais entre organizações formais”. 




73 
 
  Após a análise sob o ponto de vista da Teoria Institucional, pretende-se introduzir esse 
instrumento ao tema da Responsabilidade Social Corporativa, a partir do modelo proposto por 
Kelm (2008), conforme figura 03 e Carrol (1979 e 1991), figura 02. 
  Os modelos apresentados por Kelm (2008) e Carrol (1979 e 1991), se diferenciam, sob 
a  perspectiva  das  avaliações  nas  dimensões  da  filantropia  e  do  caráter  estratégico.  Carrol 
(1979  e  1991),  trabalha  as  ações  sociais  sob  a  perspectiva  da  responsabilidade  social,  no 
âmbito  da  visão  econômica,  do  regramento  legal,  ético  e  filantrópico,  como  se  a  RSC 
dependesse de ações sociais de caráter filantrópico, enquanto que para kelm (2008), a RSC 
parte  da  dimensão  econômica,  regramento  legal,  governança  corporativa  e  ações  sócias  de 
caráter estratégico, que esta ações  são sim  desenvolvidas porém, com  objetivos claros  e 
estratégicos, retornando de forma a permitir o desenvolvimento econômico e comprimento da 
missão e de seu negócio. 
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4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
 
Neste  capítulo,  são  analisadas,  através  das  respostas  obtidas  junto  às  universidades 
comunitárias, o envolvimento sobre a responsabilidade social corporativa que cada uma tenha, 
nas mais diversas visões internas de cada universidade, uma vez que a proposta é pesquisar os 
diversos segmentos dentro da universidade, com base nas divisões de áreas estabelecidas pela 
CAPES,  passando,  então,  a  conhecer  as  opiniões  de  cada  segmento,  através  de  um  rol  de 
visões. 
 
4.1 – Avaliação a partir dos Modelos teóricos 
 
4.1.1  As  percepções sobre  as diferenças  de  concepções  entre  as IES  Comunitárias  e 
Empresariais 
Inicialmente, procurou-se identificar entre os participantes das entrevistas, quais eram 
as  percepções  que  cada  um  tinha  sobre  as  diferenças  em  relação  às  Instituições de  Ensino 
Superior Comunitárias e às IES Empresariais. 
  O que se observa nas respostas obtidas junto aos atores organizacionais das diversas 
áreas do conhecimento nas universidades é que a maiorias destes têm a mesma visão, ou seja, 
que as universidades comunitárias têm um papel fortemente vinculados com a sua missão e 
seu negócio. Conforme  a fala de um membro da instituição A, “...  enquanto  Universidade 
Comunitária  esteve  atenta  a  resolução  de  problemas  e  demandas  da  sociedade,  pela  sua 
própria gênese e constituição....” 
Foram concebidas no  seio  da  comunidade,  para  preencher uma lacuna  deixada pelo 
estado,  em promover  a  educação, a  pesquisa  e extensão,  de  forma que  esta  comunidade 
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pudesse melhorar sua qualidade de vida. Isso é corroborado na fala de um membro da 
universidade B, “....porque é uma região distante dos grandes centros, e historicamente tinha 
ficado  alijado  no  ensino  superior,  [...]com  a  contribuição  de  muitas  pessoas,  que 
viabilizaram a criação de uma instituição e que vem mantendo o ensino superior há 50 anos 
...”. 
Nesse  contexto,  surgem  as  obrigações  sociais  como  pano  de  fundo,  pois  na  grande 
maioria das respostas o grande diferencial em relação as IES empresariais é o compromisso 
social que as  comunitárias tem, uma vez  que esta  tem uma  ligação  muito  forte com a 
comunidade, é gerida pela própria sociedade, B-MR cita: “... o próprio corpo de professores, 
mais  uma representação  também de  funcionários  e da  comunidade externa  que tem  todo  o 
poder nas mãos, [...] conseqüentemente acabam determinando de alguma forma os rumos da 
instituição....”. Assim, as lideranças com o comprometimento de atuarem nas mais diversas 
áreas,  seja,  no  ensino,  pesquisa  e  extensão  têm  como  objetivos  claros  darem  o  retorno  a 
comunidade,  para  B-CET,  “....ela  teve  também  na  sua  concepção,  na  sua  organização  o 
compromisso  maior  com  a  região,  com  o  desenvolvimento  e  particularmente  a  região 
noroeste,  o  compromisso  de  desenvolver  o  ensino  superior,  produção  do  conhecimento  e 
procurar  trabalhar  a  questão  do  desenvolvimento,  a  inclusão  e  a  questão  da  desigualdade 
social, ....”, sem visualizar o retorno financeiro. Embora pelas respostas obtidas, sem ele as 
comunitárias teriam sérios problemas, pois precisam manter uma estrutura diferenciada, pagar 
professores,  funcionários,  etc...  A-FI,  “....  então  as  universidades  tem  que  ter  o  que, 
sustentabilidade  econômica,  não  precisa  ter  lucro,  ela  tem  que  ter  resultado  positivo,  [...] 
uma vez que ela não vai atribuir lucro para ninguém, fica investido na própria universidade, 
...”,  enquanto  nas  IES  empresariais,  esse  comprometimento  com  a  comunidade  ficaria  em 
segundo plano, uma vez que seu objetivo principal é o lucro, em não tendo este retorno, as 
demais iniciativas, tais como ensino, pesquisa  e extensão ficariam comprometidos e em 
alguns situações até deixariam de existir. Apenas um entrevistado da Universidade “A”, A-
LLA, considera que as universidades tanto as comunitárias quanto as empresariais, não teriam 
diferença nenhuma,  uma  vez  que  estão  preocupadas  com  a  educação e  o  social, “...  que  o 
trabalho podem ser feitos da mesma forma, que há uma preocupação social, tanto na privada 
quanto na comunitária,...”. 
Com relação à forma de atuação da administração e a tomada de decisão, percebe-se 
que nas universidades comunitárias, o modelo adotado pelas duas instituições pesquisadas é o 
mesmo,  ou  seja,  é  gerida  por  um  conselho  universitário,  a  reitoria  e  os  representantes  de 
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departamentos  são  eleitos,  dentre  os    membros  da  própria  universidade  que  em  última 
instância são da comunidade e as decisões que são tomadas, são sempre de forma democrática 
valendo a vontade da maioria. Sob este ponto de vista, este modelo apresenta pontos positivos 
e  negativos.  Os  pontos  positivos  são  que  as  decisões  são  tomadas  em  conjunto  e  todos  se 
comprometem  tornando  as  legítimas;  e,  os  negativos  são  no  sentido  da  demora, 
principalmente pela forma como é conduzida. Nesse sentido, veja-se o que disse B-CSA: “.... 
decisões coletivas acabam produzindo decisões legítimas, por envolverem maior número de 
atores,  [....]eles  acabam  produzindo  decisões  mais  lentas,  mais  demoradas,  [....]  provoque 
também  conjunto  de  choque,  conflitos,  que  fazem  com  que  o  processo  democrático,  que  é 
importante, de certa forma precisa ser cumprido, em todas as suas etapas, ....” 
Diante do exposto até aqui, percebe-se que ha uma forte ligação entre as universidades 
comunitárias e a sua própria origem, pois surgiram pelo desejo da comunidade em melhorar 
sua  condição  enquanto  organismo  vivo  e  que  necessita  promover  o  seu  crescimento,  seu 
desenvolvimento e sua organização social. Segundo FRANZ (2002 :  p2),  “ nasceu  como  a 
expressão de vozes  e  vontades que querem se fazer ouvir e participar da construção de um 
espaço  de  educação,  socialmente  mais  amplo  e  democrático”.  Estas  mesmas  universidades 
por terem este  caráter  comunitário, sentiram-se sempre no  compromisso de dar um  retorno 
para  as  comunidades  em  que  estão  inseridas,  através  de  ações  que  promovam  o  seu 
desenvolvimento. Estas ações muitas vezes entendidas como  sociais, e talvez por isso  a 
grande dificuldade de entendimento por alguns, foram implementadas, em geral, sem levar em 
consideração os aspectos financeiros. Na sua origem, estão os debates e as reflexões que se 
deve  fazer  sobre  as  universidades  comunitárias,  como  estas  devem  manter  sua 
sustentabilidade, uma vez que não recebem recursos do estado para sua manutenção, e suas 
obrigações deverão ser suportadas pela própria universidade, através da captação de receitas e 
geração  de  superávit  operacional.  Para  Carroll  (1979),  as  organizações,  ao  pautarem  suas 
decisões, deveriam levar em consideração os aspectos da sustentabilidade econômica, pois daí 
derivam  as  demais  ações.  Ao  mencionar  que  a  responsabilidade  social,  no  caso  das 
universidades comunitárias, deveria preencher aos seguintes requisitos: econômico – Ser 
rentável, apresentar sustentabilidade; legal – Cumprir a lei; ético – agir em suas ações com 
responsabilidade e ética; por fim, ser filantrópico - ter ações sociais, que responderiam aos 
anseios da sua comunidade e sociedade onde estão inseridos. 
Para  Kelm  (2008),  as  pessoas  ao  participarem  das  decisões,  de  forma  democrática, 
estão comprometidas com a gestão das organizações, “[...]  que todo  o trabalhador  de uma 
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organização  tem  o  desejo  de  participar  efetivamente  de  sua  gestão  e  arcar  com  as 
responsabilidades  destas  decisões,  desde  que  democraticamente  construídas.”  Portanto,  ao 
avaliar as respostas obtidas, verifica-se que nas comunitárias entrevistadas, a forma de gestão 
é  democrática  e  está  aberta  à  participação  de  todos  os  segmentos  que  constituem  esse 
ambiente democrático, favorecendo, dessa forma, o comprometimento de todos. 
 
4.1.2 Conceitos de responsabilidade social internalizada nas Universidades 
A  responsabilidade  social  apresenta  diversos  conceitos  que  podem  ou  não  estar 
internalizados  nas  organizações,  é  dinâmica,  está  diretamente  ligada  a  questões  éticas, 
ambientais e sociais e dependendo do momento e do comportamento social histórico em que a 
sociedade esteja vivendo. Diante disso, há a indagação aos entrevistados sobre o conceito de 
Responsabilidade  Social,  devido  ao  atual  momento  em  que  as  universidades  comunitárias 
estão  vivendo.  Como  elas  estariam  percebendo  estes  conceitos  e  de  que  forma  isso  estaria 
internalizado, uma vez que cada movimento é monitorado e é avaliado pela sociedade e, em 
alguns momentos, até questionado em termos financeiros.  
Para Ashley (2002), a responsabilidade social empresarial (RSE) pode ser interpretada 
como uma forma  de  gestão comprometida  com  o bem-estar social que exige  ações em 
diferentes direções. Já para o Instituto Ethos  (2006), sob o ponto de vista das organizações, 
entende que a responsabilidade social corporativa ou empresarial implica executar ações que 
trazem benefícios não somente para os investidores, mas também para a sociedade. 
Na visão de Melo Neto e Froes (2001), a empresa cidadã parte do pressuposto de que 
irá  atuar responsavelmente tanto  no ambiente  interno quanto  externo. Ao  executar ações 
sociais  que  beneficiam  seus  alunos  e  a  sociedade na  qual  está  inserida,  a  universidade 
comunitária  estaria  cumprindo  com  seu  compromisso  que  é  a  formação  do  cidadão,  e 
capacitando-o  a  agir  na  região  em  que  ele  se  encontre,  levando-a  a  desenvolver-se, 
possibilitando a melhoria da qualidade de vida das populações. 
Para Kelm (2008), a responsabilidade social empresarial é compromisso assumido, e 
parte  do  ponto  de  vista  de  atender  sua  missão  por  meio  de  seu  negócio.  Para  isso,  gera  a 
sustentabilidade econômica, cumpre com o regramento legal. A governança corporativa parte 
do  pressuposto  de  que  sejam  respeitados  os  acordos  assumidos  entre  os  mais  diversos 
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Stakeholders.    E  como  estratégica  empresarial  é  a  composição  de  ações  sociais  que  tenha 
caráter estratégico. 
 Ao abordar os conceitos de responsabilidade, verifica-se uma homogeneização entre 
os entrevistados, não havendo grandes distorções entre as respostas obtidas nas universidades. 
A  preocupação  básica  é  com  a  formação  do  cidadão,  em  proporcionar  condições  que  lhe 
permitam  concluir  os  estudos  e  que  estes  possam  retornar  a  comunidade  onde  estejam 
inseridos, em condições de promover o desenvolvimento econômico, social e financeiro. 
Para  Selber  (1995),  em  seu  discurso  de  abertura  do  2º.  Seminário  Nacional  das 
Universidades  Comunitárias, ocorrido  em  maio de  1996,  “[...] o  compromisso de  nossas 
instituições com a excelência acadêmica, com a inserção em nossas problemáticas regionais 
– sobretudo  das que  afetam  as populações  carentes e  despriorizadas  em nossa  sociedade  -
,[...]”. Como se percebe, esses conceitos de responsabilidade social estão relacionados com a 
missão das comunitárias e na forma como vão atuar na promoção da educação. 
Pela  avaliação  da  própria  natureza  das  universidades  comunitárias,  os  resultados 
obtidos não podem ser repassados como forma de remuneração do capital, justamente por não 
apresentarem a figura de um investidor,  um dono.  Os recursos  devem ser aplicados na 
educação,  na  pesquisa  e  na  extensão,  atendendo  aos  conceitos  de  responsabilidade  social 
internalizados com base somente na perspectiva dos benefícios aos alunos. 
A  teoria institucional  considera  a importância de  fatores  culturais no  processo de 
mudança  e,  além  disso,  sugere  que  não  são  os  aspectos  técnicos,  de  maneira  exclusiva,  os 
fatores  determinantes desse  processo, mas  sua conjugação com fatores institucionais, em 
especial, a busca por legitimidade. Na literatura sobre a responsabilidade social, observa-se 
que a abordagem institucional é classificada  por  Hall  (2004) como estando entre as  teorias 
organizacionais contemporâneas, sendo mais bem apreciada quando se observa “o modo pelo 
qual procura explicar por que  as organizações assumem  determinadas formas” (HALL, 
2004, p. 259). Essas  formas representam o desenho das estruturas  organizacionais, ou seja, 
representam o modo pelo qual o trabalho é dividido em tarefas distintas e como essas tarefas 
são  coordenadas  (MINTZBERG,  2003).  Embora  as  organizações,  tradicionalmente,  sejam 
entendidas  como  sistemas  de  atividades  coordenadas  e  controladas  que  surgem  quando  as 
tarefas  são  incorporadas  em redes  complexas de  trabalho,  em sociedades  modernas,  esse 
entendimento  não  é  suficiente,  sendo  necessário  acrescentar  que  estruturas  organizacionais 
formais se originam em contextos altamente institucionalizados (MEYER & ROWAN, 1991). 
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Em outras palavras, Meyer & Rowan (1991, p. 41) afirmam que “[...] organizações seguem 
uma  tendência no sentido de incorporar práticas e procedimentos definidos pelos conceitos 
racionalizados  predominantes  do  trabalho  organizacional  e  institucionalizados  na 
sociedade”,  de  maneira  que  as  organizações  que  seguem  essa  tendência  aumentam  sua 
legitimidade e sua perspectiva de sobrevivência, independentemente da eficácia imediata das 
práticas e procedimentos adquiridos. 
À medida que as organizações têm como institucionalizado determinadas ações e isso 
fazendo  parte  da  missão e  de  seu  negócio,  garantem  a continuidade da  instituição e  por 
consequência    promovem  a  sua  responsabilidade  social,  aqui  vista  como  compromisso 
assumido, em atender as necessidades dos mais diversos Stakeholders. 
  Em  outro  aspecto,  Carroll  (1979),  afirma  que  o  critério  da  responsabilidade 
econômica consiste na produção de bens e serviços que a sociedade deseja e maximizar o 
lucro  para  garantir  a  continuidade  dos  negócios  e  retorno  de  capital  aos  acionistas.  A 
responsabilidade econômica é  uma característica dos opositores à ideia da responsabilidade 
social e  tem  como  defensor  Milton  Friedman  (1970),  um  dos  precursores da  escola  de 
economia clássica, em que a obrigação maior da empresa é gerar lucro para seus acionistas, e 
a partir deste, as demais ações seriam promovidas automaticamente. 
A responsabilidade legal determina que as empresas atinjam suas metas econômicas 
e  desempenhem  seu  papel  na  economia,  respeitando  os  aspectos  regulatórios  do  Estado  e 
cumprindo as leis determinadas pela sociedade. Este critério toma como base a idéia de que as 
políticas  públicas,  por  meio  de  leis  e  regulamentações,  definem  um  conjunto  de 
responsabilidades para o  meio  empresarial. Kelm (2008),  nesse ponto de vista,  menciona o 
fato de que o regramento legal é o cumprimento tempestivo das determinações estabelecidas 
pelo Estado e outros órgãos com legitimidade social. 
O terceiro  critério, o  da  responsabilidade ética,  orienta quanto a  fazer o que  é 
devidamente  correto  tendo  em  vista  a  perspectiva  da  ética  em  que  alguns  comportamentos 
podem não  estar codificados em leis, nem tampouco servir  aos interesses econômicos e 
financeiros  diretos  da  empresa,  entretanto  influenciam  significativamente  na  percepção  por 
parte da sociedade na imagem organizacional. Caracteriza-se como comportamento antiético 
quando decisões permitem a empresa obter ganhos a custa da sociedade. Nesse aspecto, Kelm 
(2008)  apresenta  a  Governança  Corporativa  em  substituição  a  responsabilidade  ética.  A 
Governança Corporativa abrange o que hoje tem sido denominado como respeito aos acordos 
e expectativas  entre  as  entidades  e  seus  diversos  Stakeholders,  mesmo  que não  legalmente 
instituído. Com a retirada da ética da dimensão de responsabilidade social, retira da análise o 
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seu grau de romantismo e deixa o modelo extremamente pragmático com a possibilidade de 
investigação empírica. 
Enfim, a responsabilidade filantrópica contempla a contribuição da empresa para o 
desenvolvimento do bem-estar da sociedade. A responsabilidade filantrópica preconiza a 
prática da filantropia, ou seja, considera-se a atividade de efetuar contribuições a instituições 
sociais sem esperar nem obter retorno. Nesse contexto, Kelm (2008) define a quarta dimensão 
como sendo ações sociais estratégicas, que têm um caráter de competitividade, deixando para 
a sociedade  avaliar  e interagir  nesse  processo,  através  da  aquisição de  seus  produtos  e 
legitimando sua imagem. 
Assim, o que se observa nos conceitos atribuídos pelos entrevistados, estes estariam 
mais preocupados com  a  ética e  filantropia uma  vez que  a preocupação  maior é  com a 
formação do  cidadão, e com um  possível retorno desses benefícios  para a comunidade, em 
relação a melhoria da qualidade de vida sociedade. Contudo, ao observar isso, vislumbra-se a 
figura da sustentabilidade, isto é, a universidade somente poderá desempenhar sua missão se 
estiver  capacitada  para  isso,  com  seus  diversos  stakeholders  sendo  beneficiados  pelos 
resultados dessas ações. Como se viu nas observações feitas por kelm (2008), só será possível 
estar desempenhando ações sociais se estiver com as quatro dimensões equilibradas, gerando 
resultado econômico a partir de seu negócio, se estiver cumprindo com o regramento legal, 
pagando  seus  impostos  em  dia,  respondendo  adequadamente  com  os  compromissos 
trabalhistas,  entre  outros.  Enfim,  deve  desempenhar  a  governança  corporativa,  cumprindo 
com  acordos  realizados  com  os  Stakeholders  e  por  último  promovendo  ações  sociais 
estratégicas, nas quais tenha-se comprometimentos com a missão. 
 B-MR, diz: “[...] o conceito  de  responsabilidade social  como  uma preocupação de 
primeiro ser absolutamente competente no que se faz, atender plenamente a missão e a visão 
da  Instituição,  [...]”.  Aqui,  fica  evidente  a  preocupação  com  a  sustentabilidade,  ser 
competente  no que  faz, para aí  sim, complementando,  atender a  missão da  universidade 
comunitária. A-FI, destaca: “[...] oferecendo bolsa, uma questão legal,  muitas vezes alunos 
que  não fosse  essa possibilidade  de estar  fazendo  pesquisa dentro  da universidade, não 
teriam condições de estar cursando o ensino superior, [...]”. Embora a preocupação seja com 
a  formação  do  aluno,  fica  também  no  ar  a  questão  da  imposição  legal,  que  pelo  que  se 
apresentou na literatura,  é  uma  forma  de  responsabilidade social. A-CBI  chama  a  atenção: 
“Responsabilidade é você desenvolver um cidadão, consciente de toda a sua potencialidade, 
e não trabalhar somente com a  parte cieníifica, [...] como ele vai atuar na  comunidade  em 
que  ele  está  inserido,  na  sua  prática  e  também  nos  seus  hábitos”.  Conclui-se  aqui  que  a 




81 
 
responsabilidade  vai  além  de  uma  boa  formação  profissional,  ou  seja,  ser  um  profissional 
altamente competente, mas sim que seja sensível ao meio em que está inserido. A Missão da 
Universidade  “A”,  é  “...tem  como  missão  formar  pessoal  ético  e  competente,  inserido  na 
comunidade regional, capaz de construir o conhecimento, promover a cultura, o intercâmbio, 
a fim de desenvolver a consciência coletiva na busca contínua da valorização e solidariedade 
humanas”. E, a  missão da Universidade “B”, é “Formar e qualificar profissionais com 
excelência técnica e consciência social crítica, capazes de contribuir para a integração e o 
desenvolvimento da região”. Veja-se o  que diz B-CHU: “[...] tem muita gente aqui  na 
universidade que é competente, que é meramente profissional, preparado para o mercado de 
trabalho, [...]”.  Observa-se a preocupação com o desenvolvimento cultural dos alunos, sendo 
este o papel fundamental da universidade, fazer com que seus alunos aprendam a refletir sobre 
a  própria  comunidade  em  que  estão  inseridos.  E  que  retorne  a  estas  com  o  conhecimento 
aumentado. 
Observa-se  que  os  conceitos  de  responsabilidade  social,  na  percepção  dos 
entrevistados, estão relacionados com a missão das universidades comunitárias e que as ações 
desenvolvidas venham ao encontro das necessidades  verificadas na comunidade, através de 
levantamentos e pesquisas realizadas ao contexto. 
 
 
4.1.3 A evolução do volume de iniciativas tipificadas como de RSC pelas Organizações 
nos últimos anos 
 
Observa-se,  então,  que  a  responsabilidade  social  passa  a  ser  vista  como  uma 
necessidade à medida  que várias organizações estão se  utilizando destas iniciativas para 
promover seus produtos e se legitimarem junto a comunidade em que estão inseridas. Nesse 
momento, existe um movimento muito forte nesse sentido, nunca foi tão importante quanto 
agora divulgar as ações, sejam elas institucionalizadas ou não, fazendo ou não parte de sua 
missão.  Em  determinados  casos,  isso  se  torna  uma  obrigatoriedade,  para  que  a  instituição 
busque se firmar entre  as que  praticam a responsabilidade social ou  simplesmente  para 
promoverem sua imagem junto a sociedade, como parte de um processo de legitimação. 
 Nesse contexto, as universidades em estudo têm o mesmo pensamento, a maioria dos 
entrevistados    afirmaram  que  as  universidades  sempre  fizeram  ações  sociais  que,  portanto, 
não seriam agora em função de todo esse movimento, principalmente  realizado pela mídia, 
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pois elas estariam aderindo às políticas de promoverem as ações sociais, mas simplesmente 
dando continuidade a que se vinham fazendo. 
A-MR “... nós vínhamos enquanto universidade fazendo isso por uma necessidade e 
ausência do governo, sem falar em partido político ...”  Com a ausência do governo na área 
da ação social, esse papel vinha e vem sendo preenchido pelas organizações que mantém um 
vínculo muito forte com a comunidade e universidades comunitárias, por já terem isso na sua 
origem, na sua essência, assumiram esse papel a mais tempo, e como não era necessário uma 
ampla  divulgação,  ficaram  muito  anos  no  anonimato,  sem  enfatizar  essas  iniciativas.  Mas 
agora com a ampla divulgação que a mídia tem dando ao tema, parece que aumenta mais a 
percepção  de  responsabilidade  das  universidades  comunitárias  em  fazer  com  que  as 
informações cheguem até a comunidade regional, não que elas estejam somente agora fazendo 
essas ações, mas é que somente agora estão dando a visibilidade necessária, mostrando aos 
usuários que a instituição, há mais tempo, já vinha praticando. Essa é uma forma de se firmar 
e buscar junto a comunidade sua legitimação como entidade responsável socialmente. 
B-MR “...é um fenômeno cultural, a sociedade mudou, a sociedade como um todo, a 
sociedade começa a perceber mesmo que a  gente viva num sistema que é bem  competitivo, 
como o comercial, [...] vem crescendo uma consciência geral, [...] o estado regulador, mais 
que interfere quando percebe o desequilíbrio, [...]”. Esse movimento está se tornando cada 
vez mais forte, impulsionado pela ideia de ausência do Estado. Em contraponto, Kelm utiliza 
a ideia de que iniciativas de responsabilidade social não decorrem da ausência do estado, mas 
de uma perspectiva estratégica ou de legitimidade utilizada pelas organizações. 
Segundo Kelm (2008: p55): 
“A responsabilidade social de uma organização emerge de sua 
missão. E, ela deve agir de modo coerente com a missão proposta. A 
partir disto, é também responsabilidade da empresa conseguir executar 
sua missão obtendo recursos de seu negócio que a mantenham e lhe 
permita sobreviver e se for o caso crescer. Este resultado econômico 
deve ser obtido sem comprometer os aspectos legais nem tão pouco o 
acordos  que  são  enquadrados  como  Governança  Corporativa.  As 
ações sociais estratégicas, diferente de Carrol que classifica como 
filantropia, existiriam somente para gerar diferenciais competitivos ou 
garantir  uma  legitimidade  de  uma  organização  em  um  determinado 
espaço social. O ciclo evolutivo deste processo é que, seja a partir de 
uma  perspectiva  competitiva  ou  de  legitimação  (originada  da  teoria 
institucional),  as  iniciativas  são  pouco  a  pouco  copiadas 
(isomorfismo) e são definidos novos pontos de partida para a atuação 
das organizações. Estes novos pontos de partida é que geram um 
amadurecimento da sociedade e da ação das empresas, quando o que 
era diferencial passa a ser obrigação, gerando um ganho social geral”. 
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Assim, a responsabilidade social é um conjunto equilibrado entre as quatro dimensões 
propostas por Kelm. 
E, também por um fenômeno cultural que, em grande parte, é de responsabilidade das 
universidades, por estarem promovendo o conhecimento, e junto com este estão disseminando 
a ideia da responsabilidade social. Em muitos momentos da trajetória de uma entidade, muitas 
ações,  embora  façam  parte  de  sua  missão,  são  estratégicas  que  torna  as  universidades 
comunitárias mais competitivas, garantindo a sustentabilidade. 
 
Em  sendo  um  fenômeno  cultural,  a  partir  do  momento  que  começa  uma  cobrança 
maior  por  parte da  sociedade,  naturalmente  as  organizações  começam  a  falar  mais  sobre  o 
assunto, surgem as premiações, criadas por entidades que têm o papel de  promover o  mais 
amplo debate sobre as questões sociais. Mais uma vez, a competição é estimulada. 
A-CSA “...é que as universidades particulares já tinham essa preocupação também, a 
única  coisa  que  não  havia  era  registro,  todas  as  universidades  comunitárias,  elas  fazem 
projetos sociais, sempre fizeram, ...”. Mais um depoimento reforçando que as universidades 
comunitárias sempre fizeram ações sociais, cumprindo com sua missão, pois surgiram dessa 
necessidade. O que faltava era o registro e a devida divulgação, principalmente na mídia. 
Nesse contexto, Tolbert e Zucker em seu modelo mencionam a necessidade de fazer 
com que as estruturas sejam alteradas ou criadas à medida em que surjam valores positivos 
que gerem valor agregado. Já para Kelm, o seu ponto de referência inicial é a consecução de 
sua missão  por  meio  de  seu  negócio.  Sob  o  ponto  de  vista  dos  entrevistados,  as  estruturas 
foram  criadas  com  base  nas  necessidades  da  comunidade  e,  logo,  eram  feitas 
independentemente  de  sua  visibilidade,  porém  cada  vez  que  eram  feitas  estavam 
indiretamente  ou  diretamente  vinculados  a  sua  missão,  com  a  garantia  de  que  seu  negócio 
estava preservado, pela continuidade do mesmo. 
O campo da responsabilidade social empresarial não atingiu a maturidade em termos 
de consistência teórica, sendo ainda frequentes as discussões, no meio acadêmico, acerca de 
sua  conceituação,  principalmente  em  relação  à  sua abrangência  e  ao  alcance das  ações 
corporativas  ditas  socialmente  responsáveis  (ASHLEY,  2002;  ASHLEY;  COUTINHO; 
TOMEI, 2000; BORGER, 2001; CARROLL, 1999; WOOD, 2000). 
A abordagem da responsabilidade social corporativa (RSC), com as contribuições de 
Ashley, Coutinho  e  Tomei  (2000) não  apenas  colocam a  necessidade  de  desenvolver  o 
conceito  de  “cidadania”  empresarial  num  aspecto  mais  amplo,  com  o  desenvolvimento 
sustentável  como  pano  de  fundo,  mas  afirmam  que  o  conceito  de  RSC  demanda  a 
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incorporação de orientação estratégica relacionada aos desafios éticos em cada dimensão dos 
negócios.  Isso  se  observa  quando  se  fala  em  fenômeno  cultural,  ou  seja,  a  sociedade  está 
mudando  e,  com  isso,  as  iniciativas  das  empresas  devem  evoluir  também.  A  evolução  das 
discussões,  inicialmente  pontuais,  isoladas  no  meio  acadêmico,  leva  gradualmente  ao 
surgimento de um movimento mais articulado entre universidade e sociedade.  
Também  não  restaram  dúvidas  nos  depoimentos  dos  entrevistados  de  que  há  uma 
percepção de que as Universidades comunitárias realizam ações socialmente responsáveis, por 
já fazerem parte de sua  missão. E existe entre as entidades uma  relação muito forte com  o 
desenvolvimento  e  o  bem-estar  da  comunidade  e  conseguem  relacionar  os  propósitos  das 
universidades com o que se ouve e se lê, sobre o tema. 
 
 
 
4.1.4 As Iniciativas das Instituições vinculadas a sua responsabilidade social 
 
As  ações  de  responsabilidade  social  que  as  universidades  comunitárias  vêm 
desenvolvendo, estão firmemente vinculadas a sua responsabilidade social. Nesse sentido, as 
universidades em estudo, basicamente, têm o mesmo posicionamento, em muitos casos o foco 
da questão é vista por diversos ângulos à medida em que são avaliados diversos segmentos do 
conhecimento dentro de cada universidade. 
Algumas das iniciativas citadas pelos entrevistados como, por exemplo, os escritórios 
modelos do curso de  direito, na verdade não se caracterizam  como sendo uma ação social, 
embora atendam aos anseios da comunidade, principalmente os de baixa renda, uma vez que 
não  têm  condições  de  pagar  pelos  serviços.  As  ações  fazem  parte  do  projeto  político- 
pedagógico  do  curso  –  ensino  aprendizagem,  para  forma  um  cidadão,  este  deverá 
obrigatoriamente  passar  por  um  estágio  que  faz  parte  de  sua  formação.  Então, 
independentemente  dessas  ações  serem  desenvolvidas  para  pessoas  carentes  ou  não,  as 
iniciativas devem ser feitas mesmo que para outra faixa da população, independentemente da 
necessidade da comunidade. 
Nas respostas obtidas, fica evidente também que existe um distanciamento entre cada 
área do conhecimento, não só por estarem com o foco voltado para sua área de atuação, mas o 
que se observa é que falta conhecimento, sobre as ações que estão sendo desenvolvidos nos 
mais diversos setores da universidade. 
Basicamente, os projetos desenvolvidos nas universidades analisadas estão vinculados 
ao seu tripé: ensino, pesquisa e extensão. Está extremante vinculado a sua missão. 
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A-MR  “...nós  colocamos  em  projetos  em  cima  das  prioridades  levantadas  no 
diagnóstico  feito  em  cada  município, [...]  então  esses  projetos  que  nós  fizemos  em  cada 
município,[...]  que é  da área abrangência de cada campo ou extensão.” Fica evidente que 
as ações propostas estão baseadas nas necessidades de cada comunidade, porém ficam ligadas 
aos  projetos  de  extensão da  universidade, como  previsto  no  seu  planejamento  anual.  É 
oportuno ver o  que  diz B-MR: “Eu  acho  que  todos  os  programas  de  bolsas  próprias,  por 
exemplo, para extensão e para a pesquisa, todo investimento próprio que ela faz, na atividade 
de pesquisa principalmente, muitas delas são  focadas em projetos que  são de interesses da 
sociedade  regional,[...]”.  reforça  o  que  diz o  primeiro  entrevistado, o  planejamento com 
relação as ações sociais estão diretamente ligadas as necessidades da comunidade e, portanto, 
vinculadas à missão da universidade, uma vez que ela se originou dessas necessidades. 
Os demais entrevistados seguiram na mesma linha de raciocínio, ou seja, as ações que 
estão sendo desenvolvidas pelas universidades estão intimamente ligadas a áreas de atuação 
das mesmas, na  área da saúde, por exemplo, existem projetos  dos cursos  de: farmácia, 
enfermagem, educação física,  fisioterapia, psicologia: os mais citados foram: análises da 
pressão arterial, exames de glicose, exames laboratoriais, receituários farmacêuticas, ginástica 
laboral. A-CHU,  “[...]  trabalhos  educativos,  trabalhos  psicológicos,  com  assistente  social, 
todo o evento, acho que isso é uma atividade muito forte que a gente tem, [...]”.   Na área da 
ciência  social  aplicada,  tem-se  citados  vários  projetos,  dentre  os  mais  destacados  estão  o 
escritório modelo do curso de direito, o qual procura atender a todas as pessoas carentes da 
comunidade.  Com  relação  a  isso  B-CSA  diz:  “[...]  no  escritório  modelo  da  instituição  o 
atendimento  de  milhares  de  clientes  a  todo  ano,  prestando  atendimento  gratuito  para  as 
pessoas carentes, [...]”. 
Observa-se que todas as ações desenvolvidas já vêm fazendo parte das atividades da 
universidade, pois em alguns casos os entrevistados mencionaram o fato de que determinadas 
ações existem a mais de 12 anos. 
Como  se  pode  observar  nesse  processo,  segundo  Tolbert  e  Zucker  (1999),  o 
desenvolvimento  de  determinadas  ações  procura  observar  um  comportamento  padronizado 
para a solução de problemas, associado a comportamento de estímulos particulares, no caso, 
com base na necessidade das comunidades, com característica previamente definidas. A esse 
fenômeno Tolbert e Zucker, (1999), chamaram de habitualização, como se pode constatar: 
“Em  um  contexto  organizacional,  o  processo  de 
habitualização envolve a  geração de novos arranjos estruturais em 
resposta  a  problemas  ou  conjunto  de  problemas  organizacionais 
específicos  e  a  normalização  de  tais  arranjos  em  políticas  e 
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procedimentos  de  uma  dada  organização,  ou  um  conjunto  de 
organizações  que  encontrem  problemas  iguais  ou  semelhantes.” 
TOLBERT E ZUCKER, (2002: p 10). 
 
Uma vez que os administradores dessas instituições compartilham essas decisões com 
a comunidade em que vão, a rigor, receber essas ações, estes podem estar correndo o risco de 
serem imitados, copiados. Mas o grande objetivo é proporcional ao crescimento em termos de 
conhecimento e bem-estar social aos atores desse processo. 
O  que  ocorre  na  grande  maioria  das  ações  desenvolvidas  pelas  universidades 
comunitárias em estudo, não é um fenômeno isolado. Segundo Tolbert e Zucker, (2002), “tais 
comparações  quase  certamente  revelarão  um  leque  de  órgãos  e  políticas  que  são 
idiossincráticos a um conjunto ou a um subconjunto limitado das organizações”. 
Para Kelm (2008: p 26), a “sociedade produz e  constitui uma variedade de sistemas 
sociais,  cada  um  com  especificidades  e  objetivos  próprios  atuando  de  modo  diverso,  mas 
absolutamente complementares na formação do dia-a-dia da vida humana”. Ao pensarem as 
universidades  comunitárias,  a  sociedade  estava  buscando  responder  a  seus  anseios  e  suas 
necessidades,  à  medida  que  isso  se  coloca  como  premissa  para  o  funcionamento  de  uma 
instituição,  nada  mais  natural  que  ao  dar  o  retorno  a  essa  sociedade  seja  levada  em 
consideração suas necessidades. Segundo os entrevistados, as universidades comunitárias 
planejam ações sociais, com base nas necessidades desta comunidade, conforme sua missão, 
uma vez que foi  concebida para tal.  Ainda para Kelm, (2008: p  55) “a  responsabilidade  é 
sinônimo  de  compromisso o qual  não concede prerrogativa  ao agente organizacional  de, a 
seu bel prazer, cumprir ou não o acordo assumido, pois ele será sempre compulsório”.   As 
universidades ao  serem concebidas para preencher uma  lacuna deixada pelo Estado, nas 
questões  ligadas  à  educação  e  ao  bem-estar  social,  assumiram  um  compromisso  perante  a 
sociedade. 
 
 
4.1.5 A forma de avaliar e monitorar resultado das ações definidas e implementadas pela 
Instituição 
 
As  ações  sociais  que  forem  desenvolvidas,  para  terem  eficácia  e  serem  possível  de 
divulgação,  devem  ser  avaliadas  e  monitoradas,  para  tanto  foi  questionada  junto  as 
universidades comunitárias como cada uma delas faziam esta avaliação e como os resultados 
eram  monitorados.  Aqui  mais  uma  vez  as  respostas  foram  semelhantes,  ou  seja,  os 
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entrevistados  têm  praticamente  o  mesmo  posicionamento,  qual  seja,  a  principal  forma  de 
avaliação no ponto de vista deles é a produção cientifica, através da publicação de artigos e a 
avaliação constante da comunidade e dos gestores das ações sociais, bem como os usurários 
destas. 
Para A-MR, “...quando se vai  montar o Balanço Social por exemplo, [...] busca-se 
informações  na  contabilidade,  [...]  bem  como  arquivo  de  fotos  destas  ações,  [...].”  A 
contabilidade é uma fonte de informações muito ricas para a elaboração do Balanço Social, 
principalmente  nos  quesitos  econômicos.  E,  arquivos  que  demonstrem  as  ações  que  foram 
realizadas é outro banco de dados interessante, pois da credibilidade ao processo, visualmente. 
Já para B-MR, “...eles são normalmente avaliados por departamentos e através de relatórios 
específicos,  que  são  passíveis  de  serem  publicados,  tornados  públicos  amplamente,  que  se 
desenvolva a metodologia de intervenção social, [...]”. na visão deste entrevistado, a melhor 
forma  de  avaliar  e  monitorar  qualquer  tipo  de  ação  social,  é  pela  produção  científica  que 
resulta  dessa  ação,  de  forma  a  permitir  que  um  número  maior  de  pessoas  possam  ter 
conhecimento sobre os resultados obtidos. 
Para reafirmar ainda a ideia de que a melhor forma de avaliação é produção científica 
transcreve-se algumas opiniões: B-Cagr “... a avaliação da pesquisa vai se dar por artigos 
científicos,  e  esse  critério  hoje,  de  mediação  do  resultado  da  ação  [...]”.  A-GA  “...  e  a 
própria  divulgação  é  uma  avaliação,  [...]  o  divulgar  através  de  publicações,  de 
responsabilidade social que a gente tem, acho que também é uma forma de avaliar”. A-GA 
“São efetivados relatórios específicos, relatório geral da instituição, Balanço Social.” 
Outras formas de avaliação e monitoramento mencionado pelos entrevistados é a 
avaliação interna e externa. No caso da avaliação interna, os comitês de avaliação, os grupos 
de apoiadores, os técnicos  administrativos,  que  seguidamente  estão  enfrentando  o  dia-a-dia 
nos  seus  setores,  encarando  de  frente,  a  comunidade  que  vem  até  ele  para reivindicar  uma 
postura  mais  social.  No  caso  das  avaliações  externas,  tem-se  o  próprio  MEC,  mas  o  mais 
importante  é  a  avaliação  da  comunidade,  que  uma  vez  satisfeita  com  a  ação,  retorna  para 
apoiar e buscar mais. Nesse contexto, estão as pesquisas de satisfação de egressos, pesquisa 
de satisfação do mercado em relação aos concluintes nessas universidades, e por fim a busca 
de vagas nas universidades comunitárias em função desta identificação que a sociedade tem 
com a sua universidade. Embora muitas dessas avaliações externas e até de egressos refiram-
se à execução das atividades pertinentes ao negócio. Claro que na avaliação do MEC também 
existe a responsabilidade social, mais sob o ponto de vista da filantropia. Dessa forma, são 
avaliações distintas, cada uma numa perspectiva diferente, no caso da primeira, como forma 
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de  manter-se  sustentável,  pois  sem  alunos,  não  haveria  a  continuidade  das  atividades 
desenvolvidas  pela  universidade,  na  segunda,  já  mais  aprofundada  na  perspectiva  da 
realização  do  bem-estar  da  sociedade,  e  não  somente  na  continuidade  do  negócio.  Nessa 
mesma linha de pensamento, esta B-Csa, “...a gente tem a forma de avaliação interna que a 
gente  tá  avaliando  o  tempo  inteiro,  [...]  vai  ser  avaliados  por  todos  os  técnicos 
administrativos,  mas  também  nós  temos  um  monitoramento  externo  que  ele  é  bastante 
superior, e ele é o que nos dá visibilidade inclusive pro mercado, que é a avaliação do MEC, 
[...]”. Já para B-Eng, “A forma de avaliação mais direta que eu vejo no meu departamento 
são  a inserção  no mercado  de  trabalho  do sujeito  da  ação,  então,  isso  é a  avaliação mais 
criteriosa  que  possa  se  fazer,  [...]”.    Percebe-se  que  a  preocupação  com  avaliação  nesse 
contexto, está diretamente relacionada com o bom andamento da ação social que é proposta. 
Se  o  mercado  captar  estes  sujeitos,  significa  que  a  avaliação  é  positiva,  caso  contrario,  se 
abandonaria  o  projeto.  Nesse  sentido,  A-GA,  “...  como  avalia  a  competência  técnico-
profissional do acadêmico formado na universidade, como avalia a formação ética e cidadã 
do acadêmico da universidade, como avalia os serviços prestados pela universidade na 
comunidade  [...]”.  percebe-se  que  a  grande  preocupação  das  universidades  comunitárias  é 
com a formação do cidadão e para isso, é necessário promover, além do ensino, a pesquisa e a 
extensão,  como  forma  de  inserir  este  aluno  na  sua  comunidade,  bem  como  no  mercado  de 
trabalho, não somente  competente,  mas  ético,  responsável,  comprometido  com o  bem-estar 
social. 
 
 
4.1.6  As  iniciativas  sociais  adotadas  pela  Universidade,  são  imitações  de  outras 
iniciativas desenvolvidas por outras IES 
 
As respostas obtidas junto as universidades, mais uma vez são semelhantes, em alguns 
casos, foram citados exemplos pelos próprios entrevistados e a justificativa que se deu foi em 
função de que as universidades comunitárias, têm missões semelhantes, para não falar iguais, 
que propiciam este tipo de entendimento. Quando perguntado sobre a possibilidade de alguma 
das ações  desenvolvidas  pelas  universidades  ser imitação ou  cópia  de  ações que  outras 
universidades estejam fazendo, até como forma de competitividade, a resposta foi quase que 
unânime em dizer que sua universidade desenvolve ações inéditas e que não lembra ou não 
viu falar  sobre o assunto. Raro  são  as respostas que  afirmam  que seria saudável  e  até 




89 
 
necessário haver  uma  imitação,  mas,  em nenhuma  das  citações,  o entrevistado  soube dizer 
qual ou quais ações são ou foram imitadas ou copiadas e aperfeiçoadas. 
Pelo  que  se  pôde  perceber  até  aqui,  o  modelo  adotado  é  uma  visão  mais  voltada  à 
filantropia e ao assistencialismo, oportunizando ao aluno, o que o governo não faz.  E de certa 
forma isso está enraizado na missão e na própria definição de universidade comunitária, na 
percepção dos entrevistados. A viabilidade do processo embasa-se na visão de permanência 
da  universidade  na  comunidade  que  a  recebeu  e  concebeu,  depende  das  ações  sociais.  Ao 
analisar o Kelm e Carrol, observa-se que há quatro dimensões da responsabilidade social, em 
contraponto a visão apresentada pelos entrevistados. Estas ações deveriam também atender à 
dimensão econômica, como forma de garantir a sustentabilidade; à dimensão do regramento 
legal,  uma  vez  que  muitas  dessas  ações  desenvolvidas  estão  diretamente  vinculadas  à 
formação  dos  profissionais,  portanto,  estão  por  obrigação legal  condicionados  a  realizarem 
sob  pena  de  terem  seus  profissionais  a  qualificação  necessária,  independentemente  de  sua 
condição  financeira  e  social.  E,  outro  aspecto  que  poderia  ser  aprofundado  é  a  questão  de 
promoverem  ações  sociais  estratégicas,  que  poderiam  ter  uma  melhor  aceitação  na 
comunidade, bem como favorecer a instituição nas questões ligadas a imagem e ao resultado 
econômico, que frise ser necessário para a manutenção das ações sociais. 
Para  Tolbert  e  Zucker  (1999:  p  10),  no  processo  de  habitualização  pode  ocorrer  a 
imitação, mas não tem sentido nenhum aos gestores este procedimento, pois  sendo este 
momento  de  inovar,  seria  meio  que  contracenso  falar  em  imitação.  O  que  se  observa  nas 
universidades  comunitárias  é  que  esta  fase  perdura  mais  tempo,  portanto,  não  teria  ou  não 
seria  o  momento  de  copiar  nada  de  outras  universidades,  mas  sim  de  buscar  junto  a  sua 
comunidade a identificação de suas necessidades, para a partir desse diagnóstico promover e 
desenvolver  ações  que  realmente  pudessem  gerar  um  fato  inovador  dentro  do  meio  da 
sociedade onde essa universidade está inserida. 
Pode-se afirmar, assim, que a visão de cada entrevistado na universidade comunitária 
representa simplesmente um sistema de atividades coordenadas e controladas que é limitada 
na medida em que não considera o ambiente institucional no qual atua. Esse ambiente, 
composto  de  crenças,  normas  e  valores  dos  interessados  que  o  configura,  exerce  uma 
influência  sobre  as  escolhas  organizacionais,  em  tal  dimensão  que  é  possível  a  adoção  de 
determinados  procedimentos  organizacionais  por  serem  legitimados  pelo  ambiente 
institucional, embora não apresentem eficácia imediata. Tal fato não significa a inexistência 
de  similaridades  entre essas  correntes, mas,  ao mesmo tempo em  que  essas ocorrem,  as 
divergências ou pouca convergência, em pontos específicos, são marcantes. Isso faz com que 
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cada  membro  da  pesquisa,  de  certa  forma,  valorize  mais  as  ações  desenvolvidas  em  seus 
departamentos e na universidade, por  encontrarem respaldo nas  comunidades em que  estão 
inseridos. 
 
 
4.1.7 As ações sociais geram um valor agregado e pode ser atribuído a todos os produtos 
oferecidos pela Instituição 
 
Ao  desenvolver  as  ações  sociais,  a  universidade  coloca  em  evidência  toda  sua 
estrutura organizacional e, de certa forma, direta ou indiretamente, têm expectativas em 
relação  a  esta  mesma  ação  como,  por  exemplo,  as  ações  propostas  poderão  gerar  um 
determinado  retorno.  Diante  disso,  buscou-se  junto  aos  entrevistados,  saber  se  em  sua 
percepção estas estariam gerando um valor agregado para a universidade e para todos ou a 
alguns produtos desta universidade. 
A  maioria  dos  entrevistados,  consideram  que  as  ações  que  são  propostas  pela 
universidade  de  certa  forma  geram  um  valor  agregado.  Este  valor  gerado  atinge  todos  os 
produtos oferecidos pela instituição, uma vez que através destas ações são geradas imagem 
favoráveis da organização como um todo. É de se salientar que alguns entrevistados julgam 
que existem  benefícios  maiores  aos  cursos  em  evidência,  pela  proximidade  com  o  fato 
ocorrido e os  atores destas  ações,  como  é  o  caso  dos  cursos  de  direito,    saúde,  pedagogia, 
relacionamento com a comunidade, entre outros. Bem, esta aproximação é natural, uma vez 
que  o  usuário  da  ação  tem  uma  ligação  maior  com  o  objeto  da  sua  necessidade.  Mas  esta 
avaliação é subjetiva, uma vez que não existe estudo sobre isso. Na verdade, o que ocorre é 
que a universidade acaba  ganhando notoriedade e, com isso, trazendo mais alunos para 
frequentar seus cursos, que muito tem a ver com a aptidão de cada um. 
Veja-se o que diz B-MR: 
“Eu tenho a impressão que o aluno quando ele opta por uma 
instituição  ele  leva  em  conta  vários  fatores,  como,  às  vezes  é  pela 
cidade, próxima, às vezes pela condição de pagamento, mas também, 
ele também tem diante dele uma visão geral da instituição, ele pode 
optar  por  uma comunitária  ou  outra,  ou  uma  instituição  publica  ou 
não,  essa universidade  e  não aquela,  porque ele  tem  um idéia  na 
cabeça  vamos  dizer  assim,  da  seriedade  da  instituição,  do  grau  de 
envolvimento que essa  instituição tem   na  comunidade, maior  ou 
menor, as oportunidades para  além do ensino normal que ela  possa 
oferecer”. 
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Observa-se nesse contexto, que o aluno é livre para fazer a opção, mas que na hora de 
decidir ele leva sim em consideração muitas vezes o papel que esta universidade tem na sua 
comunidade.  Em  igualdade  de  condições,  ele  irá  sempre  primar  pela  universidade  que 
promove ações sociais. 
B-CBI, diz que “Ações que atingem a comunidade de modo positivo, eu acho que isso 
faz a diferença, eles vêem a instituição de modo diferente, [...]”. na visão desse entrevistado, 
quando a  universidade  promove  ações  que  atinjam  positivamente na  comunidade, este  tem 
eco  e  se  propaga  no  seio  da  comunidade,  consequentemente  acaba  gerando mais  valor 
agregado aos produtos oferecidos pela instituição. 
Já para B-Csa, “Eu acho que não, porque o aluno olha o peso da mensalidade, [...] é 
bastante difícil às vezes para o aluno perceber quando ele tá aqui dentro ou quando ele ainda 
não  esta,  [...]”.  Do  ponto  de  vista  deste  entrevistado,  o  valor  só  teria  efeito  se  os  alunos 
estivessem dentro da universidade, caso contrário eles não teriam condições de avaliar sobre 
este prisma, que somente é possível estando dentro da universidade. 
Para A-FI, “...  crianças e adolescentes que participam  de  alguns  projetos sociais, a 
gente consegue sentir neles, a grandeza que significa aquilo na vida deles, isso tem um valor 
agregado, possivelmente seja um futuro aluno nosso, ele vem estuda aqui”. Percebe-se que a 
medida  que  a  universidade  desenvolve  ações  na  comunidade  esta  estará,  a  médio  e  longo 
prazo, dando o retorno esperado a instituição. 
 
 
 
4.1.8  As  iniciativas  sociais  estão  condicionadas  ao  desempenho  financeiro  da 
Universidade 
 
Levando-se  em  conta  o  momento  que  a  economia  mundial  vem  enfrentando  sérias 
dificuldades,  pergunta-se  aos  entrevistados  sobre  as  questões  econômicas  e  financeiras  das 
universidades  comunitárias,  se  ao  lançarem  mão  de  um  projeto  de  responsabilidade  social, 
levavam em consideração esse momento. 
Observou-se nas respostas uma grande disparidade e pensamentos divergentes sobre a 
mesma questão. Para as áreas ligadas ou com mais afinidades, a administração e a financeira 
as afirmativas tendiam mais para a necessidade de avaliar o momento, mas acima de tudo o 
retorno que isso  iria trazer para a universidade  e para a comunidade como um  todo. É 
necessário avaliar o custo beneficio das ações propostas. Já para as áreas ligadas à educação, 
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saúde e humanas, a tendência era de afirmar que independentemente do momento, as ações 
estavam sendo realizadas, porque tinham um cunho social e, como tal, não deveria ser lavado 
a avaliar os recursos financeiros, ou seja, estavam somente pensando na comunidade, os nos 
atores que  recebiam  a  ações. Contudo,  observa-se  nas  respostas  desse  grupo uma  certa 
preocupação com a continuidade das ações e da própria universidade. 
Ao  analisar  o  conjunto  das  respostas,  constata-se  que  o  momento  econômico  e 
financeiro  tem  relação  direta  com  o  desenvolvimento  das  ações  sociais.  Há  uma  certa 
preocupação  com  a  continuidades  do  “negócio”,  como  forma  de  perpetuar  tanto  as  ações, 
quanto a estrutura da universidade, mantendo empregos, educação, pesquisa e extensão. 
Percebe-se  que  existe  nesse  questionamento  uma  preocupação  muito  grande  em 
encontrar alternativas que possam viabilizar a continuidade dos projetos sociais, entre outros, 
por exemplo, parcerias,  envolvimento com a comunidade, voluntariado, doações. Veja-se o 
que diz, B-Eng, “...  Leva-se  em  consideração,  porém  busca-se parcerias  estratégicas  para 
dar continuidade aos projeto. Citamos o projeto de inclusão digital, montamos parceiras com 
bancos que nos fornecem computadores velhos, fizemos a revisão e colocamos nos projetos”. 
Percebe-se aqui a necessidade da geração de resultado o que reforça a teoria de Kelm e Carrol 
sobre a responsabilidade econômica, sem a qual não existe a possibilidade de prestar qualquer 
tipo de assistencialismo sem apresentar, ou melhor dizendo, sem ter recursos para promover 
os ajustes necessários  para fazer com que o projeto ande, seja, pela oferta de mão de obra 
qualificada, seja  no  tocante  à  manutenção,  no  caso citado,  dos  computadores,  que  sem 
recursos as peças não poderão ser trocadas. Mesmo que tenha um caráter de parceria e dê a 
impressão de que não necessita de recursos financeiros, tal ação social não teria como sair do 
papel. 
 
 
4.1.9 A responsabilidade social, como modismo 
 
No  contexto  empresarial,  sabe-se  que  muitas  formas  de  gestão  são  testadas  e 
experimentadas, muitas  dessas  assumem  um  papel  fundamental  no  desenvolvimento  das 
organizações, outras já partem de um princípio de revolução estratégica e, no  decorrer dos 
tempos,  acabam  simplesmente  desaparecendo.  Num  evidente  apelo  ao  modismo,  surgem  e 
desaparecem  com  a  mesma  facilidade.  Diante  disso,  perguntou-se  aos  entrevistados,  se  na 
percepção deles este fenômeno também poderia acontecer com a responsabilidade social ou 
seja, ser comparado a um modismo. 
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Os entrevistados das universidades em estudo, basicamente apresentaram as mesmas 
respostas, pois na grande maioria disseram não acreditar em modismo quando o assunto é a 
responsabilidade  social.  Para  elas,  determinadas  organizações,  talvez  se  aproveitem  do 
momento propício para divulgação de ações sociais, como forma de se mostrarem mais 
humanizadas, e buscarem legitimidade junto a comunidade. 
Já para  as universidades comunitárias não se pode falar  um modismo, pois estas 
trazem  na  sua  essência  a  necessidade de fazer  e  promover  ações  sociais.  Nas  comunitárias 
sempre se fez ações sociais como parte de sua missão, antes mesmo de ter a visibilidade que 
tem hoje. A preocupação maior é com a sociedade, é em manter sua legitimidade, trabalhando 
em prol das necessidades  que se apresentam, sem contudo, visualizar a figura do fazer por 
fazer, como modismo. 
Para B-MR, “... a responsabilidade social, acho que veio para durar mais, pela sua 
natureza, acho que ele tem uma estreita relação com o nível de percepção que a sociedade 
como  um  todo  tem  da  função  social  das  empresas”.  É  através  da  mudança  que  ocorre  na 
sociedade que fazem com que as empresas busquem se adequar a esta nova realidade e diante 
desta  percepção  é  que  a  responsabilidade  social  não  se  enquadraria  na  modalidade  de 
modismo. 
Para B-Csa, “...  a responsabilidade  social veio  para  ficar,  talvez a  gente tenha  que 
saber quais,  aonde e como fazer,  quando fazer, mas eu  tenho a impressão  que  não é coisa 
passageira”. Aqui,  reforça o  que se acabou de  dizer, as  instituições terão que  estar em 
sintonia com a sociedade para perceber as mudanças e, a partir delas, promoverem suas ações, 
e como identificar o que fazer, quando fazer e de que forma isso deve ocorrer. 
 
 
4.1.10 A geração de imagens e visibilidade para a Organização 
 
Nesse  contexto,  em  que  as  organizações  empresariais  cada  vez  mais  se  utilizam  de 
programas  de  visibilidade  e  geração  de  imagem,  os  procedimentos  relacionados  a 
responsabilidade social, poderiam ser questionados sobre o seguinte ponto de vista: as ações 
sociais feitas, constituem-se em algo bom para a construção de uma imagem positiva? Essas 
ações devem ser feitas em razão do compromisso assumido com a comunidade? Diante disso, 
perguntou-se aos entrevistados se existiriam ações sociais que estariam sendo feitas única e 
exclusivamente para  a geração de imagem  da instituição, sem levar  em consideração  os 
efeitos práticos destas. 
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Ao analisar as respostas obtidas junto as universidades comunitárias  em questão, 
percebe-se que  a  visão  dos  entrevistados  são  semelhantes.  Avaliam  que  as  ações  ao  serem 
pensadas,  planejadas  e  implementadas  levam  em  consideração,  as  necessidades  da 
comunidade, bem como  o  momento  atual  da  universidade.  Além  disso,  consideram  que  ao 
desenvolverem tais projetos estão cumprindo com o compromisso assumido em sua missão e 
ao mesmo tempo estão gerando visibilidade para a instituição. 
Para B-CHU, “.... quem acerta na imagem, vende mais o produto, agrega mais 
valores, desde então a formação da imagem, a importância da imagem, [...]”. De certo modo, 
ao promoverem adequadamente suas ações, as universidades estarão gerando uma imagem, 
que sendo positiva tem sua repercussão favorável para o ingresso de novos alunos, porque 
conseguiu atingir seus objetivos que é o bem-estar social da comunidade em que está inserida. 
B-FI,  “...  quando  as  pessoas  pensam  nessas  ações  aqui  dentro,  eu  nunca  vejo  as 
unidades  pensando  só  na  visibilidade,  ou  porque  vão  achar  bonito,  [...]  mas  para  que  as 
pessoas  vejam  que  você  está  fazendo  alguma  coisa  por  elas”.  Ao  planejarem  as  ações,  as 
pessoas levam em consideração as necessidades de cada comunidade e não por pensarem na 
visibilidade  que  terão  com  o  projeto.  Mas  é  indiscutível  que  ao  desenvolverem  tais  ações 
automaticamente estarão promovendo sua imagem. 
Diante disso, fica evidente que as universidades comunitárias gaúchas em estudo não 
promovem  deliberadamente  ações  sócias  com  o  intuito  de  melhorar  sua  imagem. Mas, por 
consequência,  acabam  gerando  uma  imagem  positiva,  uma  visibilidade  mais  favorável.  Ao 
avaliar  esse  posicionamento  leva-se  em  consideração  o  fato  de  que  praticamente  todas  as 
ações promovidas pelas instituições em análise estão amparadas em sua missão e fazem parte 
de seu negócio. 
 
 
4.2 – Análise das ações mencionadas na literatura 
Com  o  objetivo  de  avaliar  quantitativamente  os  aspectos  relacionados  as  Ações 
Sociais  desenvolvidas  pelas  universidades  comunitárias  em  estudo,  foi  proposto  um 
questionamento,  conforme  apresentado  a  seguir,  em  que  se  obteve  a  seguinte  taxa  de 
respostas: na Universidade Comunitária “A”, foram entrevistadas 16 pessoas sendo que todas 
retornaram positivamente. Na universidade “B”, foram entrevistadas 16 pessoas com apenas 
um respondente sem apresentar retorno ao questionário: 
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Tabela 01: Iniciativas Sociais – Motivação para manter o Balanço Social. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  4  12   
Universidade Comunitária “B”  8  7   
 
  Ao analisar as ações sociais acima mencionadas, salientando que sua determinação se 
deu com base na literatura existente sobre o tema, observou-se nas universidades comunitárias 
em estudo, que grande parte dos entrevistados percebem da mesma forma, seja por interações 
do cotidiano ou por leituras efetuadas sobre o tema. 
  Dos temas abordados, o balanço social foi o item em que houve a maior divergência, 
pois alguns entrevistados acreditam ser uma obrigação social, enquanto outros entendem ser 
uma  obrigação  legal.  Contudo,  nenhum  entrevistado  vislumbra  a  figura  do  Balanço  Social 
como um meio de promover a melhoria na imagem e visibilidade da instituição, aliás, isso 
vem mais uma vez confirmar o posicionamento dos entrevistados, quando questionados sobre 
promover ações sociais com a intenção de melhorar a imagem da Instituição, a grande maioria 
afirmou  ser  uma  obrigação  intrínseca  a sua  missão. Na  universidade  “A”, apenas  quatro 
entrevistados disseram ser uma obrigação social, enquanto (12) doze entendem que seja uma 
obrigação  legal.  Já  na  Universidade  “B”,  (8)  oito  afirmaram  ser  uma  obrigação  social, 
enquanto sete entenderam ser uma obrigação legal. 
O que se observa analisando as respostas, é que na universidade “B”, por haver uma 
identificação maior com o tema, visto que existem vários artigos publicados e inclusive uma 
metodologia  proposta  para  apresentação  do  Balanço  Social,  (Kroetz,  1999),  há  uma  maior 
ligação e compreensão do tema. Na literatura, tendo como referência outra produção do autor 
anteriormente mencionado, o assunto é tratado, “O balanço social é um instrumento utilizado 
pela contabilidade no intuito de  fornecer aos seus usuários informações úteis, fidedignas e 
eqüitativas,  de  natureza  contábil,  gerencial,  econômica,  ambiental  e  social,  que  revelam  a 
responsabilidade  das  entidades  perante  a  sociedade  e  permitem  avaliar  os  efeitos  das 
atividades  sobre  o  meio  ambiente  onde  atua..”.      (MAZZIONI,  GALANTE  e  KROETS, 
2006: p 35). 
 
  Em outra publicação Kroetz, (1999) afirma: 
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 “O Balanço Social, antes de ser uma demonstração endereçada a 
sociedade, é considerada uma ferramenta gerencial, pois reúne dados 
qualitativos e quantitativos sobre as políticas administrativas, sobre as 
relações  entidades/ambiente  e  outros,  os  quais  poderão  ser 
comparados e analisados de acordo com as necessidades dos usuários 
internos,  servindo como  instrumento de  controle e  de auxilio  para a 
tomada de decisão e adoção de estratégias”.  
 
  Dessas palavras pode-se observar que as discussões sobre o tema buscam enfatizar que 
a  tomada  de  decisão  com  embasamento  no  balanço  social  deve  ser  cada  vez  mais 
contemplada, principalmente  pelos  meios  de  comunicação e pelos  próprios  mecanismos do 
Estado, uma vez que passaria, de  certa forma, a dar evidência positiva às entidades que se 
destacam na divulgação do seu Balanço Social. 
  Nesse  aspecto,  observa-se  que  as  Universidades  em  estudo  têm  institucionalizado  o 
Balanço Social, mesmo que parte de seu quadro de gestores tenham visões distintas quanto à 
forma de apresentação, seja por imposição legal, seja como obrigação social. É contundente a 
elaboração,  bem  como  sua  apresentação  e  utilização  como  fator  de  diferenciação  e 
autoafirmação ou legitimação social. 
 
   
Tabela  02:  Iniciativas  Sociais  –  Adoção  de  medidas  de  Preservação  do  Meio 
Ambiente. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
 
As ações desenvolvidas com o intento de promover a preservação do meio ambiente, 
na  percepção  dos  entrevistados,  têm  caráter  de  obrigação  social,  observa-se  aqui  uma 
unanimidade,  visto  que,  seja  na  Universidade  “A”  de  um  total  de  dezesseis  ou  na 
Universidade  “B”  com  um  total  de  quinze entrevistados,  todos  afirmaram  tratar-se  de  uma 
obrigação social. Nesse aspecto, várias são as ações propostas, desde um simples controle na 
utilização de papel, como no plantio de árvores. Da amostra pesquisada, pode-se inferir um 
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elevado grau de institucionalização do tema, podendo ser caracterizado, segundo a definição 
de Tolbert e Zucker, como estando bastante habitualizado. 
 
 
Tabela 03: Iniciativas Sociais – Qualidade de Vida dos Trabalhadores Internos. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  12  4   
Universidade Comunitária “B”  10  5   
 
  Com  relação  à  qualidade  de  vida  dos  trabalhadores,  na  Universidade  “A”,  doze 
entrevistados entendem que é uma obrigação social e  quatro julgam ser uma obrigação legal. 
Já na Universidade “B”, dez entendem ser uma obrigação social e cinco uma obrigação legal. 
A maioria aqui posiciona-se enquadrando estas iniciativas como sociais. Cabe destacar que o 
julgamento com relação a ser uma obrigação social ou legal é bastante dependente da área em 
que o entrevistado esteja atuando. Nas áreas Sociais e Aplicadas, em que se pressupõe uma 
maior  discussão  do  tema,  é  maior  a  afirmativa  de  que  estas  ações  tenham  um  cunho  de 
obrigação social. Já para as áreas mais humanas, educação e saúde, observa-se uma tendência 
maior em afirmar que esta é uma obrigação legal, ou seja, que existam leis para isso. Estas 
ações, pelas  respostas  obtidas,  classificam  estas  como  institucionalizadas  nas  universidades 
em estudo. 
 
  Nesse sentido, a literatura sobre o tema menciona o fato de que determinadas ações 
propostas hoje pelas empresas, em referência as  relações com seus empregados têm caráter 
legal. Citam-se como exemplos, exames médicos periódicos, intervalo de quinze minutos a 
cada  duas  horas  trabalhadas,  vale  transportes,  equipamentos  de  segurança,  entre  outros,  o 
embasamento  legal  é  a  CLT  –  Consolidações  das  Leis  do  Trabalho.  Há  outras  ações  que 
visam melhorar a qualidade de vida dos trabalhadores internos, tais como ginástica laboral, 
auxílio  dentista,  médicos,  entre  outros.  Têm  caráter  social,  ou  seja,  são  proposto  pelas 
instituições como forma de melhorar o desempenho de seus colaboradores e por conseguinte 
melhorar  a  qualidade  de  vida  destes.  Tais  ações  poderiam ser  analisadas  sob  a perspectiva 
competitiva  visto  que,  mesmo  gerando um  benefício  concreto  sobre  o  trabalhador,  há  uma 
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grande motivação sobre o desempenho deste na execução de tarefas junto a organização. Não 
se pode, então, desprezar que, mesmo revestido de uma imagem de preocupação com a saúde, 
exista  também,  de  modo  articulado  ou  não,  um  reflexo  no  desempenho  da  própria 
organização. 
 
Tabela 04: Iniciativas Sociais – Educação dos Trabalhadores e Sua Família. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
 
  A educação dos trabalhadores e de sua família, surge com uma percepção unânime, 
todos os entrevistados afirmam que esta é uma obrigação social. Percebe-se, no entanto, por 
relato de alguns entrevistados que existe uma previsão legal, em negociações com o sindicato 
que atuam nesta área, mas todos afirmam que estas ações as Universidade já as praticavam 
muito  antes  do  sindicato  tornar  uma  obrigação  legal.  É  importante  frisar  que  as  duas 
organizações trabalham com a educação e o desenvolvimento de seus trabalhadores e de seus 
familiares e para tanto é considerado algo lógico e natural. Outro aspecto refere-se ao fato de 
que  os  respondentes  tem  interesses  pessoais  concretos  nessa  iniciativa,  o  que  pode  ter 
influenciado  nas  respostas.  Contudo,  observa-se  aqui  mais  uma  ação  aparentemente 
institucionalizada  nas  universidades.  Segundo  a  teoria  de  Tolbert  e  Zucker  com  relação  a 
passagem pelos estágio de habitualização, objetificação, está iniciativa a qual se encontraria 
em um nível de sedimentação.  Na abordagem de Kelm, este fenômeno, que inicialmente era 
uma ação social estratégica, passou pelo processo de Governança Corporativa e estaria na fase 
de regramento legal. As ações propostas nesse item sempre foram feitas pelas universidades 
comunitárias,  pois  entendiam  ser  parte  de  sua  missão,  promover  o  desenvolvimento 
educacional de seu quadro de técnico administrativo e de apoio e docentes. Com o passar dos 
anos, esses  benefícios foram sendo ampliados e  passaram a fazer parte das  negociações 
impostas entre universidade e sindicatos. Aquilo que inicialmente era apenas uma ação social 
de caráter estritamente estratégico, passa a ser um regramento legal, passível de ser imposto 
pelos acordos coletivos entre trabalhadores e empregadores. 
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Tabela 05:  Iniciativas Sociais  –  Compromisso com fornecedores e com a satisfação 
dos clientes. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
 
  O compromisso assumido pelas universidades em estudo com os fornecedores e com a 
satisfação dos clientes, na visão dos entrevistados, é uma preocupação presente que procura 
manter  um  bom  relacionamento  com  estes.  Pelas  respostas  obtidas  percebe-se  a  nítida 
percepção em  manter-se  bem  com  a  comunidade  e a  sociedade  em  geral,  pois  aqui  os 
respondentes  foram  unânimes  em  afirmar  que  existem  ações  que  privilegiam  o 
relacionamento entre universidade, fornecedores e alunos. 
 
 
Tabela 06: Iniciativas Sociais – Garantia de Trabalho digno, sem discriminação racial, 
credo religioso e de sexo. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  12  4   
Universidade Comunitária “B”  10  5   
 
  Quanto à  garantia  de  trabalho  digno, sem  discriminação racial,  credo  religioso  e  de 
sexo,  os  entrevistados  apresentaram  divergência  em  classificá-la,  entre  obrigação  social  e 
legal. Na Universidade “A”, doze entenderam ser uma obrigação social e quatro julgam ser 
uma obrigação legal. Já na universidade “B”, dez classificaram como obrigação social e cinco 
com legal. Embora haja visões diferentes em se classificar observa-se nas universidades uma 
preocupação muito grande, relacionada ao assunto. Isso faz parte do contexto da universidade, 
não  se  admitiria  uma  universidade,  principalmente  as  comunitárias,  pensando  e  agindo  de 
forma diferentes, uma vez que a sociedade e a comunidade regional são o ponto de partida 
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para o desenvolvimento cultural, educacional e intelectual da própria universidade. Em outras 
palavras, é a postura politicamente correta que todos entendem que  a  sociedade tenha com 
essas iniciativas. As ações que são desenvolvidas nesse quesito, podem ser consideradas como 
institucionalizadas, uma vez que estão enraizadas na própria história das instituições, e não se 
poderia admitir que fosse diferente, pois este conceito esta previsto na constituição Federal de 
1988.  Aqui  o  tema  pode  ser  problematizado  segundo  a  percepção  que  cada  ator 
organizacional poderia ter sobre a superioridade de um compromisso social ou legal. O fato 
de alguns respondentes afirmarem ser esta uma questão legal e outros uma questão social não 
necessariamente envolve diferenças de importância sobre o tema. Alguns entendem que, nesse 
caso, a questão é fundamental, independe de um aparato legal, classificando-a como social. Já 
outros  caracterizam  sua  institucionalização  a  partir  do  regramento  legal  já  estabelecido. 
Independente da  classificação este  é  um  tema  significativamente  polêmico pois  envolve 
valores  culturais  e  resquícios  históricos.  Também  é  importante  comentar  nesse  item  que  o 
tema,  diferente  de  outros  aqui  pesquisados,  possui  uma  dimensão  pessoal  e  outra 
organizacional  e  que  poderia  ocorrer  diferentes  posturas  nessas  duas  dimensões.  Seria 
importante aprofundar o tema  buscando identificar a coerência de posturas na dimensão 
pessoal com relação a aqueles que entendem que no nível organizacional a questão seja de 
determinação inquestionável. 
 
 
Tabela  07:  Iniciativas  Sociais  –  Compromisso  em  combater  o  trabalho  escravo  e  o 
trabalho infantil. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  12  4   
Universidade Comunitária “B”  10  5   
 
O compromisso em combater o trabalho escravo e o trabalho infantil é prioridade nas 
universidades em questão, os entrevistados afirmam que nem poderia ser diferente, uma vez 
que  a  universidade  é  o  local  onde  se  busca  desenvolver  o  crescimento  do  cidadão.  E  não 
educá-lo  para  mudar  este  quesito,  seria  fracassar  como  universidade.    Existe  sim  uma 
divergência quanto à classificá-las como obrigação social ou legal. Aqui podem ser retomadas 




[image: alt]101 
 
algumas observações efetuadas no item anterior e  fica evidente como nas demais respostas 
quanto a classificá-las em social ou legal, pelas áreas do conhecimento, onde muitas vezes o 
debate  sobre  o  assunto,  não  ganha  cunho  científico,  ficando  somente  na  expectativa  e  na 
curiosidade de cada ator sobre o tema. Nesta análise, o que interessa é a identificação de que 
as ações sejam propostas e desenvolvidas, procurando determinar se estas já fazem parte do 
dia-a-dia da instituição, ou seja, sendo ou não institucionalizadas. E o que se observa nesta 
questão  pelas  respostas  obtidas  junto  aos  entrevistados  é  que  estas  ações  já  estão 
institucionalizadas nas universidades em estudo. 
 
 
Tabela  08:  Iniciativas  Sociais  –  Trabalho  desenvolvido  com  a  comunidade  e  a 
sociedades como um todo. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  12    4 
Universidade Comunitária “B”  10    5 
 
O trabalho desenvolvido com a comunidade e a sociedade como um todo, ganha status 
de  obrigação  social,  pois  as  respostas  obtidas  nessa  questão  denotam  que  os  respondentes 
entendem que estão diretamente ligados à missão das instituições, junto a sua comunidade. 
Aqui,  houveram  algumas  respostas  que  classificaram  essas  ações  como  de  caráter  de 
fortalecimento  da  imagem  e  visibilidade,  como  forma  de  se  legitimarem  junto  a  sua 
comunidade.  Na  universidade  “A”,  doze  disseram  ser  uma  obrigação  social  e  quatro 
entenderam  ser  uma  forma  de  melhorar  a  imagem  e  a  visibilidade  da  instituição.  Na 
universidade  “B”,  dez  responderam  ser  uma  obrigação  social  e  cinco  entenderam  ser  uma 
forma  de  melhor  a  imagem  e  a  visibilidade  de  instituição.  Nesse  ponto,  observa-se 
timidamente  a  declaração  de  que  iniciativas  poderiam  estar  sendo  implementadas  para 
fortalecer a imagem organizacional. Por sua característica, é importante também ressalvar que 
esta manifestação é mais forte nos setores administrativos e nas ciências sociais aplicadas. 
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Tabela 09: Iniciativas Sociais – Criação do Código de Ética. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
Quanto à criação do código de ética, os entrevistados foram unânimes em afirmar que 
não existe um escrito no papel, mas que na cultura organizacional ele existe e é muito forte, 
sob pena de descaracterizar a própria personalidade da instituição. Todas as ações propostas 
pela universidade estão ao abrigo da ética e, portanto, como se observa nas demais respostas a 
grande  maioria  esta  classificada  como  obrigação  social,  esta  também  apresentou  a  mesma 
configuração. 
 
Tabela 10: Iniciativas Sociais – Transparência nos processos decisórios. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
A transparência nos processos decisórios foram apontados por todos os entrevistados 
como  uma  obrigação  social  da  universidade,  uma  vez  que  esta  tem  como  premissa  o 
desenvolvimento  do  ser  humano  e  a    contribuição  para  a  melhoria  na  qualidade  social  da 
comunidade em que esta inserida. E, como modelo de gestão a ser seguido pela sociedade. Os 
entrevistados,  nesse  quesito, foram  unânimes em  afirmar  que em  suas  universidades  esta 
transparência  está  acontecendo  em  sua  plenitude.  Até  mesmo  pelo  modelo  de  gestão 
implementado pelas comunitárias, embora, no entendimento de alguns, isso a torne um tanto 
lenta nas decisões, mas é com certeza, a mais democrática, esta é a forma de administrar. 
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Tabela 11: Iniciativas Sociais – Estabelecimentos de programas de treinamentos. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
Quanto  aos  estabelecimentos  de  programas  de  treinamento,  os  entrevistados  foram 
unânimes em afirmar que suas instituições estão preocupadas com o desenvolvimento de seus 
funcionários e existe uma política de treinamentos  que abrange todos os funcionários e 
docentes,  durante  todo  o  processo.  Desta  forma,  consideraram  estas  ações  como  uma 
obrigação social, pois estão diretamente ligas ao desenvolvimento e na formação do cidadão. 
Talvez neste item também seja necessária a implementação de novos estudos visto que o tema 
tem reflexos objetivos no desempenho organizacional e talvez a classificação como de caráter 
social  foi  o  enquadramento  encontrado  pelos  respondentes  como  mais  adequado  dentre  as 
alternativas  disponíveis.  Como  em  alguns  itens  anteriores,  neste  ponto  seria  importante 
verificar a percepção diferencial competitiva do tema junto aos atores ouvidos. 
 
 
Tabela 12: Iniciativas Sociais – Valorização das iniciativas dos funcionários. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
No  tocante  a  valorização  das  iniciativas  dos  funcionários,  houve  mais  uma 
unanimidade, os  entrevistados  responderam  neste  quesito  que  suas  instituições tem uma 
obrigação  social,  pois  ao  valorizarem  e  apoiarem  as  iniciativas  de  seus  funcionários, 
independentemente  de  sua  implementação  ou  não,  caracteriza-se  como  uma  gestão 
democrática, que valoriza a participação de todos, possibilita, assim,o exercício da cidadania. 
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As iniciativas dos funcionários, além de permitir um crescimento pessoal, têm caráter 
democrático, pois as decisões são tomadas em colegiados, oportunizando uma maior chance 
de que todos estejam comprometidos com as decisões tomadas, pois são parte desta decisão. 
A  valorização  das  iniciativas  não  se  dá  somente  na  participação  direta  na  decisão,  mas  na 
aceitação  de  opiniões,  que  em  muitas  vezes  não  é  a  melhor,  mas  o  funcionário  se  sente 
valorizado pela possibilidade de estar contribuindo e discutindo sobre determinados assuntos. 
E quando ele percebe que sua idéia foi uma das contempladas na visão da maioria e, portanto, 
implementada,  a  satisfação  aumentada  e  seu  comprometimento  com  a  instituição  é  muito 
maior. 
 
 
Tabela  13:  Iniciativas  Sociais  –  Atividades  Recreativas,  com  funcionários  e  sua 
Família. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
 
As  atividades  recreativas, com  funcionários e  suas  famílias são  desenvolvidas nas 
universidades  em  análise  sobre  o  prisma  de  uma  obrigação  social,  esta  é  a  visão  dos 
entrevistados,  uma  vez  que  as  universidades  proporcionam  essas  ações,  e  não  existe  uma 
previsão legal. As ações na maioria das vezes são propostas como condição para melhorar a 
qualidade de vida dos funcionários e docentes e suas famílias. Parte do princípio que se os 
colaboradores estiverem bem com suas famílias, e suas famílias conhecendo o ambiente em 
que  seus  membros  estão  trabalhando  isso  pode  melhorar  o  desempenho  dentro  de 
universidade e no seu local de trabalho, melhorando inclusive o relacionamento entre colegas. 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]105 
 
 
Tabela 14:  Iniciativas Sociais  – Doações e participações em atividades de ONGs da 
cidade. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
Sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  12    4 
Universidade Comunitária “B”  10    5 
 
Quanto a doações e participações em atividades de ONGs da cidade, os entrevistados 
disseram que  a universidade na medida do  possível, procura  participar ativamente  desse 
contexto. Aqui se encontra entrevistados  que julgam que estas  ações não  são somente uma 
obrigação social, mas sim gerar ou melhorar sua imagem e visibilidade na comunidade. Na 
universidade  “A”, doze  disseram  ser  uma obrigação  social  e quatro  entenderam  ser para 
melhorar sua imagem e visibilidade. Na universidade “B”, dez entenderam ser uma obrigação 
social e disseram ser uma ação para melhorar a imagem e a visibilidade de universidade. 
 
 
Tabela 15:  Iniciativas  Sociais  –  Realização de  projetos  comunitários,  limpeza  de 
praças e escolas, patrocínios de eventos para integração da empresa com a comunidade. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
Quanto à realização de projetos comunitários  como limpeza de praças e  escolas, 
patrocínios de eventos para integração da empresa com a comunidade, aqui os entrevistados 
foram  unânimes  em  afirmar  que  este  é  o  papel  da  universidade,  pois  ela  está  diretamente 
ligada às ações e necessidade da comunidade. Portanto, estas ações têm caráter de obrigação 
social. 
Nesse processo de organização e elaboração de projetos comunitários, os respondentes 
entendem ser uma oportunidade de transmitirem conhecimento e contribuírem para a melhoria 
na qualidade de vida dos participantes da comunidade e uma vez que há um desenvolvimento 
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nesse  sentido,  o  papel  das  universidades  está  completo.  A  geração  de bem-estar  social  é 
prioridade para as universidades, uma vez que faz parte de sua missão. 
À Medida, em que as universidades comunitárias têm como objetivo analisar e avaliar 
o bem-estar da comunidade, através da busca de suas necessidades, o retorno é tão importante 
quanto o seu papel enquanto universidade. 
 
 
Tabela 16: Iniciativas Sociais – Campanhas para evitar desperdícios de energia, água, 
etc. 
Ações Sociais 
Por entender que 
seja sua obrigação 
social 
Pelas 
Repercussões 
Legais 
Para Melhorar 
sua Imagem e 
Visibilidade 
Universidade Comunitária “A”  16     
Universidade Comunitária “B”  15     
 
No  tocante  a  campanhas  para  evitar  desperdícios  de  energia  elétrica,  água,  os 
entrevistados  mais  uma  vez  foram unânimes  em  afirmar que  existem  essas  campanhas, 
principalmente nas questões ligadas a preservação do meio ambiente, racionalização da água, 
evitando  desperdício  de  energia  elétrica,  entre  outras  tantas  campanhas,  seja  no  meio 
acadêmico,  seja  na  multiplicação  da  idéia  junto  a  comunidade.  E  classificarão  como  uma 
obrigação social, uma vez que não existe uma legislação especifica sobre o assunto. 
Essas  ações  além  dos  efeitos  práticos,  como  economia  financeira,  preservação  dos 
mananciais hídricos, entre outros, têm caráter educativo, uma vez que uma campanha dessas 
visa mudar a forma de pensar da comunidade. Com base nisso, há um crescimento cultural e 
social no meio em que a universidade está inserida. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
  O tema responsabilidade social corporativa tem ganhado destaque nos últimos anos no 
meio  empresarial  e acadêmico,  com  base  nisso, busca-se  na literatura atual  o referencial 
teórico para dar suporte a esta pesquisa, a qual se procurou fazer um link entre teoria e pratica. 
  A discussão central esta baseado nas percepções que os atores das universidades 
comunitárias,  divididos  em  áreas  do  conhecimento,  com  ênfase  nas  estabelecidas  pela 
CAPES,  tem  sobre  o  tema da Responsabilidade  Social Corporativa  –  RSC,  e  em  que  grau 
estas encontram-se institucionalizadas. 
  Para avaliar as percepções destes atores, está-se utilizando os modelos propostos por 
Tolbert e Zucker (1999), que tem  como parâmetros  três níveis  de institucionalização, a 
habitualização, que procura avaliar as ações sociais sob novos arranjos estruturais, frente as 
novas exigências do mercado, ou seja, a inovação; a objetificação, onde procura estabelecer 
níveis de consenso entre os decisores  da organização, e a  partir daí estabelece regras e 
normas; e, por último a sedimentação, significa dizer que as ações sociais já fazem parte do 
negócio  e  da  missão  da  organização.  Outro  modelo  a  ser  considerado  é  o  apresentado  por 
Carrol  (1979  e  1991)  que  avaliam  a  responsabilidade  social  sobre  quatro  critérios,  a 
responsabilidade  econômica  –  onde  avalia  a  capacidade  da  organização  gerar  sua 
sustentabilidade  e  a  remuneração  de  acionistas;  a  responsabilidade  legal  –  cumprimento de 
regras,  normas  e  leis;  responsabilidade  ética  –  fazer  a  coisa  certa;  e,  por  último  a 
responsabilidade  filantrópica  –  fazer  ações  sociais  que  proporcione  o  bem  estar  social.  E 
ainda,  o  modelo  apresentado  por  Kelm  (2008),  que  estabelece  quatro  dimensões  de 
responsabilidade social, as quais sejam: responsabilidade econômica – a capacidade de gerar 
sustentabilidade autonomamente; o regramento legal – o cumprimento as normas, regras e leis 
tempestivamente; a governança corporativa – respeito aos acordos assumidos, mesmo que não 




108 
 
legalmente  instituídos;  e  por  fim  as  ações  sociais  estratégicas  –  que  tem  um  caráter 
competitivo, onde se possa melhorar a imagem da instituição aos olhos dos stakeholders. 
  Para Kelm (2008),  a  responsabilidade  social  é  sinônimo  de  compromisso  assumido. 
Diante  disso,  procurou-se  estabelecer  uma  relação  entres  as  ações  que  estão  sendo 
desenvolvidas pelas universidades comunitárias em estudo, sob o ponto de vista de ser uma 
obrigação legal ou uma obrigação social. 
  O que se observa nas entrevistas realizadas junto as Universidades comunitárias “A”e 
“B”, é  que  a  maioria  delas  defendem  que  as  ações  sociais  desenvolvidas,  planejadas  e 
implementadas pelas universidades fazem parte de sua missão, e que isso vem sendo feita a 
vários anos, mesmo antes da responsabilidade social empresarial estar em evidencia na mídia 
como esta agora. 
  Os respondentes avaliam a responsabilidade social a partir de suas percepções, de sua 
área  de atuação,  e com base  no seu grau de  conhecimentos sobre  o tema, baseados em 
literatura ou não. O que leva a crer que muitas das respostas foram dadas com base em suas 
necessidades,  primárias  ou  não,  e  no  seu  grau  de  interesse  sobre  determinados  temas,  por 
exemplo citamos o questionamento sobre a  educação sua e de  seus familiares, as respostas 
obtidas,  poderiam  ter  levado  em  consideração  o  seu  grau  de  interesse  sobre  esta  questão, 
dificultando desta forma a avaliação, e sobre este mesmo aspecto, sendo a universidade uma 
instituição  que  tem  como  missão  gerar e transmitir  a  educação e  o  conhecimento,  torna-se 
incontestável sua obrigação e realizar determinadas ações. 
  O que se verificou nas respostas obtidas é que as universidades estão fazendo ações 
sociais com base em sua missão, portanto muitas das ações não têm caráter de ações sociais, 
embora os entrevistados entendam assim. 
  O  que  se  observa  é  que  as  ações  sociais  desenvolvidas  pelas  Universidades 
Comunitárias  em  estudo  encontram-se  com  um  grau  de  institucionalização  muito  elevado 
fazendo parte de sua missão. E encontra-se na fase de sedimentação e objetificação. Poucas 
são as  ações que tem caráter de  inovador e que  portanto poderiam ser  classificar como 
habitualizadas. 
  Ao analisar as ações sociais com base no modelo proposto por Carrol, verifica-se nas 
entrevistas realizadas que há uma preocupação com a sustentabilidade da instituição, portanto 
a responsabilidade econômica esta presente. Há uma preocupação muito grande em cumprir 
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com as demandas previstas leis, uma vez que a maioria entende que boa parte das ações são 
previsões  legais.  Há  uma  preocupação  em  disseminar  no  meio  acadêmico  a  cultura  da 
instituição, ou seja, uma preocupação com a ética nas ações. E, por fim entende que existem 
ações sociais filantrópicas, uma vez que determinadas ações são desenvolvidas para cumprir 
com as necessidades verificadas juntos aos membros das sociedades em que estão inseridas. 
  Quando  analisa-se  as  percepções  dos  entrevistados  sob  o  ponto  de  vista  do  modelo 
apresentado por Kelm (2008), percebe-se que a responsabilidade corporativa encontra-se na 
fase de institucionalização oriunda do meio empresarial e do meio da sociedade. Uma vez que 
a maioria dos entrevistados entende que  a sustentabilidade econômica deva existir e existe, 
fazendo  parte  de  sua  missão  e  de  seu  negócio,  e  que  a  mesma  tem  responsabilidades  em 
manter sua estrutura, apresentando resultados positivos, mesmo que não exista aqui a figura 
do  lucro,  mas  que  as  sobras  devem  existir  para  ser  investidos  em  novas  aquisições  e  na 
manutenção de determinadas ações sociais. Outro aspecto a ser considerado nas respostas é 
com relação as questões legais, ou seja, o regramento legal deve ser cumprido, pois de nada 
adianta a instituição manter ações sociais, como exemplo – Comunidade Solidaria – AABB – 
se  a  instituição  deve  impostos  sobre  a  folha,  deve  salários  entre  outros.  E  com  relação  a 
governança corporativa,  ou seja, o  respeito aos  acordos firmados com  os  mais diversos 
stakeholders, percebe-se nas respostas que existe esta preocupação, uma vez que as iniciativas 
dos funcionários são valorizadas, o comprometimento com  fornecedores  e clientes (alunos) 
tem sempre pautado suas decisões; as decisões de gestão são sempre transparentes e muito 
bem repassadas ao interessados, entre outras. Já com relação as ações estratégicas, percebe-se 
que a maioria dos entrevistados não percebem estas características nas ações desenvolvidas 
pelas instituições, uma vez que entendem que as ações não tem a intenção de gerar imagem e 
nem visibilidade da instituição. 
  Desta forma conclui-se que as ações desenvolvidas pelas Universidades Comunitárias 
“A” e “B” fazem parte de sua missão e de seu negócio, na percepção de seus atores, e tem 
determinadas ações que se encontram institucionalizadas. 
  Ao término deste trabalho, pode-se concluir que o estudo da responsabilidade social 
corporativa em  uma  Instituição de  Ensino  Superior Comunitária, não  deve  ficar restrito 
apenas a aspectos teóricos, é possível que as IES comunitárias possam alcançar uma estrutura 
de responsabilidade social que resulte na valorização da instituição e que gere agregação de 
valor para seus produtos. 
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Devido à pesquisa não esgotar o assunto sobre Responsabilidade Social Corporativa em uma 
Instituição de Ensino Superior Comunitária, poderão ser realizadas pesquisas futuras. Sugere-
se investigar a percepção dos demais atores sobre a responsabilidade social no desempenho 
das demais instituições comunitárias gaúchas. 
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APÊNDICES 
 
Apêndice 01 - As Percepções sobre as diferenças de concepção entre as Instituições de Ensino 
Superior, Comunitárias e Empresariais. 
A-MR 
As  comunitárias  nascem  da 
comunidade,  e  estão  sim 
preocupadas  em  gerar  um 
resultado  positivo  para  dar  o 
retorno a sua comunidade através 
da educação, pesquisa e extensão; 
Enquanto  que  as  empresarias 
estão preocupadas em dar lucro a 
seus proprietários. 
B-MR 
As  comunitárias  não  visam  o 
lucro,  as  formas  de  gestão  é 
diferente,  a  comunidade  é  quem 
tem o poder de mando, e não uma 
hierarquia  superior,  exemplos  as 
ligadas a igreja. 
A-GA1 
A grande diferença esta no aporte 
financeiro,  ou  seja,  nas 
universidades  empresariais,  é 
mais fácil pagar as contas, pois 
existe  um  dono,  e  esse  banca  os 
recursos;  enquanto  que  nas 
comunitárias,  isso  é  suportado 
pelos  alunos,  ou  seja,  a 
universidade tem que buscar mais 
alunos  para  garantir  sua 
sobrevivência  e  pagar  suas 
contas. 
B-GA1 
A  diferença  esta  em  nas 
comunitárias  não  terem  o  lucro 
com  objetivo  principal,  ele  deve 
existir,  como  meio  para  sua 
sustentabilidade,  e  cumprimento 
de sua  missão. Enquanto que na 
empresarial, o grande objetivo é a 
remuneração  do  capital  investido. 
O lucro. 
A-GA2 
As  comunitárias  estarem  mais 
envolvidas  com  a  comunidade, 
gerando  um  papel  social 
diferenciado;  enquanto  que  as 
empresariais  teriam  apenas  um 
dono,  e  esse  não  estaria  tão 
envolvido com a comunidade,  e 
seu caráter social seria menor. 
B-GA2 
A  grande  diferença  é  a 
propriedade,  nas  comunitárias 
quem  é  o  dono,  singularmente 
ninguém, mas coletivamente todos 
os  membros  da  comunidade, 
enquanto  que  na  empresarial, 
existe  um  dono,  e  que  busca  o 
lucro. 
A-GA3 
As  comunitárias  estão  mais 
envolvidas  com  a  comunidade, 
são administradas por elas, e tem 
um  envolvimento  maior  com  a 
sociedade,  assumindo  para  si 
responsabilidades  que  são  de 
outras  esferas;  enquanto  que  as 
empresarias  não  tem  este 
compromisso. 
B-GA3 
As  comunitárias  não  tem  dono,  e 
não  visão  o  lucro,  e  nasceram  da 
comunidade  com  o  objetivo  de 
promover  a  educação.  Enquanto 
que na  empresarial,  o  lucro  é  seu 
principal objetivo. 
A-FI 
As comunitárias estão envolvidas 
B-FI 
Nas  comunitárias,  a  maior 
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com  a  comunidade,  foram 
constituídas  para  atender  a  uma 
demanda  social,  e  tem  que  em 
determinados  momentos  mesmo 
apresentando  resultados 
financeiros  negativos  promover 
isso;  enquanto  que  as 
empresariais,  se  resultado  for 
negativo  e  isso  persistir  fecha-se 
este ou aquele curso. 
preocupação  é  com  a 
responsabilidade  social,  e  o 
desenvolvimento  da  região,  pois 
tem ali seu nascimento.  Enquanto 
que as IES empresariais tem como 
metas  as  questões  ligadas  a  sua 
remuneração do capital, ou seja, o 
lucro. 
A-ADM 
As  comunitárias  surgiram  da 
necessidade  da  comunidade, 
portanto esta deve estar inseridas 
na comunidade, é gerida  por  ela, 
e  tem  compromissos  sociais; 
enquanto  que  as  empresarias 
estaria  desobrigadas  deste 
compromisso. 
B-ADM
 

As comunitárias têm  sua  origem 
na  comunidade,  e  seus 
desenvolvimento  ocorre  pela 
reaplicação  dos  resultados  em 
ensino,  pesquisa  e  extensão. 
Enquanto  que  as  empresarias, 
visam somente o lucro. 
A-CSA 
As comunitárias não têm dono, e 
todo  resultado  positivo  é 
reaplicado  na  universidade, 
gerando  desta  forma  novos 
conhecimentos, enquanto que nas 
empresariais,  isso  e  revertido  em 
lucro para os sócios. 
B-CSA 
As  comunitárias  exigem  uma 
maior  participação  dos  atores  em 
sua forma de gestão, mostrando-se 
em determinados momentos uma 
maior  lentidão  neste  processo,  e 
ainda as  relações entre os atores 
são muito  fortes, requerendo um 
amadurecimento  maior  por  parte 
dos  gestores,  pois  envolvem 
membros da  própria  comunidade 
em  que  esta  inserida.  Enquanto 
que nas IES empresariais, isso não 
ocorre,  pois  as  decisões  são 
tomadas  com  base  nos  resultados 
apresentados, deu  lucro  fica,  caso 
contrário  reformula-se, 
independente  das  pessoas  que 
estão envolvidas. 
A-CBI 
As  comunitárias  tem  como 
preocupação  o  desenvolvimento 
do  aluno  e  a  preparação  deste 
para trabalhar as questões sociais, 
com  base  nas  necessidades  da 
comunidade;  enquanto  que  nas 
empresariais é a busca incessante 
pelo lucro. 
B-CBI 
Os  alunos  que  freqüentam  as  IES 
comunitárias  apresentam 
características  diferentes  das 
demais,  são  trabalhadores  e  não 
somente  estudantes.  E  as 
comunitárias,  têm  essas 
características  de  apoiar  estes 
alunos e abrir para eles um espaço 
para o debate. 
A-Rcom 
As  comunitárias  não  vê  o  aluno 
como  cliente,  suas  ações  são  em 
prol  da  comunidade,  diante  de 
suas necessidades e seus anseios; 
enquanto  que  nas  empresariais  o 
B-
Rcom 
As  comunitárias  estão 
preocupadas  com  o  social,  a 
inclusão  social,  e  mais 
recentemente  com  a  sua 
sustentabilidade  sem  contudo 
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lucro é o objetivo principal.  perder  o  seu  foco,  que  é  a 
comunidade.  Enquanto  que  as 
empresariais  estão  somente 
preocupadas com o lucro. 
A-LLA 
Não existe diferença, pois ambas 
esta preocupadas com o  social,  e 
estão  trabalhando  pela 
comunidade. 
B-LLA   
A-CSa 
As  comunitárias  estão 
preocupadas com o tripé – ensino, 
pesquisa e  extensão, sem levar 
em  consideração  o  lucro; 
enquanto  que  as  empresariais 
visam somente o lucro. 
B-CSa 
Nas  comunitárias  há  gestão  pelos 
próprios membros da comunidade, 
professores, funcionários, alunos e 
não  visam  o  lucro.  Enquanto  que 
nas  IES  empresariais  isso  não 
ocorre, pois a busca maior é pelo 
lucro. 
A-Eng 
As  comunitárias  estão  inseridas 
na  comunidade,  e  sua 
preocupação  é  em  dar  retorno 
para  ela,  através  do  ensino, 
pesquisa  e  extensão;  enquanto 
que a empresarial, visa somente o 
lucro. 
B-Eng 
As  diferenças  básicas  estão  na 
destinação  do  lucro,  nas 
comunitárias  é  re-investidos, 
enquanto que  nas empresariais é 
distribuído em forma de lucro. 
A-CHU 
As  comunitárias  nasceram  das 
necessidades  da  comunidade,  e 
cada  vez  que  esta  está  em 
dificuldades é na comunidade que 
se apóia, vejo, então que esta tem 
um  compromisso  social  muito 
grande  com  a  comunidade; 
enquanto  que  a  empresarial,  visa 
somente o lucro. 
B-CHU 
As  comunitárias  nasceram  da 
comunidade,  para  replicar  a 
vontade  destas,  refletirem  e 
questionarem  sua  formação,  no 
caminho do desenvolvimento, não 
ter  o  lucro  como  meta,  sob  pena 
do  desvirtuamento  da  própria 
universidade. 
A-Rcom 
As  comunitárias  tem  uma 
estrutura  diferenciada,  voltada 
para  a  comunidade,  um  olhar 
focado  nas  necessidades  da 
comunidade,  sente-se  a 
necessidade de marcar mais forte 
o  terreno  comunitário;  enquanto 
que a empresarial, visa somente o 
retorno financeiro. 
B-
Rcom 
As  comunitárias  estão 
preocupadas  com  o  social,  a 
inclusão  social,  e  em  gerar  sua 
própria sustentabilidade. Enquanto 
que as empresariais estão somente 
preocupadas com o lucro. 
A-Cagr 
As  comunitárias  atendem  as 
demandas  regionais  da 
comunidade  e  são  geridas  pela 
participação  das  lideranças 
regionais,  para  a  tomada  de 
decisão;  enquanto  que  nas 
empresarias isso ocorre através de 
um grupo de sócios, com objetivo 
bem definido que é o lucro. 
B-Cagr  As  comunitárias  estão  envolvidas 
com  a  comunidade,  em  dar  o 
respaldo  aos  anseios  desta, 
visando  sim,  sua  sustentabilidade, 
mas  não  em  gerar  o  lucro, 
simplesmente  por  gerar,  e  se 
sobrar, será re-investido na própria 
universidade. Enquanto que as IES 
empresariais visam o lucro. 
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Apêndice 02 - Conceito de Responsabilidade Social internalizada na universidade. 
A-MR 
A  responsabilidade  social,  faz 
parte  do  dia-a-dia  da 
universidade, cumprindo com sua 
missão,  inicialmente  nosso  papel 
não  era  bem  claro,  mas  com  a 
passar dos anos, percebe-se que 
devemos estar preocupados com 
outros  aspectos,  tais  como:  meio 
ambiente, a formação do cidadão 
e o desenvolvimento da região 
B-MR 
A  responsabilidade  social  é  a 
preocupação de ser absolutamente 
competente  no  que  se  faz, 
atendendo  plenamente  a  missão  e 
a  Visão  da  instituição.  No  Caso 
das  comunitárias,  isso  já  nasceu 
com ela. 
A-GA1 
A atrair toda  atenção  do  aluno, 
proporcionando  uma  boa 
formação  educacional,  que  como 
prepará-lo  para  atuar  na 
sociedade de forma responsável. 
B-GA1 
É  a  preocupação  com  a  formação 
dos  alunos,  e  o  acompanhamento 
destes na condução da  busca no 
mercado de trabalho. 
A-GA2 
É  uma  obrigatoriedade,  um 
compromisso  que  a  universidade 
tem com a sociedade. 
B-GA2 
Responsabilidade  social  é  estar 
engajada  em  todas  as  questões 
ligadas  a  universidade. 
Preocupação  com  o  meio 
ambiente, analfabetismo, bem com 
o todas as questões que envolvem 
a sociedade como um todo. 
A-GA3 
Existem níveis distintos, mas esta 
intrinsecamente  relacionados  a 
missão  da  universidade,  e  deve 
ser difundido a todo momento. 
B-GA3 
Ser  responsável  socialmente  é 
estar  presente  em  todos  os 
momentos  na  vida  dos  alunos, 
comprometido com a postura do 
aluno  ao  entrar  no  mercado  de 
trabalho. 
A-FI 
Preocupação  maior  é  com  a 
criação  de  possibilidades  para 
ingresso  dos  alunos  na 
universidade,  oferecendo  bolsas, 
enfim  mecanismos  que  ofereçam 
condições  para  que  o  aluno  faça 
uma graduação. 
B-FI 
Ser  responsável  socialmente  é  ter 
a  preocupação  com  o  bem  estar 
dos  alunos,  abrindo  a 
possibilidade  deste  terem  uma 
formação universitária. 
A-ADM 
Esta relacionada com a missão, e 
ainda  fazer  bem  feito  o  que  se 
propunha.  Buscar  desenvolver 
nos  alunos  o  espírito  social, 
visando a melhoria continuada da 
educação, dentro e fora da sala de 
aula. 
B-ADM
 

Esta  relacionada  com  objetivos 
propostos  pela  universidade, 
principalmente  no 
desenvolvimento  de  ações  que 
promovam  a  permanência  do 
aluno  em  sala  de  aula.  E,  desta 
forma  contribuir  para  a  formação 
de um cidadão mais consciente. 
A-CSA 
A  preocupação  maior  é  com  o 
fornecimento  de  bolsas,  de 
gratuidade, pois este é o papel das 
universidades comunitárias. 
B-CSA 
É o compromisso da universidade 
com  o  desenvolvimento  da 
comunidade em que foi concebida. 
Seja  em  termos  ambientais, 
sociais, éticos, etc... 
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A-CBI 
A  preocupação  maior  é  com  o 
desenvolvimento  do  cidadão, 
como  ele  vai  se  relacionar  no 
ambiente em que ele for atuar 
B-CBI 
É promover a interação dos alunos 
e professores com  a comunidade 
em que estão inseridos. 
A-Rcom 
É  estar  focado  no 
desenvolvimento  da comunidade 
em  que  esta  inserida, 
responsabilizando-se  por  isso. 
Promovendo  ações  que  ajude  a 
melhorar  a  qualidade  de  vida  e 
meio ambiente. 
B-
Rcom 
É  desenvolver  ações  que  visem  a 
melhoria  da  comunidade, 
economicamente, financeiramente 
e  culturalmente.  E  que  todos 
possam  atingir  plenamente  seus 
anseios. 
A-LLA 
É  fazer  o  que  a  comunidade 
precisa. 
B-LLA   
A-CSa 
Com  o  conhecimento  que  a 
universidade  tem,  deve  retornar 
mais para a comunidade. 
B-CSa 
É  ser  sustentável  e  a  partir  deste 
conceito,  o  conhecimento  deverá 
melhorar a qualidade de vida  da 
comunidade, suprindo em todos os 
seus anseios. 
A-Eng 
É melhorar a qualidade de vida, e 
promover  a  transformação  da 
sociedade e da região. 
B-Eng 
É promover o desenvolvimento da 
região e da  comunidade em  que 
esta inserida. 
A-CHU 
É  cumprir  com  sua  missão, 
gerando  a  formação  ética, 
atendendo  aos  clamores  da 
sociedade em que esta inserida. 
B-CHU 
É  ter  compromissos  históricos  e 
sociais  reflexivos  sobre  a 
sociedade em qual esta inserida. 
A-Rcom 
Preocupação  com  a  comunidade, 
replicando  os  seus  anseios  e 
proporcionando  a  formação 
acadêmica desta. 
B-
Rcom 
É promover  a integração entre  a 
comunidade,  a  universidade, 
promovendo  o  seu 
desenvolvimento  social, 
econômico e cultural. 
A-Cagr 
É  preparar  profissionais 
comprometidos  com  o 
desenvolvimento  regional.  E 
estimular a viabilização de  uma 
sociedade  mais  justa  e  uma 
melhor qualidade de vida. 
B-Cagr  É  viabilizar  economicamente  a 
universidade de forma a permitir a 
formação  do  cidadão  ético, 
responsável,  e  consciente  de  suas 
ações. 
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Apêndice  03  -  A  evolução  do  volume  de  iniciativas  tipificadas  como  de  RSC  pelas 
organizações nos últimos anos 
A-MR 
As  universidades  comunitárias  já 
vinham fazendo as ações  sociais, 
por  ser  sua  missão,  a  partir  do 
momento  que  o  estado  passa  a 
impor  a  gratuidade  do  ensino, 
isso é  bom para  nós,  estaremos 
em vantagem, é estratégico. 
B-MR 
É um fenômeno cultural, o estado 
mais  regulador,  a  sociedade 
impondo  limites,  e  cobrando 
atitudes.  Pode  ainda  seus  uma 
conseqüência  ou  pode  ser 
pensando  como  estratégia 
competitiva de mercado. 
A-GA1 
É  um  tema  bastante  amplo,  mas 
que na universidade é tratado com 
afinco, e procura levar aos alunos 
em sala de aula e para sua casa. 
B-GA1 
Em  relação  ao  movimento  o  que 
ocorre  é  que  as  universidades 
comunitárias,  sempre  fizeram  as 
ações  sociais  como  prevê  sua 
missão, o que ocorre hoje é que se 
da mais visibilidade a estas ações, 
dando  e  impressão  que  é 
novidade. 
A-GA2 
É  mais  imposição  do  Estado, ele 
esta  exigindo  mais  das 
instituições, e saindo fora. 
B-GA2 
É que o governo esta deixando de 
fazer,  e  esta  repassando  para  as 
organizações  fazerem  isso.  E  as 
instituições  ao  fazerem  isso  estão 
tendo um resultado, e  uma via de 
mão dupla. 
A-GA3 
A  lei  passou  a  exigir,  seja  por 
uma  melhor  pontuação  nos 
recredenciamentos,  seja,  por  já 
praticarem ações ao longo de sua 
existência,  porém  de  forma  mais 
comedida. 
B-GA3 
Observa-se  que  as  universidades 
já  vinham  fazendo  isso,  porem 
faltava  divulgação,  e  hoje  isso, 
aliado  a  ausência  do  estado, tem 
reforçado  esta  prática,  e  cada  vez 
mais será fortificada. 
A-FI 
As  ações  são  desenvolvidas 
pensando no bem estar social e na 
melhoria de qualidade de vida das 
pessoas que a recebem 
B-FI 
Muitas  ações estão  relacionada a 
questão  do  modismo,  outras 
organizações  estão  fazendo,  vou 
fazer também. 
A-ADM 
No  caso  das  Universidades 
comunitárias mais novas, que é o 
caso  da  entrevistada,  isso  vem 
sendo construindo ao  longo dos 
anos, daí uma maior ênfase neste 
momento. E,  por fazer parte de 
nossa missão. 
B-ADM
 

O  que  se  observa  é  uma 
divulgação  maior  neste  momento, 
uma  vez  que  as  universidades 
comunitárias tem em sua missão 
esta obrigatoriedade, e não é favor 
fazer ações sociais. 
A-CSA 
Sempre foi feito, o que não havia 
era registro, hoje por imposição 
legal, a uma maior divulgação, o 
exemplo  clássico  disso  é  o 
Balanço Social, que até então não 
era feito, não era comentado, mas 
as  universidades  comunitárias 
sempre fizeram. 
B-CSA 
A responsabilidade social tem que 
ser  encarada  sob  dois  prismas, 
uma que  é  sua  atribuição  e  tem 
que  fazer,  e  outra  que  ao  fazer 
determinadas  ações,  tenha  uma 
penetração  maior  no  mercado,  ou 
seja, fazendo marketing social. 
A-CBI 
As  universidades  comunitárias 
B-CBI 
As instituições percebem  que ao 
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sempre  fizeram  ações  de 
responsabilidade  social,  o  que 
ocorre  hoje,  é  uma  maior 
divulgação. 
fazerem  ações  sociais  e 
divulgarem,  trazem  mais 
consumidores  para  seus  produtos, 
pois todos querem de  certa forma 
contribuir com a sociedade. 
A-Rcom 
É  fazer  ações  com  destino  certo, 
ou  seja,  transforma  alunos  em 
cidadão,  com  foco  especifico  em 
transformar a sociedade em que 
vive. 
B-
Rcom 
O que se observa é que tudo é uma 
questão de  marketing, fazer uma 
ação  e  divulgam  na  mídia,  sem 
levar  em  consideração  os 
resultados a serem atingidos. 
A-LLA 
As universidades sempre fizeram, 
porém  não  era  dada  a  devida 
visibilidade, percebe-se agora que 
isso  e  interessante,  então  se 
divulga mais – ex. Balanço social 
B-LLA   
A-CSa 
Um  melhor  trabalho  de 
divulgação  do  tema,  uma 
popularização,  uma  trabalho 
diante  a  mídia,  principalmente 
pelas  assistentes  sociais  e 
sociólogos. 
B-CSa 
É  forma  como  as  empresas  são 
vista pela sociedade, e a partir daí, 
uma  maior  necessidade  de 
vincular  isso  aos  serviços  e 
produtos oferecido por ela. Diante 
disso  as  ações  se tornaram cada 
vez mais importante. 
A-Eng 
A  preocupação  em  atingir  meta 
ao  longo  prazo,  isso  faz  com  as 
ações se torne mais conhecidas, e 
possam  ser  melhores  avaliadas 
pela sociedade. 
B-Eng 
É uma necessidade cada vez maior 
da  sociedade,  porém  em  muitos 
casos  não  massa  de  modismo  e 
marketing. 
A-CHU 
Marketing  institucional  e  retorno 
em  forma  de  benefícios  fiscais, 
caso  contrario  nenhuma  empresa 
estaria fazendo. 
B-CHU 
O que se perceber é que muitas 
instituições  gostam  de  imitar,  e 
uma fez um bom trabalho, seja ele 
considerado  marketing  ou  não, 
vem outra e implementas as ações 
e também  da visibilidade a  isso, 
daí  a  grande  preocupação  atual 
pelo tema. 
A-Rcom 
Necessário  para  melhorar  a 
imagem  da  instituição  e  se 
posicional no mercado. 
B-
Rcom 
Para  inserir  a  instituição  na 
sociedade em que ela atua, e para 
dar visibilidade, marketing. 
A-Cagr 
Uma necessidade cria a  partir  da 
formação  de  novos  profissionais, 
capazes  de  mediar  conflitos 
gerados pelo desenvolvimento. 
B-Cagr  Há  uma  maior  divulgação, 
principalmente  através  de 
premiações, programas específicos 
que visão dar maior visibilidade as 
ações,  principalmente  com 
incentivo do estado. 
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Apêndice 04 - As iniciativas das instituições vinculada a sua responsabilidade social. 
A-MR 
Balanço  social.  Ações  voltadas 
para crianças e Adolescentes, área 
da  saúde;  preservação  do  meio 
ambiente; assistência social; feito 
com  o  apoio  das  prefeituras 
municipais,  as  quais  avaliam 
conjuntamente  com  a 
universidade  e  elegem  as 
prioridades. 
B-MR 
Investimento  em  extensão  e 
pesquisa  de  interesse  da 
comunidade  regional,  ensino  de 
qualidade;  bolsas  de  iniciação 
cientifica;  apoio  ao  estudante; 
investimento  em  estrutura, 
investimento  cultural,  teatro, 
coral; AABB comunidade; área da 
saúde; escritório modelo de direito 
que atende a pessoas carentes. 
A-GA1 
Projetos  sociais,  como  trabalho 
junto  as  escola  publicas  e 
privadas; participação em vários 
projetos  da  prefeitura;  dias 
comunitários nas praças; medição 
de  pressão  arterial;  recuperação 
do  meio  ambiente;  inclusão 
digital:  para  crianças, 
adolescentes e idosos 
B-GA1 
Vários  projetos,  como  exemplo, 
pesquisas de egressos; 
A-GA2 
Projeto  de  laboratório  jurídico – 
escritório  modelo;  melhor  idade 
que  é  para  idosos;  AABB 
comunidade; alfabetização social; 
atendimento psicológico;  projeto 
recreação,  junto  as  escolas 
publicas e privadas; 
B-GA2 
Projetos com agricultores; área de 
saúde;  educação  básica;  os 
projetos  são  feitos  para  buscar 
conhecimento  e  repassar  para  a 
região. 
A-GA3 
São  ações  de  inclusão  social, 
desenvolvimento  econômico  e 
social,  defesa  do  meio  ambiente; 
saúde,  educação,  meio  cultural, 
laser,  cidadania,  economia,entre 
outros. 
B-GA3 
São muitos os projetos, pesquisa 
junto a diretores de escola, alunos 
e  egressos  para  buscar 
conhecimento  sobre  as 
necessidades  deste  junto  a 
universidade,  o  que  podemos 
melhorar, melhor qualificar nossos 
alunos. 
A-FI 
Vários  são  os  projetos,  mas 
exemplificamos  o  escritório 
modelo,  AABB  comunidade; 
Recreação;  Sabadão  dos 
negócios; entre outros. 
B-FI 
Projeto  da  incubadora  de 
economia  solidaria  –  junto  aos 
catadores  de  lixo;  projetos  da 
fisioterapia;  escritório  modelo, 
auxilio a alunos carentes. 
A-ADM 
Projetos  na  área  de  saúde, 
enfermagem, farmácia;  Escritório 
modelo  jurídico;  orientação  a 
professores  da  rede  publica; 
AABB comunidade; 
B-ADM
 

Projetos  na  área  da  saúde,  na 
agronomia,  escritório  modelo; 
AABB  comunidade;  economia 
solidaria –  junto  aos  catadores  de 
lixo, entre outros; 
A-CSA 
Vários  são  os  projetos  sociais, 
mas  entendo  que  o  mais 
importante é  manter dignamente 
o ensino, a pesquisa e a extensão 
B-CSA 
Projetos  de  pesquisa  e  extensão, 
na  área  do  direito,  projeto 
cidadania; direitos na constituição; 
escritório modelo; 
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e  melhor  capacitar  nossos 
professores. 
A-CBI 
Projetos  na  área  da  saúde,  do 
meio  ambiente,  como  a 
preservação,  campanhas  para 
economia de água, luz. 
B-CBI 
Projetos  voltados  para  pesquisa  e 
extensão,  principalmente  na  área 
da  saúde,  e  das  licenciaturas, 
como  trabalho  em  grupo, 
associações, ONGs, entre outros. 
A-Rcom 
Projetos  para  desenvolvimento 
dos  colaboradores  internos, 
principalmente  treinamento  de 
funcionários,  professores  e 
diretores. 
B-
Rcom 
Projetos  para  atende  pessoas  de 
baixa  renda:  escritório  modelo  do 
direito;  clinica  de  fisioterapia; 
consultório de psicologia; e a área 
de serviço social. 
A-LLA 
Projetos  da  Melhor  idade; 
escritório modelo de direito; 
B-LLA   
A-CSa 
Projetos  de  pesquisa  e extensão, 
voltados  para  áreas  da  saúde, 
educação,  meio  ambiente; 
assistência social; 
B-CSa 
Projetos  de  pesquisa  e  extensão, 
com  vista  a  atender sua  missão, 
sem  se  descuidar  da 
sustentabilidade econômica. 
A-Eng 
Projeto  de  inclusão  digital; 
universidade  solidária;  para 
pequenos agricultores, e  pessoas 
da terceira idade. 
B-Eng 
Projetos  de  inclusão  digital; 
projetos  da  construção  civil, 
elétrica;  projetos  mais  voltados 
para  pessoas  carente  e 
desassistidos socialmente. 
A-CHU 
Projeto  pró-menor;  Escritórios 
modelos;  projetos  na  área  da 
saúde; Exames médicos, coleta 
para exames laboratoriais; 
B-CHU 
Existem  vários  projetos, desde  a 
rádio  universitária,  como  projetos 
na área da educação física, saúde, 
escritórios modelos, entre outros. 
A-Rcom 
Projeto  recreação  que  envolve 
palestra a aluno de escola publica; 
Assessoria com teatro, projeto da 
área de saúde: pressão arterial; de 
glicose, melhor idade – prestação 
de serviço a comunidade. 
B-
Rcom 
Vários projetos,  os  ligados  a  área 
da  saúde,  escritórios  modelos; 
serviço  social,  AABB 
comunidade, entre outros. 
A-Cagr 
Projetos  ligados  a  área  rural, 
preservação  do  meio  ambiente, 
educação no campo 
B-Cagr  Inclusão  de  novas  tecnologias 
propiciando  uma  nova  alternativa 
de  renda  para  pequenos 
agricultores;  preservação  do  meio 
ambiente;  produção  de  sementes 
adequadas a nossa região; 
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Apêndice 05  -  A  forma  de  Avaliar  e  monitorar  resultado  das  ações  definidas  e 
implementadas pela instituição. 
A-MR 
Avaliados através da publicação 
de  artigos  científicos, 
recredenciamento  do  MEC,  e 
aceitação  pela  comunidade 
interna e externa da universidade. 
B-MR 
São  elaborados  editas,  projetos, 
que  são  avaliados,  pela  produção 
científica;  artigos  publicados; 
prestação  de  contas  ao  público 
interno e externo da universidade. 
A-GA1 
É  avaliado  periodicamente, 
mediante  reuniões  e  atas  de 
prestação  de  contas;  artigos 
publicados. 
B-GA1 
Debates em seminários,  pesquisas 
de  egressos,  reuniões  com 
diretores,  depoimentos  de  ex-
alunos. 
A-GA2 
Avaliação  por  relatório, 
acompanhamento  do  professor, 

publicação, e divulgação. 
B-GA2 
Todas as ações são documentadas, 
e  tem  relatórios  de  avaliações; 
publicação  dos  relatórios  em 
livros  e  revistas;  balanço  social  e 
avaliação pela comissão interna de 
avaliação institucional. 
A-GA3 
Avaliação por  relatório,  balanço 
social,  avaliação  institucional  e 
pesquisa junto a comunidade. 
B-GA3 
Avaliação  por  relatórios, 
pesquisas de egressos, publicações 
de  artigos  e  depoimentos  de 
alunos. 
A-FI 
Avaliação através de produção de 
artigos,  balanço  social,  pesquisas 
com ex-alunos; acompanhamento 
pelos  professores  dos  projetos; 
avaliação  institucional, 
recredenciamento pelo MEC 
B-FI 
Através  de  planejamentos, 
emissão de relatórios, pesquisas de 
egressos,  e  publicação  de  artigos; 
balanço social. 
A-ADM 
Avaliação  feita  por  reuniões, 
pareceres  das  administrações 
municipais  ou  entidades 
beneficiadas. 
B-ADM
 

Balanço  social,  e  publicação  de 
artigos. 
A-CSA 
Relatórios,  publicações, 
acompanhamento dos professores 
envolvidos,  pesquisas  de 
satisfação junto a egressos. 
B-CSA 
A avaliação é feita pelo comitê de 
extensão,  relatórios,  publicações, 
cartilhas,  palestras;  e  relatos  de 
egressos. 
A-CBI 
Monitoramento  da  própria 
sociedade, através da cobrança 
B-CBI 
É  feita  a  avaliação,  inicialmente 
não se tinha muito claro isso. Mas 
com a passar do tempo, isso torna-
se  uma  obrigação  legar.  A 
avaliação maior é cobrança. 
A-Rcom 
A  avaliação  se  da  pela  pesquisa 
da  satisfação  dos  aluno  em 
relação as ações que são proposta, 
e pela inscrição no vestibular, que 
vem aumentando a cada ano. 
B-
Rcom 
A avaliação é feita pelos próprios 
usuários  da  ações,  se  são  bem 
feitas,  eles  retornam,  caso 
contrário não. 
A-LLA 
Sào monitoradas e avaliadas pelas 
comissões  internas  da 
universidade e pelos retornos que 
as mesmas dão a sociedade. 
B-LLA   
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A-CSa 
Avaliação  pela  comissão  de 
extensão,  pesquisas,  publicações 
de artigos em revistas e  livros;  e 
relatórios  de  avaliações.  E 
Avaliação institucional externas. 
B-CSa 
Relatórios de  pesquisa, avaliação 
dos próprios alunos, dos docentes, 
avaliação de resultado, pesquisas e 
publicações de artigos. 
A-Eng 
Acompanhamento dos resultados, 
planejamento,  metas,  objetivos 
bem  claros,  relatórios  de 
avaliação, publicações de artigos, 
debates em reuniões 
B-Eng 
Avaliação  dos  próprios  usuários 
das ações,  pela sua aceitação no 
mercado de trabalho e pelas novas 
procuras  relacionadas  ao  projeto 
de ação social. 
A-CHU 
São  avaliados pelos  usuários,  se 
apresentar  resultado  positivo, 
continua,  caso  contrário  não. 
Relatórios anuais. 
B-CHU 
São  avaliados  pelos  artigos  que 
são  publicados;  através  de 
relatórios anuais. 
A-Rcom 
Avaliação  pelo  retorno  obtidos 
juntos aos gestões do processo, e 
pela procura por novas propostas. 
B-
Rcom 
A avaliação se dá pela procura dos 
usuários  pelos  benefícios  trazidos 
pela  ação  social.  E  Relatórios 
periódicos  dos  trabalhos  que  esta 
sendo desenvolvidos. 
A-Cagr 
É avaliado pelos usurários através 
da  valorização  que  se  da  aos 
projetos  implementados, 
sugerindo  inclusive mudança, se 
necessário. 
B-Cagr  Avaliação  pela  produção 
cientifica,  por  artigos  publicados 
em  revistas  e  livros, ou  cartilhas 
de retorno ao comunidade usuária 
do projeto. 
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Apêndice 06 - As iniciativas sociais adotadas pela universidade, são imitação de outras 
iniciativas desenvolvidas por outras instituições de ensino superior. 
A-MR 
Acredito  que  todas  as  ações  são 
iniciativas  da  própria 
universidade, embora se saiba que 
a  maioria  das  ações  sejam 
semelhantes, mas cada uma tem a 
ver  com  as  necessidades  da 
comunidade. 
B-MR 
As ações são iniciativas da própria 
universidade.  Desconheço 
qualquer iniciativa em função das 
outras estarem fazendo. 
A-GA1 
Iniciativas  da  própria 
universidade,  portanto  não  existe 
isso. 
B-GA1 
Não  sabe  dizer,  mas  acredita  que 
todas as iniciativas são próprias da 
universidade. 
A-GA2 
Acha que não tem nenhuma ação 
que  seja  copia  de  outras 
instituições,  elas  podem  ser 
semelhantes, mas são próprias da 
universidade. 
B-GA2 
Não  tenho  lembrança,  mas  é 
possível  que sejam influenciados 
pela  participação  das  pessoas,  da 
sociedade,  e  muitas  vezes  podem 
trazer  determinadas  influencias. 
Mas o projeto e a iniciativa são da 
própria universidade. 
A-GA3 
Existem  muitas  semelhanças 
entre  as  ações  promovidas  pelas 
comunitárias,  mas  não  acredita 
que  sejam  deliberadas,  portanto 
não a imitação. 
B-GA3 
Não sabe dizer, mas acha que a 
universidade  é  modelo  para  as 
demais. 
A-FI 
Não  procuram  observar  o  que  as 
outras  universidades  estão 
fazendo,  mas  sim  o  que  a 
comunidade realmente necessita. 
B-FI 
Não  se  lembra  de  nenhuma  ação 
que  seja  copiada,  mas  sim  que  a 
universidade é modelo  em  muitas 
coisa,  inclusive  no  ProUni,  por 

parte do governo federal. 
A-ADM 
Não é copiado nada, o máximo 
que  pode  ocorrer  é  copia  dentro 
dos  departamentos,  o  que  esta 
dando  certo  em  uma  unidade, 
com  certeza  vai  dar  certo  na 
outra. Mas jamais copiar de outra 
universidade. 
B-ADM
 

Não  lembra,  mas  acredita  que  a 
universidade  seja  modelo  para  as 
demais. 
A-CSA 
Pode  haver  ações  semelhantes, 
mais jamais iguais ou copiadas, o 
surgimento de uma ação é interna 
em nossas reuniões. 
B-CSA 
Não,  no  nosso  departamento, 
procura-se desenvolvem ações que 
sejam  objetivas  e  que  possam 
gerar  benefícios  para  nossa 
comunidade. 
A-CBI 
Que eu saiba não, principalmente 
neste sentido, de que alguém esta 
fazendo,  temos  que  fazer 
também. Isso não. 
B-CBI 
Não,  todos  nasceram 
internamente, desde  o projeto de 
teatro, coral, etc.. mas é claro que 
tem ações que  não são exclusivas 
da universidade. 
A-Rcom 
Acredita que  sim, e  acho que  é 
bem  saudável.  Porém  não  tem 
conhecimento  de  nenhuma  ação 
B-
Rcom 
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que seja imitada. 
A-LLA 
Não.  Eu  acho  que  as  ações  aqui 
que  nós  desenvolvemos,  são 
nossas,  talvez  algumas  que 
tenham  nos  inspirados  de  outra 
universidade 
B-LLA   
A-CSa 
Bem  o  processo,  pelo  menos  no 
nosso  departamento,  é  baseado 
em editais, portanto, cada projeto 
é único. 
B-CSa 
Eu  acho  que  nós  não  temos  feito 
cópia,  nós  temos  feito  tentativa  e 
acertos,  não  vejo  nenhuma 
semelhança que haja, tipo,  “a lá 
deu certo vamos lançar aqui”. 
A-Eng 
Não,  na  verdade  a  extensão 
agente procura não olhar o que os 
outros estão fazendo. 
B-Eng 
Acho que inclusive essa forma de 
inclusão digital, não é inédita, aqui 
dentro  da  universidade,  mas  eu 
acho  que  nesse  sentido  o  projeto 
devem ser  copiados,  não  tem  que 
ter  vergonha  nenhuma,  algumas 
são ações originais. 
A-CHU 
Muitas coisas se copiam, outras 
se criam e outros copiam. 
B-CHU 
Para  manter  uma  linha  de 
coerência,  boas idéias  devem ser 
refletir,  a  reflexão  é fundamental 
neste  momento,  idéias  e  para 
serem  avaliadas,  inspiradas  ou 
não, as ações são desenvolvidas. 
A-Rcom 
Eu  não  seis  se  são  cópia,  ou 
parecidas, mas eu acho que como 
nós  temos  uma  grande  realidade 
de  universidades  comunitárias  é 
natural  que  a  gente  meio  que 
trabalhe parecido. 
B-
Rcom 
Acredito  que  as  ações 
desenvolvidas  em  nossa 
universidade, são únicas, embora 
se  tenha  muita  semelhança,  até 
mesmo  pelo  papel  que  cada  uma 
tem  que  desempenha  na 
comunidade. 
A-Cagr 
Pelo  que  percebo  nesta 
universidade ha  ineditismo,  sem 
se preocupar com as demais. 
B-Cagr  Em  nosso  departamento,  as  ações 
são  inéditas,  com  base  nas 
necessidades de nossa região. Não 
fizemos  ação  nenhuma  que  não 
seja  realmente  necessário, 
independentemente  se  as  demais 
universidades estão fazendo. 
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Apêndice 07 - As ações sociais geram um valor agregado, e poder ser atribuído a todos os 
produtos oferecidos pela instituição. 
A-MR 
O  nosso  aluno  ainda  não 
consegue  visualizar  estes 
benefícios,  e  a  parti  daí  não 
considera  isso  como  um  fator  de 
diferença  na  hora  de  optar  por 
uma  ou  outra  universidade. 
Ainda,  infelizmente  busca  cursar 
uma  universidade  pelo  valor  da 
mensalidade. 
B-MR 
Tem  a  impressão  que  o  aluno 
quando vai optar por uma ou outra 
universidade  leva  sim  em 
consideração  as  ações  sociais.  É 
isso  que  faz  o  diferencial,  é  a 
imagem da instituição junto com a 
comunidade. 
A-GA1 
Acredito que sim, pois é a forma 
de dar visibilidade para os cursos 
oferecidos  pela  universidade,  e 
isso  e  repassado  para  todos  os 
produtos da universidade. 
B-GA1 
Em  partes  sim,  em  condições 
iguais,  a  escolha  é  sempre  pela 
nossa universidade, e esta opção é 
em  função  das  ações  sociais que 
ela  desenvolve.  Mas 
principalmente  pela  qualificação 
dos professores,  e pela formação 
que a universidade oferece. 
A-GA2 
Traz muitos alunos, e agrega sim 
um  valor.  É  valorizada  pelas 
ações que desenvolve. 
B-GA2 
Gera  sim  um  valor  agregado  e 
melhora  a  imagem  da 
universidade. 
A-GA3 
As  ações  geram  um  valor 
agregado,  que  muitas  vezes 
podem  ser  percebidos  retorno  no 
médio e longo prazo. 
B-GA3 
Gera  um  valor  agregado,  e  as 
ações  sociais  fazem  um  grande 
diferencial  competitivo.  E  gera 
uma  imagem  positiva  para  a 
universidade. 
A-FI 
Temos  percebidos  que  vários 
jovens  beneficiados  por  ações 
sociais  desenvolvidos  pela 
universidade,  tem  nos procurado 
para  a  sua  formação.  Então  gera 
sim um valor agregado. 
B-FI 
Gera um  valor  agregado,  para  a 
universidade e mais para os cursos 
que estão em  evidencia  nas ações 
propostas,  mas  no  geral  a 
universidade  ganha  muito  com 
isso. 
A-ADM 
Agrega muito, pois faz o link com 
a comunidade e a universidade. 
B-ADM
 

Gera sim, temos vários alunos que 
só  estão  na  universidade  por 
entenderem  a  importância  da 
mesma. 
A-CSA 
Pelo  volume  de  procura  que 
temos  de  ex-alunos,  e  pela 
procurar  pelos  cursos,  podemos 
afirmar  que  gera  muito  valor 
agregado. 
B-CSA 
Com certeza gera valor  agregado. 
Muitos  alunos  procuram  a 
universidade  em  busca  de 
capacitação, mas acima de tudo de 
conhecimento, que pode ser obtido 
em sala de aula ou fora dela. 
A-CBI 
Pode gerar um valor agregado, se 
muito  bem  trabalhado,  caso 
contrários  os  alunos  estarão 
somente  em  busca  de  menores 
preços pela mensalidade. 
B-CBI 
Gera sim,  principalmente  porque 
modifica  a  condição  atual  da 
comunidade,  e  isso  da 
visibilidade,  que  os  membros 
dessa  comunidade  ao  buscarem 
um curso  superior, decidam pela 
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universidade  que  realiza  ou 
realizou  uma  ação  social  que 
modificou a minha vida. 
A-Rcom 
As ações sociais geram um valor 
agregado,  são  estratégicos  e 
podem  ser  avaliados  a  médio  e 
longo prazo. 
B-
Rcom 
Gera valor agregado. 
A-LLA 
Todo  trabalho  realizado  pela 
universidade  em  ações  sociais, 
tem  gerado  um  valor  agregado, 
fazendo  com  nos  diferenciamos 
das  demais  universidades  que 
temos por aí. 
B-LLA   
A-CSa 
Gera  valor  agregado.  Com 
certeza, eu diria que muitas vezes 
o  retorno  é  imediato.  E,  para 
todos os produtos. 
B-CSa 
Gera um valor agregado, porém é 
muito difícil para a universidade 
mostrar isso  para a  comunidade. 
Fica mais fácil quando o aluno já 
esta  aqui  dentro. 
 

Falta então divulgação das Ações. 
Mas gera sim valor. 
A-Eng 
Indiretamente  acaba  gerando 
valor,  pois  a  medida  que  são 
desenvolvidas  as  ações,  podem 
ser citadas em sala de aula e isso 
acaba propagando ainda mais. 
B-Eng 
Tem  valor  agregado,  e  isso  cria 
dentro  dos  próprios  acadêmicos 
uma imagem  positiva, que  acaba 
retornando a comunidade. 
A-CHU 
Com  certeza  sim,  citamos  o 
exemplo  de  uma  aluna  que 
começou na AABB comunidade e 
hoje  cursa  o  6º.  Semestre  de 
pedagogia. 
B-CHU 
De  certa  forma  sim, mas  o mais 
importante é a formação reflexiva 
que  a  universidade  deveria 
propiciar  a  seus  aluno.  Caso 
contrario,  estará  desmontando  a 
universidade. 
A-Rcom 
Acredito que sim, até porque tem 
uma questão muito forte em nossa 
região, que é uma vez beneficiado 
se deve dar o respaldo necessário 
a parte envolvida. 
B-
Rcom 
Gera valor agregado, uma vez que 
observa-se  que  vários  alunos 
procuram  a  universidade  pelas 
possibilidades  que  esta  oferece, 
principalmente  em  relação  a 
estágios  nesta  áreas  onde  estão 
sendo  promovidas  as  ações 
sociais. 
A-Cagr 
Com  absoluta  certeza,  geram 
valor  agregado,  em  todos  os 
produtos da universidade. 
B-Cagr 
Gera  valor  agregado, 
principalmente  no  nosso 
departamento. 
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Apêndice  08  -  As  iniciativas  sociais  estão  condicionadas  ao  desempenho  financeiro  da 
universidade. 
A-MR 
A  universidade  continua  fazendo 
algumas  ações  de  teimoso,  por 
que  tem  sua  origem  na 
comunidade. Mas  esta  cada vez 
mais difícil fazer ações sociais. 
B-MR 
As  universidades  comunitárias 
tem  que  se adequar  ao  momento 
econômico que  estamos vivendo, 
muitas  ações  são  deixada  de  lado 
em função do financeiro, uma vez 
que seu retorno é imediato. 
A-GA1 
Não.  Porque  muitas  das  ações 
dependem  somente  do 
profissional,  e  outras  que 
envolver  recursos,  a  grande 
maioria  são  realizadas  em 
parcerias. 
B-GA1 
Os projetos são desenvolvidos por 
pessoas,  e  a  grande  maioria  quer 
fazer.  É  natural  pensar  no 
financeiro,  e  deve  ser  levado  em 
consideração, porém não é tudo. 
A-GA2 
Não  leva  em  consideração,  pois, 
grande  parte  dos  projetos  são 
desenvolvidos por voluntários. 
B-GA2 
Não  se  lembra  de  nenhuma  ação 
que  tenha  sido  interrompida  por 
falta  de  recursos  financeiros. 
Talvez ao inicial um novo projeto 
seja avaliado os custos financeiros 
de  projeto  e  ai  sim  retardado  seu 
inicio. 
A-GA3 
Não  necessariamente.  Embora 
não  seja  possível  tomar  decisões 
sem  o  confronto  Acadêmico  X 
Administrativos  que  devem 
dialogar sempre. 
B-GA3 
Como  a  maior  parte  dos  projetos 
são  desenvolvidos  por  pessoas,  e 
não  necessariamente  envolvem 
recursos  financeiro,  acredito  que 
não. 
A-FI 
Sempre  antes  de  propor  um 
projeto  social,  se  faz  um 
orçamento,  e  com  base  nele  se 
toma  a  decisão.  Sabe-se  que 
alguns  projetos,  são 
desenvolvidos  pela  condição  de 
comunitária que a instituição tem, 
sem levar em  conta o  resultado 
econômico. Mas sem o financeiro 
a universidade deixara de cumprir 
com  suas  outras  obrigações 
sociais. 
B-FI 
Tem  que  haver  a  analise 
financeira, sim, mas deve-se levar 
em consideração o custo beneficio 
de  determinadas  ações,  pois  só 
assim se consegue avaliar direito. 
A-ADM 
Sim. As questões  financeiras da 
Universidade  são  levadas  em 
consideração  no  momento  de 
tomar uma decisão  com  relação 
aos  projetos  sociais.  Seria 
irresponsabilidade  não  avaliar 
desta forma. 
B-ADM
 

As ações devem ser avaliadas pelo 
seu desencaixe de recursos. E se o 
momento  é  impróprio,  devemos 
aguarda. 
A-CSA 
Se  dependesse  do  financeiro, 
talvez  muitas  coisas  não  seriam 
feitas.  É  mais  uma  perspectiva 
dos  professores  de  abraçar  a 
B-CSA 
É  notório  que  as  questões 
financeiras  devem  ser analisadas, 
pois  acabam  interferindo 
diretamente  na  quantidade  de 
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causa  e  dedicar-se  um  pouco 
mais,  muitas  vezes  até  sem 
receber.  Mas  em  Nossa 
universidade  isso  não  acontece. 
Todos  estão  dispostos  a 
colaborar. 
horas  que  os  professores  poderão 
atuar  nestes  projetos.  Contudo, 
não  se  extinguiu  por  completo, 
mas diminuiu-se de amplitude. 
A-CBI 
A  questão  financeira  deve  ser 
levada  em  consideração.  Porém 
em  muitos  momentos  nós  já 
fizemos  alguns  projetos  que  não 
necessitaram  de  auxilio 
econômico, foi voluntariado. Mas 
admito que em determinados caso 
o financeiro é limitador. 
B-CBI 
Acho que quem propõe um projeto 
não  leva  em  consideração.  Mas 
que administra sim. 
A-Rcom 
Em  alguns  momentos  sim,  em 
outros  não.  Se  a  universidade 
estiver  em  dificuldade –crise-  ai 
sim.  Mas  encontrando  bem 
financeira mente não é necessário 
avaliar isso. 
B-
Rcom 
Esta  levando  em  consideração  o 
momento  econômico  e  financeiro 
da universidade, porém ainda tem 
muitas  ações  que  estão  sendo 
desenvolvidas  normalmente,  pois 
na  grande  maioria  são 
desenvolvidas por voluntário e ou 
em parcerias. 
A-LLA 
Leva-se  em  consideração.  Mas 
deve ser avaliado o retorno que a 
ação trará para a universidade. 
B-LLA   
A-CSa 
Leva em consideração, porém não 
deixa  de  fazer.  Busca-se 
alternativas,  voluntários, 
parcerias,  outros  materiais.  Cria 
novas oportunidades. 
B-CSa 
São avaliadas pela administração e 
se  leva  em  consideração  o 
momento  econômico  e  financeiro 
da universidade. 
A-Eng 
Tem  influencia  no 
desenvolvimento  da  ação.  Pois, 
tem  que  cumprir  o  orçamento. 
Mas  não  é  tudo,  o  mais 
importante é a ação. 
B-Eng 
Leva-se  em  consideração  porém 
busca-se  parcerias  estratégicas 
para dar continuidade aos projeto. 
Citamos  o  projeto  de  inclusão 
digital,  montamos  parceiras  com 
bancos  que  nos  fornece 
computador  velho,  fizemos  a 
revisão e colocamos nos projetos. 
A-CHU 
Leva-se  em  consideração  o 
financeiro,  muitas  ações  –  no 
passado –  foi proposta sem levar 
em  consideração  os  resultados 
desta,  para  comunidade  e  para  a 
instituição.  Passamos  a  fazer  o 
planejamento  estratégico  e  a 
partir  de  começou-se  uma  nova 
fase na universidade. 
B-CHU 
É  meramente  econômico,  e  a 
universidade deve ser mais do que 
isso. É inegável que tem que pagar 
as contas, mas o mais importante é 
desenvolver  a  capacidade 
reflexiva dos aluno. 
A-Rcom 
Procura-se avaliar o momento em 
que  estamos,  é  necessário 
divulgar  a  marca  da instituição, 
B-
Rcom 
Lava-se  em  consideração,  pois 
caso  a  universidade  não  consiga 
pagar seu compromissos. Não vai 




[image: alt]134 
 
abraçamos  a causa  independente 
do  financeiro.  Em  outros 
momentos,  se  o  financeiro  não 
suporta não se realiza a atividade 
proposta. 
também  poder  manter  os  projetos 
sociais. 
A-Cagr 
Com absoluta certeza existe uma 
relação  muito  grande  entre  o 
momento  financeiro e as  ações  a 
serem propostas. 
B-Cagr 
Leva-se  em  consideração,  sob 
pena de comprometer  o  futuro  da 
instituição.  Procura-se  viabilizar 
projetos que seja auto-sustentável. 
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Apêndice 09 - A Responsabilidade Social, como modismo. 
A-MR 
Acredito que não é um Modismo. 
No  caso  das  universidades 
comunitárias  isso  faz  parte  da 
missão. 
B-MR 
Veio para  ficar, por  sua  natureza, 
e  esta  diretamente  ligada  a 
percepção  da  sociedade.  Não  é 
moda. 
A-GA1 
Não  é  um  modismo,  veio  para 
ficar,  esta impregnada em  nossa 
cultura,  e as  pessoas estão  mais 
conscientes  de  suas 
responsabilidades. 
B-GA1 
Não.  É  um  compromisso.  Um 
principio  de  vida.a  formação 
humana, desde a educação infantil 
até o  ensino  superior  tem  que  ser 
focado  na  Responsabilidade 
social. 
A-GA2 
Não vejo como  modismo,  é  algo 
que a comunidade passa a exigir a 
medida  que  se  torna  mais 
consciente, das  responsabilidades 
das organizações. 
B-GA2 
Acho  que  não  é  um  modismo. 
Cada  vez  mais  as  pessoas  estão 
exigindo isso das organizações. 
A-GA3 
Não  é  moda.  Embora  em  alguns 
caso isso sirva somente para criar 
uma  imagem  positiva.  Mas para 
nos isso é nossa Missão. 
B-GA3 
Não,  acho  que  não.  É  um 
compromisso e como tal faz parte 
da  nossa  missão  e  devemos 
sempre  pautar  nossas  atividades 
encima da responsabilidade social. 
A-FI 
Não,  porque  se  fosse  moda,  eu 
não  iria  manter  determinados 
projetos,  que  muitas  vezes  não 
trazem  o  retorno  financeiro 
esperado,  não  rasgaríamos 
dinheiro  só  porque  tem  alguém 
fazendo.  Fizemos  sim  porque  é 
nossa missão. 
B-FI 
Eu  acho  que  não  é  modismo. 
Porque  cada  vez  as  pessoas  estão 
tendo consciência disso, e passam 
a exigir mais das organizações. 
A-ADM 
Não podemos atribuir o caráter de 
modismo  em  nossa  ações,  uma 
vez que isso  faz parte de  nossa 
missão. 
B-ADM
 

Não  acredito  que  seja  modismo, 
no  caso  das  universidades 
comunitárias,  é  nossa  essência, 
portanto já fizemos a vários anos e 
vamos  continuar  fazendo,  com 
responsabilidade social. 
A-CSA 
Não é moda,  se  fosse,  nós não 
estaríamos fazendo a tanto anos. 
B-CSA 
Não  acredito  que  seja  moda,  mas 
sim  um  compromisso  que  a 
universidade  assumi  perante  a 
comunidade  que tem repercussão 
na sua missão. 
A-CBI 
Pode  ser  que  no  momento  seja 
moda,  mas  as  ações  continuam 
sendo  realizadas, 
independentemente  da 
visibilidade  que  se  da  a  ela.  É 
importante aproveitar o momento 
para conscientizar a sociedade do 
seu papel enquanto consumidores 
desta organizações. 
B-CBI 
Não  vejo  como  moda,  mas  julgo 
que  com  tempo  muita  coisa  irá 
mudar,  talvez  não  seja 
amplamente  divulgado,  como 
agora,  mas  as  universidades 
comunitárias  com certeza estarão 
fazendo,  a  exemplo  de  que  a 
vários  anos  já  vem  fazendo.  É 
missão. 
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A-Rcom 
Enquanto  empresas  capitalistas  é 
moda.  Agora  enquanto 
universidade  comunitária,  seria 
um  contra  senso  pensar  desta 
forma, pois partimos da formação 
de seres humanos. E, ainda pelas 
ações  que  sempre  fizemos, 
independente  da  divulgação  ou 
não. 
B-
Rcom 
Eu  não  vejo  como  modismo.  Por 
que  as  universidades  sempre 
pautaram  suas  ações  encima  da 
necessidade  da  comunidade  e  em 
contra partida esta vinculada a sua 
missão. 
A-LLA 
Não, não  acredito,  as  sociedade 
nos  exige  que  coloquemos  em 
pratica a responsabilidade social. 
B-LLA   
A-CSa 
Não  é  moda,  pode  ocorrer  em 
determinados  momentos  de 
deixarmos  meio  de  lado,  com 
pouca  funcionalidade,  mas  esta 
ali,  a  cada  dia  produzindo 
resultados  que  em  determinados 
momentos novamente venha a se 
dar mais ênfase. Não acredito que 
seja modismo. 
B-CSa 
Não é  moda. É  uma questão de 
consciência.  A  sociedade  esta 
envolvida  nisso  e  se  mostra 
confiante das instituições. 
A-Eng 
Não é modismo. É uma cobrança 
de  nós  estarmos  integrado  em 
todas as ações, com vistas a gerar 
a transformação regional. 
B-Eng 
Em  alguns  segmentos  das 
organizações  isso  sim  pode  ser 
modismo. É  bola  da vez.  Agora, 
para as universidades comunitárias 
isso não é moda, pois faz parte de 
sua missão. 
A-CHU 
Não é modismo. Mas é encarada 
como uma contribuição  social de 
fato para a comunidade. 
B-CHU 
Não creio que seja modismo. 
A-Rcom 
Não é  modismo. As instituições 
vão  ter  que  abraças  como 
condicionamento,  ou  estão  fora 
do processo. 
B-
Rcom 
Não  creio  que  seja  modismo, 
porque no modismo as coisas vem 
e  vão.  E  as  ações  sociais, 
permanecem. 
A-Cagr 
De certa forma apresenta-se como 
modismo.  Porém  existe  uma 
grande  verdade  a  ser  discutida  a 
médio  e  longo  prazo. O  fato  de 
que  as  instituições  tenham 
resultados  promissores  e  as 
instituições  demonstrando 
competências  para  tanto.  Vão  se 
destacas na comunidade regional 
B-Cagr 
Não  vejo  como  modismo,  pois 
nossas  ações  vêm  sendo 
construídas  ao  longo  de  nossa 
existência,  e  mesmo  não 
recebendo  a  notoriedade  que  se 
tem  hoje,  sempre  foram  feitas. 
Portanto  não  se  pode  falar  em 
modismo, pois esta apresenta-se e 
desaparece da mesma forma. 
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Apêndice 10 - A geração de imagens e visibilidade para a organização.  
A-MR 
Não  estamos  preocupados  com  a 
imagem,  a  imagem  nós  vamos 
trabalhar fortemente a qualidade 
que  nós  temos,  qualidade  do 
quadro  de  docentes,  a qualidade 
do técnico administrativo e toda a 
parte do acervo bibliográfico. 
B-MR 
A  preocupação  não  é  essa,  de  ter 
que fazer determinadas ações para 
gerar  uma  imagem  positiva.  A 
preocupação  é  trabalhar  em 
acordo com nossa missão. Gerar a 
imagem  a  partir  disso. 
Promovendo  ações  que  estejam 
vinculadas a nossa missão. 
A-GA1 
Todos  os  projetos  acabam 
gerando uma imagem, direta ou 
indiretamente.  Mas  não  é  nossa 
preocupação maior. 
B-GA1 
De  certa  forma  todas  as  ações 
geram uma imagem. 
A-GA2 
As ações projetam a universidade 
para  alem  das  quatro  paredes. 
Gera sim uma imagem. 
B-GA2 
Não é nossa preocupação, mas não 
podemos  negar  que  gera  uma 
imagem. 
A-GA3 
Direta  ou  indiretamente  todas  as 
ações  impactam  na  imagem  da 
instituição/organização.  Não  se 
tem  a  visão  ingênua  de  não 
contabilizar este impacto. Porém, 
ficará  a  imagem  positiva  se 
houver consistência. 
B-GA3 
A  imagem  gerada  pela  ações  é 
importante  para  a  universidade, 
porém  não  fizemos  as  ações 
pensando  nisso,  pois  faz  parte  da 
missão. 
A-FI 
Nós  fizemos  todas  as  nossas 
ações  baseadas nas  necessidades 
da  comunidade,  portanto  não 
existe  uma  ou  algumas  ações 
especifica  para  dar visibilidade  a 
universidade. 
B-FI 
Não é feita ações só para os outros 
enxergarem,  são  feitas  para 
atender  a  nossa  missão,  nosso 
compromisso com a sociedade. 
A-ADM 
As ações melhoram a imagem da 
universidade,  então  de  certa 
forma  se  faz  também  para 
melhorar a imagem da instituição.
 

B-ADM
 

As ações são  desenvolvidas com 
objetivos  específicos,  mas  a 
grande  preocupação  é  com  a 
comunidade,  e  jamais  com  a 
imagem  da  universidade.  Mas  é 
inegável que  acaba gerando uma 
imagem. 
A-CSA 
Não  é  nossa  preocupação, 
fizemos  ações  sociais  porque  é 
nossa  missão.  E  sempre  em 
sintonia  com  a  sociedade, 
observando suas necessidades. 
B-CSA 
Entendo  que  as  ações  devem 
geram uma visibilidade maior para 
a  instituição.  Mas  ao  mesmo 
tempo  penso  que  ao  serem 
propostas  ações,  não  é  esta  a 
grande preocupação. 
A-CBI 
Sempre que se propõe uma ação, 
os  objetivos  é  levar  conforto  e 
bem  estar  social  a  uma 
determinada  comunidade. 
Sabemos  que  isso  a  médio  e 
longo prazo acabam gerando uma 
imagem positiva, mas não é nossa 
B-CBI 
Acredito  que  existam  aqui  na 
universidade  determinados 
projetos  que  somente  geram 
visibilidade,  sem  efeitos  práticos 
para  que  os  recebe,  porém  não 
posso citar nenhum. 
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preocupação, maior. 
A-Rcom 
As  ações  produzem  interna  e 
externamente  uma  imagem,  que 
bem  utilizada  pelo  departamento 
de  marketing  podem  reder  bom 
frutos.  Mas  em  nosso  caso,  as 
ações são propostas sem levar em 
consideração  este  fenômeno. 
Portanto fazemos ações  porque  é 
nossa missão. 
B-
Rcom 
Existem  algumas  ações  que 
acabam gerando mais  visibilidade 
do que outras, porém não fizemos 
somente  pela  imagem,  mas  sim 
por  ser  uma  necessidade  da 
comunidade  e  fazer  parte  da 
missão. 
A-LLA 
Todas  as  ações  são  para  atender 
aos  anseios  da  comunidade, 
jamais  fizemos  pensando  em 
melhorar ou  gerar uma  imagem 
positiva da instituição. 
B-LLA   
A-CSa 
Cada projeto ao serem aprovados 
levam  em  consideração  as 
necessidades  da  comunidade. 
Sabemos que ao  fazer isso acaba 
gerando  uma  imagem  da 
instituição,  mas  como  ressaltei 
anteriormente,  as  ações  são 
proposta  com  base  nas 
necessidade  da  comunidade,  e 
não na geração de imagem para a 
instituição. 
B-CSa 
Bem,  as  ações  são  fonte  de 
imagem,  e  que  ajudam  a 
instituição,  nem  poderíamos 
pensar diferente, mas não é nosso 
objetivo  principal,  quando 
pensamos as ações, pensamos  nas 
necessidade  e  no  numero  de 
pessoas  beneficiadas,  e  em 
estabelecer  uma  relação  com 
nossa missão. 
A-Eng 
Não é o objetivo. As ações sociais 
promovidas acabam gerando uma 
imagem,  que  podemos  ou  não 
utilizá-la. 
B-Eng 
Indiretamente  todas  as  ações 
geram uma imagem da instituição. 
Não  saberia  dizer  uma  em 
especifico  que  tenha  sido 
propositalmente  feito  com  esse 
objetivo.  Não  acredito  que  tenha, 
pois  as  que  fizemos  estão  ligadas 
diretamente a nossa missão. 
A-CHU 
As  ações  ao  serem  propostas 
levam  em  consideração  as 
necessidades  da  comunidade. 
Estas  devem  constantemente 
passar por um planejamento, para 
não desvirtuarem deste propósito. 
B-CHU 
A  imagem  é  importante,  e 
devemos  saber  o  que  queremos 
reproduzir. 
A-Rcom 
Nossa  imagem  é  construída  a 
partir  de  nossas  ações,  não 
somente  as  sociais,  mas 
professores  preparados, 
bibliotecas  em  condições, 
laboratórios bem equipados. 
B-
Rcom 
As  ações  são  propostas  com  base 
nas  necessidades  da comunidade, 
portanto não é nossa preocupação 
maior. 
A-Cagr 
Na área que atuo na universidade 
isso  não  se  visualiza,  pois  ela é 
um meio ou não se reproduz. 
B-Cagr 
Não  acredito  que  as  ações  sejam 
propostas com esse objetivo. Mas 
que  geram  uma  imagem,  isso  é 
inegável.  Cabe  a  cada 
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departamento  utilizá-la  da  melhor 
forma possível. 
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Questionário para entrevistas 
1)  – Comparando  as  Universidades  privadas  empresariais  e  as  Instituições  de  Ensino 
Superior  Comunitária,  você  percebe  diferenças  para  além  de  ter  um  dono, 
considerando que às  duas  tem  a  educação  como  objeto  e as  duas  ter  que  gerar 
superávit para sobreviver? 
 
2)  –  Qual  é  a  percepção  que  você  tem  sobre  o  conceito  de  Responsabilidade  Social, 
internalizadas nesta universidade? 
 
3)  - As Instituições vêm nos últimos anos, praticando ações de responsabilidade social, 
que inicialmente não faziam parte das prioridades  da organização ou do rol de suas 
ações, mas com o passar dos anos, isso, tornou-se necessários e algumas vezes, quase 
que obrigatório. No seu entendimento, o que tem provocado este movimento? 
 
4)  -  Quais  iniciativas  a  instituição  tem  adotado  e  que considera  que  esteja  firmemente 
vinculada a sua responsabilidade social? 
 
5)  –  Uma  ação  social,  uma  vez  definida  pela  instituição  e  implementada,  tem  seu 
resultado monitorado e avaliado? De que forma? 
 
6)  –  Quais  iniciativas  sociais  adotadas  pela  universidade,  você  entende  que  foram 
implementadas porque outras Instituições de Ensino superior, já estavam fazendo? 
 
7)  – Na sua opinião, as ações sociais geram um valor agregado, na visão de seus clientes? 
 
8)  – Este valor, pode ser atribuído a todos os produtos oferecidos pela instituição, ou é 
específico? 
 
9)  –  As  iniciativas  sociais,  com  relação  a  sua  implantação,  estão  condicionadas  ao 
desempenho financeiro da universidade? 
 
10) – Algumas questões ligadas às organizações, surgem e desaparecem, como modismo, 
você acha que essa onda da Responsabilidade Social, é um modismo empresarial? Por 
que? 
 
11) 
–  Existem  ações  que  são  desenvolvidas  para  gerarem  imagens  da  organização,  sem 
levar em consideração o resultado prático para quem as recebem, poderia citar alguns 
exemplos.
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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